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RESUMO 

 

O presente estudo problematiza a questão do ensino da filosofia na educação e propõe 

sugestões com base em algumas das categorias analíticas do pensamento de Gramsci 

(fordismo/taylorismo; conceito de homem; cultura; estrutura e superestrutura; bloco histórico; 

hegemonia; trabalho; manual e intelectual; e filosofia da práxis). Apresenta a trajetória e o 

contexto do ensino da filosofia e seu status de disciplina “desnecessária” à formação do 

indivíduo, bem como o movimento pendular de entrada e saída dos currículos, apesar de 

reconhecida como necessária pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

à formação ética e autonomia intelectual. Evidencia que a consolidação ou não da filosofia no 

ensino está relacionada ao contexto político e econômico brasileiro em cada período histórico, 

permeada, não raras vezes, por razões ideológicas inibidoras do pensamento crítico. O estudo 

também traz reflexões acerca do papel do ensino da filosofia a partir da concepção de 

diferentes teóricos: Sílvio Gallo e Celso Favaretto – a filosofia por conceitos; Lígia Rodrigo, 

Antônio Severino, Aurélio Bona e Renê José Trentin Silveira – a filosofia como prática 

social. Além disso, discute o ensino dessa disciplina no processo educativo fundamentado na 

reflexão gramsciana, para a qual a divisão social do trabalho e o processo de desenvolvimento 

humano, sustentam a consciência crítica, reflexiva e a emancipação humana para a 

transformação política, social e econômica. A conclusão situa-se no âmbito das reflexões 

sobre que filosofia aplicar, para quê e para quem, tendo em vista a capacidade de conduzir o 

sujeito a pensar a realidade de forma crítica e reflexiva, além de levá-lo a elaborar uma nova 

hegemonia em busca de sua própria emancipação e superação da sociedade de classes. 

 

Palavras-chave: ensino de filosofia; filosofia na educação; pensamento filosófico 

gramsciano; pensamento crítico e reflexivo; superação da sociedade de classes. 
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ABSTRACT 

This study discusses the issue of the teaching of philosophy in education and makes 

suggestions based on some of the analytical categories of Gramsci’s thought 

(Fordism/Taylorism; concept of man; culture; structure and superstructure; historical bloc; 

hegemony; manual and intellectual work; and philosophy of praxis). It presents the history 

and philosophy of the teaching context, and its discipline status of “unnecessary” to the 

formation of the individual, and the pendulum movement in and out of the curriculum, 

although recognized as required by the Law of Guidelines and Bases of National Education 

ethics training and intellectual autonomy. Shows that the consolidation or not of philosophy 

en teaching is related to the Brazilian political and economic context in each historical period, 

permeated, often for ideological reasons inhibiting critical thinking. The study also brings 

reflections on the role of the teaching of philosophy from the design of different theoretical: 

Sílvio Gallo and Celso Favaretto – the philosophy concepts; Ligia Rodrigo, Antonio Severino, 

Aurélio Bonna Júnior and Rene Jose Trentin Silveira – philosophy as a social practice. 

Further, it discusses the teaching of this discipline in the reasoned educational process in 

Gramsci’s reflection, for which the social division of labor and human development process, 

support the critical consciousness, reflective and human emancipation for transforming 

political, social and economic. The conclusion is located within the reflections on that 

philosophy apply to what and for whom, in view of the ability to drive the subject to think the 

reality critically and reflectively, and take it to draw up a new hegemony in search their own 

emancipation and overcoming class society. 

 

Keywords: philosophy of teaching; philosophy in education; Gramsci’s philosophical 

thought; critical and reflective thought; overcoming class society. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O ensino da filosofia atualmente tem sido privado da valorização pelo entendimento 

de que essa disciplina não traz resultados imediatos, é “desprovida” de utilidade para a 

sociedade, que por sua vez, requer conhecimentos científicos promotores de benefícios 

práticos para a vida. O exercício de pensar é compreendido como tarefa árdua e desvinculado 

da vida prática, o que resulta numa atitude ingênua e descomprometida com a política.  

Contudo, a necessidade da filosofia é iminente, de modo especial na área da 

educação em que desenvolver o pensamento filosófico se faz imprescindível para refletir 

sobre a condição humana num mundo de transformações históricas tão rápidas quanto 

profundas. 

Cabe à escola desenvolver nos educandos pensamentos e atitudes crítico-reflexivas 

na construção de um saber que os coloque em condições de atuar e transformar a realidade 

social, política e econômica na qual estão inseridos. 

A leitura de Gramsci e a sua preocupação com a educação e os escritos sobre a 

filosofia, política, luta de classes, hegemonia, cultura e o intelectual orgânico, se mostram 

adequadas para estabelecer algumas aproximações entre o pensamento desse teórico e o 

ensino de filosofia. Nesse sentido questiona-se “Que proposições podem ser sugeridas para o 

ensino da filosofia, tendo em vista as contribuições do pensamento filosófico de Gramsci?”. 

A escolha do tema justifica-se pelo fato de que atualmente o avanço dos paradigmas 

pós-modernos, voltados para a filosofia da linguagem e para uma filosofia direcionada à 

criação de conceitos, destituem a possibilidade de se pensar a educação no contexto de um 

projeto coletivo e de transformação social.  

É importante considerar que na concepção gramsciana encontra-se a afirmativa de 

que a educação é vista como um instrumento na luta hegemônica, na medida em que 

possibilita a formação dos intelectuais orgânicos e dos futuros dirigentes de uma determinada 

classe. No contexto escolar, todos os envolvidos podem se constituir enquanto tal, no entanto 

o professor exerce um papel fundamental. Ele, conforme aponta Gramsci, no Caderno do 

Cárcere 12, representa o nexo vivo entre instrução-educação, na medida em que seu trabalho 

deve ser consciente dos contrastes entre o tipo de sociedade e de cultura que ele representa, 

caracterizada pela formação superior, e o tipo de sociedade e de cultura representada pelo 

aluno, caracterizada pela formação inferior.  

Portanto, ao professor cabe desenvolver estratégias de ensino para contribuir com o 

desenvolvimento cultural das massas, que pressupõe uma cultura desinteressada, o que não 
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significa renegar o trabalho como princípio educativo, pois esse não é concebido por Gramsci 

como uma prática imediata e mecânica.  

O trabalho para esse filósofo é entendido conforme os termos descritos por Vazquez 

(1977, p. 192), como atividade objetiva/subjetiva, ou seja, como atividade humana consciente. 

Nesses termos, a escola para Gramsci deveria conciliar a formação do especialista, que se 

constitui no indivíduo que compreende o intercâmbio entre o mundo natural e o humano 

(técnico/ intelectual) e o dirigente. Esse novo intelectual deveria se inserir no mundo da 

produção, indo além da função técnica, desempenhando o papel de dirigente, conscientizando 

e organizando as massas rumo a um projeto político do proletariado. Portanto, para Gramsci, a 

educação tem um sentido político, pois a filosofia é política e permite a progressão da 

consciência ingênua à consciência filosófica.  

Dessa forma, para responder à problemática apresentada este estudo tem por objetivo 

geral, refletir sobre o ensino de filosofia e propor sugestões para este com base em algumas 

das categorias analíticas do pensamento de Gramsci. Em relação aos objetivos específicos 

busca apresentar a trajetória contextualizada do ensino da filosofia, desde sua origem, 

chegada dos jesuítas ao Brasil até os dias atuais; refletir sobre o papel do ensino da filosofia 

por meio da concepção de diferentes teóricos; e discutir o ensino da filosofia na educação com 

base na reflexão gramsciana.  

Na metodologia, empregou-se a pesquisa bibliográfica que, de acordo com Severino 

(2007, p. 122) “[...] se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas 

anteriores, em documentos impressos, tais como, livros, artigos, teses e outros”. E Gil (2010) 

complementa salientando que a disseminação de novas formas de informações levou este tipo 

de pesquisa a incluir diferentes tipos de fontes, entre as quais, discos, fitas magnéticas, CDs e 

material disponibilizado na rede online (artigos, teses, documentários, reportagens). Desse 

modo, os dados, ou categorias ou informações já trabalhados por outros estudiosos e 

pesquisadores, com o devido registro, são utilizados em novos estudos para profundar saberes 

e construir novos conhecimentos. A pesquisa também empregou a análise documental, uma 

vez que foram utilizados documentos
1
, os quais, segundo Severino (2007), podem ser 

impressos e/ou online (jornais, fotos, filmes, gravações, leis).  

                                                           
1
 É toda forma de registro e sistematização de dados, informações, colocando-os em condições de análise por 

parte do pesquisador. Pode ser tomada em três sentidos fundamentai: como técnica de coleta, de organização e 

conservação de documentos; como ciência que elabora critérios para a coleta, organização, sistematização, 

conservação, difusão dos documentos; no contexto da realização de uma pesquisa, é a técnica de identificação, 

levantamento, exploração de documentos fontes do objeto pesquisado e registro das informações retiradas nessas 

fontes e que serão utilizadas no desenvolvimento do trabalho. Documento em ciência é todo objeto (livro, jornal, 

estátua, escultura, edifício, ferramenta, túmulo, monumento, foto, filme, vídeo, disco, CD, e outros) que se torna 
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O primeiro capítulo discorre de forma contextualizada, sobre a origem da filosofia, e 

o ensino dessa disciplina no contexto da educação brasileira, desde o ensino jesuítico até os 

dias atuais; discute a filosofia na educação paranaense a partir de um recorte temporal, cuja 

referência é o ano de 2006, quando foram aprovadas as Diretrizes Estaduais para o Ensino de 

Filosofia. 

O segundo capítulo apresenta os debates teóricos e metodológicos sobre o ensino de 

filosofia no Brasil, os quais foram agrupados em duas concepções. A primeira delas refere-se 

ao do ensino de filosofia por meio de conceitos. Dentre os representantes dessa tendência 

encontram-se Sílvio Gallo e Celso Favaretto. A segunda concepção de ensino de filosofia 

refere-se à perspectiva que o compreende no âmbito da prática social e de sua relação com a 

cidadania. Os que integram essa perspectiva: Ligia Rodrigo, Antônio Joaquim Severino, 

Aurélio Bona Júnior e Renê Trentin Silveira. 

 Por último, o terceiro capítulo, a partir de algumas categorias analíticas do 

pensamento de Gramsci (fordismo/taylorismo; conceito de homem; cultura; estrutura e 

superestrutura; bloco histórico; hegemonia; trabalho; manual e intelectual; e filosofia da 

práxis), estabelece proposições para o ensino de filosofia na educação brasileira a fim de 

evidenciar a natureza problematizadora e investigativa dessa disciplina como crítica e 

superação do senso comum em busca do saber por meio da reflexão sistemática (e crítica) 

sobre problemas da realidade. A sala de aula deve ser um espaço de transformação da 

mentalidade popular para a construção de uma nova hegemonia capaz de superar a sociedade 

de classes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
suporte material (pedra, madeira, metal, papel, e outros) de uma informação (oral, escrita, gestual, visual, sonora, 

e outras) que nele é fixada mediante técnicas especiais (escritura, impressão, incrustação, pintura, escultura, 

construção, e outras). Nessa condição, transforma-se em fonte durável de informação sobre os fenômenos 

pesquisados (SEVERINO, 2007, p. 124). 
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CAPÍTULO I 

 

O CONTEXTO DO ENSINO DA FILOSOFIA NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E 

PARANAENSE 

 

Neste primeiro capítulo apresenta-se a filosofia no contexto brasileiro demonstrando 

sua trajetória, concepções filosóficas de cada período: ensino oficial de filosofia no Brasil 

colônia durante dois séculos sob o método pedagógico Ratio Studiorum, da Companhia de 

Jesus, que determinava o quê e como ensinar (essencialismo metafísico; ciência e 

positivismo). Essa dominação sofre ruptura após dois séculos de vigência (séculos XVI e 

XVII), com a chegada do Marquês de Pombal, cujas reformas na área educacional fornecem à 

filosofia status de ciências naturais, uma disciplina pragmática e utilitária. Com o advento da 

República (1889), os princípios de liberdade e laicidade do ensino enfatizam as ciências 

positivas e o ensino da filosofia passa a ser facultativo. A partir do século XX, frente à 

conturbação econômica e política que levou ao golpe militar (1964), o Brasil impôs ideais 

tecnicistas para a educação repercutindo na desvalorização de conteúdos críticos. Atualmente, 

as discussões buscam definir que filosofia aplicar, para quê e para quem, entendendo-se que o 

movimento pendular da filosofia na história da educação brasileira e as diferentes concepções 

são consequências de um determinado momento histórico e das ideias e valores vigentes na 

sociedade.    

 

1.1 O ensino de filosofia no Brasil: essencialismo metafísico  

 

Para compreender os primórdios do ensino da filosofia no Brasil é importante 

lembrar que o rei D. João III, em 1555, confiou aos jesuítas o Colégio das Artes, por ele 

fundado em 1548 junto à Universidade de Coimbra e destinado ao ensino de latim e filosofia. 

Cerqueira (2011, p. 164) descreve que “A partir de então, os jesuítas assumiram inteiramente 

o controle da instrução pública no reino de Portugal, o que perdurou até as reformas 

realizadas na segunda metade do século XVIII”. Com isso, a história mostra que o ensino 

oficial de filosofia no Brasil colônia deu-se por dois séculos, sob o método pedagógico que 

estabelecia o quê e como estudar, Ratio Studiorum, da Companhia de Jesus. 
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Portanto, a filosofia existe enquanto disciplina, desde o ensino jesuítico, com a 

pedagogia da Companhia de Jesus
2
, cujo modelo pedagógico praticado nos tempos coloniais 

sob as leis do método Ratio Studiorum
3
 publicado em 1599, subordinava o ensino superior à 

teologia e ao dogmatismo (filosofia da salvação). Nesse período, a educação tinha a finalidade 

de formar os indivíduos moral e intelectualmente, de acordo com a Igreja Católica e os 

interesses das elites da época.  

Vieira e Farias (2003, p. 35) apontam os colégios jesuíticos como a principal 

entidade de formação da elite colonial “A formação intelectual neles ministrada é marcada 

pela rigidez nas formas de pensar e interpretar a realidade e por forte censura sobre livros”. E 

na contramão dos eventos que permeavam países europeus, Espanha e Portugal se mantinham 

distantes das expressivas renovações científicas e culturais provenientes do Renascimento. 

Afastados das ideias modernas, o método escolástico constituía-se em instrumento de 

formação dos intelectuais. 

De acordo com Silva (2008), a sociedade brasileira é fruto de um processo de 

dominação, exploração, aculturação dos povos ameríndios, com imposição ao modo de ser e 

pensar do europeu. Acerca dessa formação, Ribeiro
4
 (2006, p. 19), descreve com propriedade 

que “O Brasil e os brasileiros surgem da confluência, do entrechoque e do caldeamento do 

invasor português com índios silvícolas e campineiros e com negros africanos”, ambos 

aliciados como escravos. O autor citado entende que a junção dessas raças e o domínio dos 

portugueses promoveram um enfrentamento entre matrizes raciais díspares, tradições culturais 

distintas, formações sociais defasadas que se fundem para dar lugar a um povo novo, num 

modelo de estruturação societária sob os ditames da Europa. 

 Os avanços e a colonização do Brasil se efetivaram a partir de uma concepção de 

homem surgida com o renascimento europeu e com a burguesia comercial, no sentido de 

                                                           
2 A Companhia de Jesus, fundada por Inácio de Loyola, antigo militar espanhol, era formada por jesuítas, de 

acordo com os modelos militares, constituía-se de forte e eficiente instrumento da Igreja Católica no 

enfrentamento das críticas reformistas, expansão do protestantismo, aperfeiçoamento das almas na vida e na 

doutrina cristãs, e para a propagação da fé católica. Esta se encontrava abalada por escândalos e contradições 

expostas por Lutero e seus seguidores. Tornava-se urgente reconquistar a maior parte dos países e nações que se 

faziam adeptas das doutrinas protestantes. A Igreja Católica utilizou-se da Companhia para fins pedagógicos. Os 

jesuítas que atuavam na educação pelo ensino com base nesses fins, eram denominados “inacianos”, por estarem 

subordinados às privações e preparados para viver em locais distantes adaptando-se às diferentes e diversas 

condições (LOYOLA, 2004, p. 29). 
3
Ratio Studiorum, aprovada em forma definitiva no começo do século XVII e que sintetiza a experiência 

pedagógica dos jesuítas, regulando cursos, programas, métodos e disciplina das escolas da Companhia. Fixa as 

normas tanto para os chamados estudos inferiores como para os de nível universitário (PAIM, 2007, p. 13).  O 

plano tinha caráter universalista (adotado indistintamente por todos os jesuítas, independente do lugar onde 

estivesse a ordem desses religiosos) e elitista (acabou destinada aos filhos dos colonos excluindo os indígenas se 

converteu em instrumento de formação da elite colonial) (SAVIANI, 2010, p. 56). 
4
 Darcy Ribeiro: educador, intelectual, antropólogo, ensaísta, romancista e político (RIBEIRO, 2006). 



14 
 

valorizar o homem e a evolução através da ciência e não mais por meio de seres metafísicos. 

Isso contribuiu para ascensão de uma nova classe, que passou a buscar a acumulação de 

capital e como consequência, o desenvolvimento do capitalismo. Conforme Silva (2008), para 

alguns estudiosos, entre os quais Cunha (1986), a intensificação da colonização, o acúmulo de 

capital e a industrialização foram responsáveis pela formação dos Estados nacionais 

centralizados e, Portugal desponta nesse processo. 

Em relação à economia prevalecem os interesses dos europeus com foco mercantil e 

monopolizado pelo Estado e pela burguesia portuguesa. Com isso, a colonização transformou-

se em um empreendimento comercial por meio da exploração da mão de obra indígena e 

negra, destruiu a comunidade daquela e sua cultura, influenciou o modo de pensar, de ser e 

agir do brasileiro em relação à política, à educação e à cultura. Nesse cenário, conforme 

aponta Silva (2008, p. 46), a Filosofia acaba por fazer parte da “empresa mercantil 

portuguesa”. 

Foi assim que a Companhia de Jesus, ordem religiosa, surgiu em um momento de 

grandes transformações na Europa, que resultaram no enfraquecimento do modelo feudalista e 

no movimento de restauração da fé católica. O avanço do protestantismo trouxe o empenho 

das monarquias portuguesa e espanhola para difundir o catolicismo; passou a controlar a 

Universidade de Coimbra, de Lisboa e Évora, situadas em Portugal. A referida Companhia e 

os seguidores de Inácio de Loyola contribuíram para disseminação de uma visão escolástica 

tomista defendida pela Igreja católica. 

 

A Companhia de Jesus, fundada em 1534, pelo antigo militar espanhol 

Inácio de Loyola, tinha um regime de trabalho organizado segundo moldes 

militares; foram os jesuítas os responsáveis pela instrução e pela catequese 

dos povos das colônias, além de lutarem contra os abusos nos mosteiros, 

procurando fortalecer a Igreja Católica contra os heréticos e infiéis 

(CARTOLANO, 1985, p. 20). 

 

 A fundação da Companhia de Jesus, além da reorganização de várias comunidades 

religiosas, ocorreu no período da reforma tridentina
5
 com o propósito de fortalecer a moral da 

igreja em detrimento à influência renascentista, conforme Azzi (1987, p. 39) “O 

restabelecimento do espírito de autoridade abalado pelo movimento protestante”. 

                                                           
5 O movimento pela reforma tridentina deu-se pelo Concílio de Trento (concílio ecumênico) convocado em 

1546, em Trento, na Itália, pelo Papa Paulo III, Júlio III, Paulo IV, Pio V, Gregório XIII e Sisto V. Seu objetivo 

era combater a expansão da Reforma Protestante que trazia profundas mudanças à Igreja Católica (AZZI, 1987, 

p. 36). 
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Reforçam essa ideia, Maciel e Shigunov Neto (2008), para os quais a Companhia de 

Jesus surgida no momento em que a Igreja reagia contra a reforma protestante, pode ser 

considerada um dos instrumentos da contrarreforma. A estratégia da Igreja foi tentar converter 

à fé católica, os povos das regiões que estavam sendo colonizadas. Para Azevedo (1976), a 

intenção era formar um exército de soldados representando a Igreja Católica, a fim de 

converter os pagãos a agir de forma contrária às heresias. 

Acerca desse propósito, Silva (2008) aponta que a Companhia de Jesus era um forte 

instrumento da Igreja Católica para enfrentar as críticas reformistas, reavivar a fé católica e 

expandir o catolicismo, que estava num momento delicado frente às inúmeras denúncias 

provenientes de Lutero
6
. Seu principal objetivo era reconquistar os que tinham aderido ao 

protestantismo, além de buscar atrair os não cristãos e ateus.  

Os inacianos, referência aos padres jesuítas seguidores de Inácio, colocavam em 

prática essa missão de defender o cristianismo no enfrentamento de qualquer teoria herética 

que colocasse em questão a fé católica. Dessa maneira, os jesuítas ocuparam ainda mais 

espaço, atuando no campo educacional, político, científico, acarretando num ensino livresco e 

acrítico. Os inacianos trouxeram, com o fortalecimento do catolicismo, uma educação e 

ideologia fundamentadas na Igreja católica sob o vínculo do Estado, começando a 

“disciplinar” aos moldes da Igreja desde as crianças, na fase de ler e escrever, até os colégios 

para educação dos adolescentes a partir da disseminação da visão de mundo dos grupos e 

classes dominantes. Esse processo facilitou também a exploração da mão de obra barata, a 

extração e a exportação de riquezas naturais destinadas à Europa. 

Para o ensino da leitura e da escrita, o primeiro colégio da Colônia, foi fundado em 

1550, pelo Padre Manoel de Nóbrega. Em 1553 passaram a ensinar humanidades e 

finalmente, em 1572, conforme Leite (1965, p. 46) iniciaram os primeiros estudos filosóficos 

(artes) e teológicos, sendo esta a “primeira faculdade de Filosofia” do Brasil. 

                                                           
6
 Martinho Lutero, autor do livro “Sobre a Autoridade Secular” (1523), presta uma homenagem a Frederico, o 

Sábio, Eleitor da Saxônia e um dos príncipes que acolheu Lutero depois de ter sido excomungado em 1521 pela 

Igreja Católica. Na obra citada, Lutero chama a atenção para os meios de ser um cristão e salienta o que não deve 

ser feito para tornar-se um cristão, uma vez que seus escritos evidenciando o que deveria ser feito provocaram 

reações adversas entre as pessoas. Deixa evidente sua indignação à subserviência dos homens a outros homens, 

autoproclamados donos do poder e da verdade, especialmente na parte em que príncipes ordenaram a destruição 

(queima) de todas as traduções da Bíblia produzidas por Lutero. Sobre isso, Lutero (2005, p.6-7) destaca: “Eles 

tiveram a temeridade de colocarem-se no lugar de Deus, de tornarem a si mesmos senhores das consciências e 

das crenças (fé) [...]. De submeter a vontade de Deus a seus próprios e arbitrários caprichos”. Para Lutero, a 

humanidade se divide em duas: reino de Deus – eclesiástico, e reino do mundo - secular. Alerta que as pessoas 

não precisariam se orientar pela autoridade secular e nem tampouco por sua espada se buscassem orientação nos 

escritos de Deus, principalmente nas passagens do Evangelho. As leis, príncipes, reis e qualquer tipo de poder 

para comandar os demais seriam desnecessários se todos acreditassem e tivessem fé na palavra de Deus. É 

importante destacar que Lutero faz alusão ao símbolo, emblema e substância da autoridade secular e sua 

referência à espada é no sentido literal (LUTERO, 2005, p. 6-7). 
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Silva (2008) destaca que, nesse período, as escolas e os colégios eram gratuitos, pois 

o objetivo principal era difundir a fé católica através do ensino. Segundo Cunha (1986), os 

cursos de filosofia não tinham o mesmo valor que os cursos de Évora e, somente em 1689, 

por meio da carta régia, os colégios jesuíticos do Brasil conseguiram estatuto civil, 

dispensando os alunos da exigência de novos exames para ingressar nos cursos superiores. 

Nas palavras de Sodré (1989, p. 121), nas mãos dos “soldados de Cristo os únicos 

elementos dotados de dimensão intelectual na colônia, criou-se o primeiro curso de filosofia 

no Brasil”, cujas características consistiam nos estudos de forma escolástica e conteúdo 

aristotélico-tomista. Complementando esses apontamentos: 

 

[...] o escolasticismo está presente na elite intelectual brasileira colonial e na 

base da cultura filosófica brasileira, desde o seu surgimento no país, 

enraizou-se e marcou profundamente os rumos da filosofia e de seu ensino 

nesta terra dos palmares, para além do período colonial, constituindo uma de 

suas características mais marcantes (SILVA, 2008, p. 51). 

 

 

Os cursos de filosofia (artes) no Brasil Colônia, conforme Azevedo (1976, p. 251) 

“seguiam a diretriz humanista clássica, literária, erudita, sem preocupações utilitárias” 

(aprendizagens sobre conteúdos úteis à vida diária, ao trabalho, ao enfrentamento de 

situações-problema, busca de soluções), o que caracteriza, na visão de Sodré (1989, p. 16), a 

existência de cursos “alienados”, deslocados da realidade social. 

Na concepção de Silva (2008, p. 51), para a elite que “[...] detinha na posse de 

grandes propriedades rurais sua supremacia”, esses cursos serviam aos doutores, como sinal 

de distinção de classe. Expressavam uma educação elitista que contribuía para a divisão de 

classes na sociedade colonial. No início, os cursos de filosofia serviam para formação dos 

futuros professores da Companhia. Mais tarde passaram a servir como formação das futuras 

elites da colônia contribuindo para que os cursos fossem ampliados, visando uma nova 

organização dos jesuítas através do chamado Ratio Studiorum, sintetizado de acordo com os 

moldes e experiências jesuítas e organizado em dois graus: os studia inferiora (ensino 

secundário) e os studia superiora (estudos universitários).  

A filosofia nesse período fazia parte do studia superiora, uma filosofia com base em 

ideologias dos jesuítas, baseada principalmente na seleção de textos Aristotélicos, 

favorecendo os princípios dogmáticos, que garantiam a permanência das doutrinas da Igreja 

Católica, excluindo a possibilidade de qualquer tipo de uma nova maneira de pensar. 
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Os professores, conforme ressalta Paim (1984, p. 210), eram “vigiados” para que não 

fossem nem um pouco criativos, pois assim era garantida uma “boa formação”, a qual 

pressupunha que “se alguns forem amigos de novidade ou de espírito demasiado livre, devem 

ser afastados sem hesitação do serviço docente”.  

Em relação à metodologia pedagógica, Silva (2008) afirma que era defendida uma 

educação criativa para expressar suas próprias ideias e experiências, mas para isso, primavam 

pela educação cristã, orientada principalmente pela teoria de São Tomás de Aquino durante o 

processo de formação do homem perfeito, do bom cristão.  

Nesse processo, Silva (2008) aponta que a filosofia era vista pelos jesuítas, como um 

conhecimento básico, fundamentado na Teologia. Cabia ao professor ensinar/comentar apenas 

os textos selecionados das obras de Aristóteles e da Suma Teológica de São Tomás de Aquino 

que, além da Bíblia e das resoluções do Concílio de Trento, era a única obra estudada no 

curso de Teologia. 

Pupin (2006) discorre sobre o desenvolvimento das aulas, cuja pauta residia na 

ênfase à retórica, com gestos, estudos da linguagem e destaque à memória. A metodologia 

privilegiava a preleção, o ditado, a memorização, a emulação e a premiação, o que demonstra 

que o Ratio Studiorum não era apenas um modelo, mas um código de leis pedagógicas que 

impunha nas entrelinhas a obrigatoriedade de seu cumprimento. A aprendizagem consistia na 

graduação por níveis de idade, contudo desde o início os alunos aprendiam os ritos e 

cerimônias cristãs nos cursos de artes, Filosofia e teologia.  

Sob a visão de Franca (1952), a aspiração pedagógica estava em formar um padre 

com o domínio básico da filosofia aristotélica e da teologia, na sua vertente tomista, que 

pudesse empunhar com eloquência a doutrina católica e obter a adesão subjetiva do fiel à 

tutela da religião. 

Em Portugal, o monopólio do pensamento pela Igreja, conforme Vita (1969, p. 12) 

fez com que em 1564 “Os professores de Filosofia fossem obrigados a jurar, periodicamente, 

com toda solenidade sua obediência à fé católica”. Silva (2008) afirma que essa prática foi 

uma maneira de reduzir a liberdade das pessoas, instituindo a censura, a intolerância e o 

controle do conteúdo estudado, limitando o conhecimento científico e filosófico.  

A citação de Cartolano (1985, p. 20) é complementar e contribui para salientar a 

minimização da filosofia como disciplina frente ao contexto escolar, pois “A cultura filosófica 

passou a ser mero comentário teológico, fundado principalmente na renovação da escolástica 

aristotélica”.  
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Quanto aos cursos ministrados pelos jesuítas, segundo Cunha (1980) acontecia em 

colégios e também em seminários e eram divididos em:  

a) Curso elementar – sem duração definida, cuja finalidade era o ensino inicial (ler, 

escrever e contar) e doutrina da Igreja Católica;  

b) Curso de humanidade - dois anos de duração visava ensinar gramática, retórica e as 

humanas; o curso de arte ou ciências naturais;  

c) Curso de filosofia - três anos de duração objetivando ensinar lógica, física, 

matemática, ética e metafísica que conferia o grau de bacharel e licenciado; 

d) Curso de Teologia - duração de quatro anos conferindo o grau de PhD (Philosophiæ 

Doctor); componentes do currículo: teologia moral ou “lição de casos” e teologia 

especulativa.  

A existência dessa prática ideológica deve-se ao conservadorismo dos jesuítas, uma 

vez que nesse período (século XVI), a Companhia de Jesus lutava contra as ideias 

Renascentistas visando reafirmar os valores cristãos, para fortalecer a autoridade da Igreja. O 

termo revalorização assumiu lugar de destaque, pois: 

 

O próprio termo “renascimento” aplica-se inicialmente a essa revalorização 

daquilo que o classicismo grego e romano havia exaltado. O grande 

promotor desse humanismo no sentido técnico é Francesco Petrarca (1304 - 

1374) responsável pela noção de “tempos obscuros” para caracterizar a 

Idade Média, que, a seu ver, era sinônimo de mundo bárbaro. Trata-se então 

de retornar ao brilho da civilização antiga (QUEIROZ, 2009, p. 16).  

 

 

Os cursos citados eram destinados aos Studia Superiora, exclusivos dos homens 

ricos e proprietários. Essa situação se intensificou mais ainda no período Pombalino, onde a 

filosofia, ensinada de maneira complementar e de modo pragmático, visava atender aos 

interesses particulares dos grupos em ascensão. 

Os conteúdos dessas explicitações demonstram uma expressiva preocupação com os 

possíveis efeitos da filosofia enquanto fonte disseminadora de conhecimento e possibilidade 

de uma nova interpretação sobre as coisas e a si mesmo, o que representava a desordem. 

Enquanto o interesse ainda era visto com foco no clero, ou em outros grupos da sociedade, o 

ideal seria a preservação de conceitos morais que garantissem organização de determinado 

espaço, impedindo o pensamento do novo e do contrário. 

A filosofia grega na educação influenciou a busca pela essência, pois se esta existe 

nas coisas, existe no homem e implica num modelo ideal a ser seguido pela educação. A 

filosofia buscava a essência do ser humano e educar significava conduzir à realização da 
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própria essência para que o aluno alcançasse seu potencial. Esse mesmo esquema se aplica 

tanto à filosofia grega quanto à tradição pedagógica cristã na Idade Média. Com o advento do 

cristianismo na Europa, ocorreram significativas transformações culturais, sociais e políticas e 

conforme Targa (2011, p. 26) “Novos valores passam a direcionar o homem na Idade Média, 

enfatizando a vida religiosa como meio de realização de sua verdadeira natureza”, ou seja, 

para o cristão sua natureza eterna é de filho de Deus e imutável como essência do homem. 

Entretanto, mesmo com os novos valores trazidos pelo cristianismo (a realização de sua 

verdadeira natureza por meio da vida religiosa), a educação permanece orientada pela 

perspectiva essencialista ou metafísica.  

Na interpretação de Silva (2008), o pensamento filosófico brasileiro carrega fortes 

influências da tradição filosófica europeia, tanto no conteúdo como nos métodos marcados 

pela escolástica jesuítica.  Esse clima cultural perdurou dois séculos e meio, até 1773, quando 

foram adotadas as instituições de lógica do Geunuense
7
 em Portugal e no Brasil.  

A filosofia entrou em crise a partir do Iluminismo do século XVIII com o 

crescimento da classe burguesa motivada por novas ideias de desvantagens à aristocracia. 

Nesse contexto, de acordo com Rodríguez (2001), o Marquês de Pombal aproveitou-se das 

mudanças em andamento na Europa e objetivando a transformação de Portugal buscou 

fortalecer o Estado e o poder do rei enfraquecendo o prestígio e o poder da nobreza e do clero 

por meio da extinção da Companhia de Jesus de Portugal e suas colônias, entre as quais, o 

Brasil. 

 

Quando [...] os jesuítas são expulsos – cerca de duzentos anos depois de sua 

chegada (1759), suas conquistas não se resumem a um expressivo poder 

religioso. A obra da catequese ultrapassara a capitania baiana, avançando 

noutras direções. Ao deixarem a colônia contavam com 25 residências, 36 

missões e 17 colégios e seminários, sem contar os seminários menores e as 

escolas de ler e escrever (VIEIRA; FARIAS, 2003, p. 36). 

 

Os jesuítas formaram um imenso patrimônio a partir de doações de particulares e 

favores e proteção da Coroa portuguesa. Além dos bens citados (residências, missões, 

                                                           
7
 Em Portugal, no meado do século XVIII, surgiu o ensino antiescolástico, uma reação à corrente escolástica 

implantada por meio do ensino na Companhia de Jesus. Este movimento teve como elemento fundamental as 

Cartas de Verney, que foram a base da reforma universitária de Portugal. Mas esta reforma não atingiu o Brasil, 

o sistema educacional brasileiro ficou totalmente desestruturado. No curso de Filosofia, a única modificação 

observada foi a mudança de manual. Adota-se, a partir de então, o livro de Antonio Genovesi, as Instituições de 

Lógica, o Genuense, que passa a ser o livro oficial do ensino de filosofia. Neste livro percebe-se a orientação 

aristotélico-tomista mesclada ao empirismo lockeano (MARTINS, s.d. p. 4). 
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seminários) possuíam, de acordo com Saviani (2010), terras de cultivo, fazendas, engenhos, 

currais e considerável quantidade de escravos como agentes de produção nessas propriedades. 

Dessa forma, a expulsão dos jesuítas
8
 não se limita ao contexto educacional, mas 

representa uma das inúmeras dimensões do poder político e econômico no Brasil colônia. 

Ferrer (2006) explica que por terem os jesuítas conquistado os gentios, era imprescindível sua 

retirada por uma questão de sobrevivência política. 

Cerqueira (2011, p. 170) ressalta que no século XVIII a Companhia de Jesus 

sancionou abertura à filosofia moderna “[...] partindo do princípio de que as explicações dos 

fenômenos da natureza pelo método experimental não só não estão em oposição à doutrina 

aristotélica, mas com ela concordam perfeitamente”. Essa foi a oportunidade para que a 

política do estrangeirado (intelectuais políticos zelosos de sua formação no estrangeiro, 

principalmente França, Inglaterra e Itália), atribuísse ao sistema de ensino dos jesuítas e sua 

fundamentação filosófica, a decadência da cultura nacional, que para Verney
9
 (2008), se 

mostrava incompatível com a cultura moderna e inadequada à formação do espírito público. 

Assim entende-se o período pombalino como importante marco na história da 

educação brasileira, pois conforme Vieira e Farias (2003, p. 38), o poder público estatal entra 

em cena como agente responsável pela definição de rumos, entre os quais “[...] uma 

demonstração concreta do desejo de secularização simbolizado pelo gesto de Pombal que se 

contrapõe à visão religiosa, na tentativa de instituir o Estado laico”. As denominadas reformas 

pombalinas encontram suporte no Iluminismo, movimento promotor de transformações 

políticas, econômicas e sociais, com base na trilogia: ideais de liberdade, igualdade e 

fraternidade. Fatos decorridos desse contexto marcaram profundamente o rumo da filosofia e 

da educação brasileira conforme demonstrado a seguir. 

 

 

                                                           
8
 O governador do estado do Grão-Pará e Maranhão, Francisco Xavier de Mendonça Furtado, descreve nas cartas 

destinadas ao Marquês de Pombal (seu irmão), as vantagens comerciais que os religiosos tinham em relação aos 

seculares, ou seja, aqueles estavam isentos enquanto estes pagavam até 80% de taxas de impostos. Relata 

usurpações empreendidas pelos padres contra a liberdade dos índios; a posse de bens materiais localizados nas 

terras dos índios; a venda de drogas que os índios traziam do sertão, por ordem dos religiosos; a veda de carnes, 

couros e peixes produto do trabalho dos índios. Descreve também que os jesuítas obstinavam-se em suas práticas 

descumprindo as bulas e ordens papais, bem como determinações da Coroa. Essas e outras denúncias 

conduziram a um conflito profundo e sem solução, de tal forma que a Coroa portuguesa, em 1759, determinou a 

expulsão dos jesuítas (SAVIANI, 2010, p. 74-75). 
9
 Luís Antonio Verney, em 1746, sob o governo “iluminado” de Pombal tornou-se um dos maiores paladinos da 

reforma do ensino em Portugal que, tardiamente seguiu a tendência do Iluminismo, espalhado pela Europa desde 

finais do século XVII. Verney foi a expressão máxima da ilustração lusa; a influência de sua crítica (publicada 

entre 1746 e 1747) às estruturas educacionais vigentes em Portugal, influenciaram a geração que provocou a 

reforma radical na Universidade de Coimbra em 1772 (ALVES, 2001). 
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1.2 Uma nova concepção de filosofia na educação brasileira: ciência natural 

 

A expulsão dos jesuítas do Brasil, em 1759, deu-se por Sebastião José de Carvalho e 

Mello, o Marquês de Pombal
10

, ministro do rei, responsável por várias reformas que 

refletiram também na educação do Brasil.  

Maciel e Shigunov Neto (2006) consideram que orientado para a recuperação da 

economia por meio da concentração do poder real em busca da modernização da cultura 

portuguesa, o Marquês de Pombal que objetivava tornar Portugal independente dos ingleses. 

Para tanto, criou e implementou reformas administrativas com o propósito de tornar mais ágil 

e eficiente a máquina administrativa do Estado aumentando a arrecadação. Com essas 

medidas na área das reformas administrativas e econômicas visava: 

 

[...] dinamizar a economia nacional e incentivar o desenvolvimento das 

indústrias e das companhias de comércio – surgiram indústrias têxteis de 

seda e de lã; chapéu; tapetes; fundições; cerâmicas; laticínios; vidros; sabão; 

entre outras. Contudo, suas tentativas de consolidar um polo industrial forte 

e em condições de competir, no mercado interno e externo, durou pouco 

(MACIEL; SHIGUNOV NETO, 2006, p. 469). 

 

Muitas indústrias funcionaram por um curto período devido à reduzida demanda do 

mercado interno, que optaram por produtos manufaturados ingleses, de qualidade superior aos 

produtos portugueses. 

A colônia brasileira também foi alvo das reformas de Pombal que combateu a 

sonegação de impostos ao buscar a reformulação dos serviços públicos e proporcionar uma 

unidade à colônia. A Reforma de Pombal pretendia colocar Portugal no centro do 

Capitalismo, em companhia da França e Inglaterra, a partir do reforço de sua economia. Ao 

buscar a industrialização de Portugal, para tanto, decretou altos impostos sobre os produtos 

importados; monopolizou a comercialização dos vinhos em Portugal; incentivou a produção 

                                                           
10

 Sebastião José de Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal, foi responsável pelas reformas empreendidas em 

todas as áreas da sociedade portuguesa: políticas, administrativas, econômicas, culturais e educacionais, 

empreendidas a partir de 02 de agosto de 1750, ao assumir o cargo de Ministro da Fazenda do rei D. José I. Para 

a implementação das reformas era indispensável o forte controle estatal e eficiente funcionamento da máquina 

administrativa, tendo em vista que foram empreendidas contra a nobreza e a Companhia de Jesus, pois 

representavam ameaça ao poder absoluto do rei. O Marquês de Pombal, com a expulsão dos jesuítas do Brasil 

em 1759, rompeu o modelo pedagógico europeu vigente a mais de duzentos anos. Com as reformas de Pombal, a 

Companhia passou o controle da educação nas colônias para o Estado. As ações de Pombal foram: o confisco 

dos bens e das escolas dos jesuítas; as propostas para as aulas régias (o estudo das humanidades e passaram a 

pertencer ao Estado deixando de ser monopólio da Igreja) de Latim, Grego, Filosofia e retórica visando suprir a 

carência que os jesuítas haviam deixado com sua saída. No entanto, as reclamações pela população sobre a falta 

de estrutura no ensino e dos jesuítas eram frequentes. Para coordenar a educação e pagar os professores, Pombal 

criou o cargo de Diretor Geral de Estudos para Portugal e suas colônias (MACIEL, 2006, p. 32-36). 
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agrícola e a construção naval; na área da educação, suas mudanças implementaram reformas 

na instrução pública e fundou inúmeras academias. 

Quillici Neto (2007) relata que as novas determinações trouxeram grandes mudanças 

para a cultura, educação e principalmente para a e economia que levou o governador a agir de 

forma drástica, isto é, os seguidores dos jesuítas, de modo especial os indígenas, foram 

forçados ao trabalho escravo e submetidos a torturas, levando-os, muitas vezes, à morte.  

Os principais objetivos da Reforma Pombalina são destacados por Cunha (1986, p. 

41) e se referem ao “incentivo às manufaturas na metrópole; incentivo à acumulação de 

capital público e privado e substituição das ideologias orientadas para uma sociedade feudal, 

por outras, orientadas para uma sociedade capitalista”. Pombal intencionava desvincular 

Portugal da “máquina mercante” britânica que havia tornado o império luso em “colônia” da 

Inglaterra, a partir das riquezas geradas pela colônia brasileira. 

A partir dos princípios básicos do novo Estado, instituído por Pombal, buscou o 

desenvolvimento da cultura geral; incremento das indústrias; progresso das artes; progresso 

das letras; progresso científico; vitalidade do comércio interno; riqueza do comércio externo; 

paz política; elevação da riqueza e bem-estar, esse regime:  

 

[...] subordinou os organismos políticos e sociais ao poder central; 

enquadrou a nobreza eliminando os privilégios de nascimento; nobilitou os 

agentes da indústria e do comércio; neutralizou os conflitos de classe; 

extinguiu a Confraria do Espírito Santo da Pedreira ou Mesa dos Homens de 

Negócios (1755), cirando a Junta do Comércio (1756) e a Aula do Comércio 

(1759); instituiu a política dos diretórios visando subtrair os indígenas do 

controle eclesial (1757); expulsou os jesuítas (1759); vinculou a Igreja ao 

estado, tornando-a independente de Roma (1760); criou o Colégio dos 

Nobres (fundado em 1761 e aberto em 1766); aboliu a diferença entre 

cristãos velhos e novos (1768); criou a Real Mesa Censória (1768); 

secularizou a Inquisição, tornando-a um instrumento do Estado (1769); e 

decretou a reforma dos estudos menores (1759) e maiores (1772) 

(SCHWARCZ, 2002, p. 113-114). 

 

O Alvará de 28 de junho de 1759 trata da reforma dos estudos menores (ensino 

primário e secundário) privilegiando os estudos das chamadas humanidades, ensino que 

corresponde ao nível secundário, enquanto que a parte inicial dos estudos menores (primário) 

as aulas régias de primeiras letras foram incluídas na lei de 1772, portanto, na segunda fase da 

reforma pombalina. Saviani (2010) descreve que o citado Alvará criou a figura do diretor de 

estudos com atribuições específicas, entre elas, supervisionar o ensino e apresentar relatório 

anual sobre os estudos buscando evitar abusos, sugerir meios para melhorar as escolas, 

corrigir professores e extirpar controvérsias. Na função de diretor-geral dos estudos, Dom 
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Tomé de Almeida
11

, membro do clero secular, admirador da filosofia moderna (contrário aos 

regulares que seguiam a filosofia antiga), era adepto do Iluminismo. 

O Iluminismo caracterizado como movimento surgido na Europa durante o século 

XVIII, também conhecido como o Século das Luzes, defendia o uso da razão (luz) contra o 

antigo regime (trevas) e pregava maior liberdade econômica e política. Maciel e Shigunov 

Neto (2006) atribuem a esse movimento a responsabilidade pelas mudanças ocorridas na área 

política, econômica e social, fundamentado nos ideais de liberdade, igualdade e fraternidade. 

Com o apoio da burguesia, as críticas se revelavam contra aspectos do Antigo Regime: 

mercantilismo; absolutismo monárquico e poder da igreja e as verdades reveladas pela fé. O 

Iluminismo defendia a liberdade econômica, sem a intervenção do Estado na economia; o 

Antropocentrismo, isto é, o avanço da ciência e da razão e o predomínio da burguesia e seus 

ideais. 

Acerca das reformas empreendidas por Pombal com ideais do Iluminismo, Azevedo 

(1976, p. 56-57) considera um divisor de águas que separa a pedagogia jesuítica e a orientação 

das mudanças de Pombal “Em lugar de um sistema único de ensino, a dualidade de escolas, 

umas leigas, outras confessionais, regidas todas, porém, pelos mesmos princípios”. O ensino 

puramente literário, clássico cede lugar ao desenvolvimento do ensino científico que 

gradualmente avança ao lado da educação literária, predominando em todas as escolas.  

Comparando com o período Jesuítico, segundo Alves (1993, p. 65) o ensino escolar 

passou por várias mudanças, pois nos estudos dirigidos pelo Ratio Studiorum eram focados os 

textos de Aristóteles e Tomás de Aquino, enquanto que o “novo plano de estudos” as leituras 

de Aristóteles eram evitadas, pois este era visto como um “filósofo abominável”. 

A extinção da Diretoria Geral dos Estudos (1771) culmina com o fracasso da 

primeira fase das reformas quanto à instrução pública em Portugal e nos demais domínios.  

A segunda fase, a reforma dos estudos maiores, as mudanças que Pombal realizou no 

ensino superior são permeadas, conforme Quillici Neto (2007) por significativos interesses 

ideológicos e econômicos e com o objetivo também de legitimação da burguesia e da nobreza 

capitalista. Entre as reformas consideradas mais importantes desta etapa, está a da 

Universidade de Coimbra, em 1772, além das faculdades de matemática e filosofia que se 

juntaram às faculdades maiores de teologia, cânones, direito e medicina.  

 

                                                           
11

 Em seus relatórios, Dom Tomás de Almeida, arrola os principais motivos do fracasso da reforma dos estudos 

menores: a insuficiência de professores régios, a falta de aulas de retorica, a falta de livros didáticos, a escassez 

de verbas para aplicar na reforma, os baixos salários dos professores e o atraso nos pagamentos (CARDOSO, 

2002, p. 137-140). 
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As Faculdades de Filosofia e Matemática vieram dar o caráter tipicamente 

moderno e iluminista à reforma dos estudos maiores. Isto porque é bom 

lembrar que no contexto da época a filosofia englobava as ciências naturais 

[...]. Para ingresso no curso de filosofia o candidato deveria ter concluído o 

curso completo de humanidades, incluindo o grego, e ter 14 anos de idade. O 

curso tinha a duração de quatro anos e era constituído por quatro cadeiras, 

frequentadas pela ordem, uma em cada ano: filosofia racional e moral, 

história natural, física experimental e química teórica e prática (SAVIANI, 

2010, p. 93). 

 

   A reforma dos estudos mantinha o firme propósito de orientar a vida cultural 

portuguesa pelos ideais iluministas. De acordo com o autor citado, a reforma da Universidade 

de Coimbra buscou o progresso das investigações empíricas na área da medicina, da filosofia 

e da matemática, bem como os avanços do método histórico, hermenêutico e crítico no campo 

teológico e jurídico.  

No processo de mudanças da instrução pública ainda restava completar a parte dos 

estudos menores relacionados às primeiras letras, que se concretiza com a Lei de 6 de 

novembro de 1772. Entre as considerações, Cardoso (2002, p. 155) especifica “[...] o rei 

ordena que os estudantes das escolas menores visando o ingresso na universidade tenham um 

ano de Filosofia, no qual lhes ensinarão os professores a Lógica e a Ética”. Saviani (2010) 

atribui a esse quesito a justificativa para a inclusão da aula régia de filosofia racional e moral 

nos estudos menores.  

A filosofia era compreendida como “ciência natural” relacionada ao pragmatismo, 

com foco nos interesses da sociedade burguesa, tendo como maior preocupação o domínio do 

mundo material. 

 

A nascente burguesia lusitana, agora hegemônica, passou a demandar uma 

educação que tivesse como objetivo o domínio da natureza pela ciência, no 

sentido de que a observação e a experimentação são recursos para a 

produção de conhecimentos e de instrumentos, mediações essenciais para a 

intensificação do domínio do homem sobre a natureza (ALVES, 1993, p. 

64). 

 

O filósofo deveria ser especialista em ciências naturais para pormenorizar, detalhar 

as riquezas naturais brasileiras, as quais poderiam ser utilizadas em etapas subsequentes para 

fins industriais. E simultaneamente, para Cunha (1980) exerceria o seu papel de filósofo 

conhecedor das diversas áreas do conhecimento, o homem ideal.  

Nessa perspectiva, o curso de filosofia com dois anos de duração, ficou organizado 

da seguinte maneira: 
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A lógica, a metafísica, a ética e parte da Física Experimental era ministrada 

no primeiro ano, enquanto a história natural e a química ocupavam, com 

exclusividade, o segundo ano. Portanto, os conteúdos de filosofia natural 

predominavam sobre os de filosofia racional e de filosofia moral. Além de 

terem um lugar no primeiro ano, através da física experimental, gozava de 

domínio pleno no segundo (ALVES, 1993, p. 135).  

  

É importante acentuar nesse contexto, a estruturação do ensino superior no qual os 

cursos de Medicina, Cirurgia e o de Matemática eram destinados aos militares; os cursos de 

agronomia, química, desenho técnico, economia política e de arquitetura, para os não 

militares e mais tarde criou-se o curso de Direito para preparar os futuros parlamentares que 

atuariam no Congresso.  

O Marquês de Pombal, conforme Azevedo (1976) inseriu na sociedade outra base 

educacional, laica e liberal naquele momento, e acabou por desestruturar tudo aquilo que já 

havia sido construído pelos jesuítas, sem substituir por algo equivalente.  

Nas ciências e em especial na Educação, a introdução de ideais iluministas, conforme 

Boto (1996), se processou de modo contíguo às condições sociais da época (século XVIII).  

Cunha (1986, p. 65) expõe que os novos ideais e os objetivos do curso de filosofia 

constavam nos projetos do Padre Azeredo Coutinho, cujos estudos de Filosofia ou Ciências 

Naturais representavam autênticos centros de estudos teológicos nos quais “[...] futuros 

sacerdotes, agentes da modernização econômica, aprenderiam toda a sorte de conhecimentos 

úteis à agricultura e à mineração”. Acerca dessas colocações, Quillici Neto (2007, p. 33) 

justifica “A Reforma do Marquês de Pombal rompeu com a companhia de Jesus e não com a 

Igreja, daí a permanência da ideologia do cristianismo católico”.   

Cabe reforçar que as ideias pedagógicas nas reformas de Pombal quanto à instrução 

pública, incorporavam o ideário iluminista conforme apreendidas pelos estrangeirados, entre 

os quais, Saviani (2010) refere-se ao padre Luiz Antonio Verney, por meio do “Verdadeiro 

método de estudar
12

”; e Antonio Nunes Ribeiro Sanches, de concepção iluminista e burguesa, 

busca suporte na teoria política e fundamenta-se na economia política; suas ideias se 

aproximavam daquelas de Bernard Madeville, ou seja, a supressão das escolas populares, pois 
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 Título original: Verdadeiro método de estudar, para ser útil à República e à Igreja: proporcionado ao estilo e 

necessidade de Portugal, exposto em várias cartas escritas pelo R. P. (Barbadinho da Congregação de Itália ao R. 

P., doutro na Universidade de Coimbra). Método oposto ao método dos jesuítas. Formado por dezesseis cartas 

escritas em Roma (SAVIANI, 2010, p. 100). 

Foi a publicação do Verdadeiro Método que colocou de forma explícita o magno conflito entre a cultura livre e a 

cultura das escolas. A polêmica em torno da publicação dessa obra constitui um momento particular da História 

das Ideias em Portugal, e ilustra bem o debate entre o velho e o moderno durante o século XVIII português. 

Sendo que a tendência na gestão pombalina é de diminuição progressiva da presença do clero, identificado com 

o regalismo (CARVALHO JÚNIOR, 2005, p. 26). 
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consideravam que a única instrução suficiente e necessária para os trabalhadores pobres era 

aquela oferecida pelos párocos nos sermões de domingo. O que permite entender o teor da Lei 

de 6 de novembro de 1771, conforme a proposta do rei, aos trabalhadores de serviços rústicos 

e das artes fabris, dedicados aos sustento dos povos e que representam os braços e as mãos do 

corpo político, bastavam as instruções dos Párocos. 

É possível depreender dessa atitude o significado atribuído pela burguesia à 

educação. Lins (2003) resume que o ideário pedagógico das reformas pombalinas buscava a 

modernização de Portugal sintonizando-o com o desenvolvimento da sociedade burguesa, do 

século XVIII, enfocando o modo de produção capitalista, cujo modelo era a Inglaterra. E 

acrescenta que esse entendimento esclarece as contradições entre o projeto civilizatório 

burguês e as lições do capital. 

Ao considerar que, após as reformas pombalinas a Filosofia passou a ser classificada 

como “Ciência Natural” além de estar carregada de conteúdos da Física Experimental, 

História Natural e Química, parece contraditória a promulgação da lei segundo a qual aos 

serviçais bastavam as instruções do pároco. Para o monarca (respeitada a grafia da época): 

 

Nem todos os Individuos destes Reinos, e seus Dominios se hão de educar 

com o destino dos estudos Maiores, porque delles se deve deduzir os que são 

necessariamente empregados nos serviços rusticos, e nas Artes Fabris, que 

ministram o sustento aos Povos, e constituem os braços, e mãos do Corpo 

Político; bastariam ás pessoas destes gremios as Instrucções dos Parocos 

(PORTUGAL, 1858). 

 

O legislador tinha consciência do cunho seletivo da reforma, isto é, destinava-se a 

dois grupos sociais distintos, aos trabalhadores de serviços rústicos ou fabris, aos quais 

bastaria ler, escrever e contar; e aos sujeitos mais hábeis para os estudos, os filhos da elite 

para figurar como homens nos Estados, quer dizer, na política. 

Depreende-se desse exposto que aos subalternos estava vedado o acesso ao 

desenvolvimento do pensar, da reflexão e da crítica para não colocar em risco as decisões, 

planos e ações do Estado. Ao povo bastava o trabalho sem qualquer chance ou oportunidade 

de pensar, pois se isso lhe fosse concedido representariam perigo eminente pelas 

possibilidades de “boicotar”, discordar e não cumprir com os desejos dos políticos e da classe 

dominante. Sob os cuidados dos párocos a educação dos subalternos garantiria obediência e 

cumprimento da vontade dos dirigentes (da elite). 

Naquele período, com a Reforma Pombalina, as aulas passaram a ser isoladas sem a 

necessidade de colégios para ministrar os cursos. O que resultou numa educação escolar não 
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consistente, comparada à Companhia de Jesus. Como efeito dessa medida, surgiu, 

posteriormente, uma proposta alternativa para reparar as insatisfações. Foi então reativado o 

Seminário de Olinda, em 1800, por Azeredo Coutinho que explicitou seus objetivos: 

 

Quando o habitante dos sertões e das brenhas for filósofo, quando o filósofo 

for habitante das brenhas e dos sertões, ter-se-á achado o homem próprio 

para a grande empresa das descobertas da natureza e dos seus tesouros; o 

ministro da religião, o pároco do sertão e das brenhas, sábio e instruído nas 

ciências naturais, é o homem que se deseja (CUNHA, 1980, p. 60).  

 

A Filosofia Natural significava para Coutinho tudo aquilo que pertencesse à 

contemplação da natureza e, tendo em vista que os ramos da ciência são inúmeros, limitou a 

ação do Seminário para ser apenas um Colégio de princípios elementares e não ciências 

universais. Sua ideia era aliar a teoria à prática numa combinação de duas correntes 

(racionalista e experimentalista). 

Nota-se que desde Pombal, o ensino era predominantemente estatal, religioso e 

funcionava em estabelecimentos isolados, onde todas as tentativas de criação de universidades 

durante o Período Imperial foram fracassadas. 

No Brasil as reformas pombalinas tiveram início logo após a aprovação do Alvará de 

1759, cujo processo envolveu concursos, na Bahia, para professores de latim e retórica e 

nomeação dos primeiros professores régios em Pernambuco. Contudo, as aulas régias foram 

desenvolvidas de forma lenta devido às resistências encontradas e carência de recursos 

financeiros. Outra dificuldade foi a reorientação causada pela “Veradeira de Dona Maria I
13

” 

que assumiu o trono após a morte de seu pai Dom José I, em 1777, demitindo Pombal; houve 

também o isolamento cultural da colônia temerosos de que o ensino pudesse difundir ideias de 

emancipação. De acordo com Saviani (2010, p. 114) de fato “A circulação das ideias 

iluministas em meados do século XVIII vinha propiciando a influência de ideais liberais 

europeus em países americanos”, e com isso, não apenas desejos eram alimentados, mas 

movimentos reais buscavam a autonomia política desses países. 

O pensamento pedagógico, conforme Oliveira e Oliveira (2012), em 1822, com a 

Proclamação da Independência do Brasil foi permeado pelo triunfo racional que refletiu nos 

conteúdos dos cursos de filosofia. Para Alves (2002), a independência mudou drasticamente o 

ensino da filosofia na perspectiva tanto do Ratio Studiorum focado na leitura de Aristóteles e 

                                                           
13

 O reinado de Dona Maria caracterizou-se pelo abandono dos antigos projetos, criando um ambiente cultural 

avesso às realizações de Pombal, o que provocou o afastamento de Portugal dos demais países da Europa. 

Deixando-se cercar por elementos hostis a Pombal, a rainha desencadeou um movimento de reação intencional, 

por isso mesmo chamado de “Viradeira de Dona Maria I” (SAVIANI, 2010, p. 105). 
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São Tomaz de Aquino, quanto da reforma pombalina, com base no enciclopedismo 

iluminista.  

Na próxima seção, a filosofia é situada no contexto do liberalismo e do positivismo, 

movimento que resultou da consolidação econômica da revolução pela burguesia, 

fundamentado na tendência naturalista que marcou profundamente o início da constituição das 

ciências humanas no final do século XIX e no início do século XX. 

 

1.3 Do Brasil Império ao Brasil República: liberalismo e positivismo 

 

A Proclamação da Independência do Brasil, em 1822, foi permeada por um processo 

complexo devido aos dilemas nas relações entre Portugal e sua principal colônia. Debrum 

(1983) assenta que movidos pela inevitável flexibilidade de pensamento para a conciliação 

política em diferentes aspectos da vida nacional, buscava-se adotar o liberalismo
14

, porém 

atrelado à tradição.  

O primeiro passo após a independência era fornecer estrutura jurídico-administrativa 

ao novo país e, nessas circunstâncias, impôs-se o liberalismo (que permaneceu como 

ideologia dominante até a maioridade de D. Pedro II - 1840), uma vez que as elites 

dominavam o campo político.  Em 1823, diante da necessidade de elaboração de uma 

Constituição para formalizar a estrutura jurídico-administrativa ao Brasil, o imperador 

outorgou em 25 de março de 1824, a primeira constituição do Império do Brasil, em cujo 

inciso 32, do último artigo (179) e do último título, afirma: “A instrução primária é gratuita a 

todos os cidadãos”. 

Maciel (2006) expõe que o Estado passou a se responsabilizar pela organização do 

ensino. Assim, o ensino particular (religioso e secular) dividiu espaço com o ensino estatal 

(secular). Os alunos que não tinham aulas avulsas precisavam fazer os “preparatórios” ou 

“exames parcelados” para poder matricular-se num curso superior. Esse recurso representou 

um novo padrão a ser seguido pelos estabelecimentos de ensino, o que teve como 

consequência a saída dos alunos que estudavam nos colégios regulares. 
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 A visão de liberalismo, conforme Bosi (1992), não era exclusiva do Brasil e mantinha duas compreensões: a 

primeira, um liberalismo da classe proprietária que se formava com o novo Estado brasileiro independente 

expressando liberal no sentido de conservador das liberdades conquistadas em 1808, de produzir, vender e 

comprar; liberal no sentido conservador da liberdade obtida em 1822 que permitia representar-se politicamente; 

liberal significando conservador da liberdade de submeter o trabalhador escravo mediante coação jurídica; e 

liberal como capaz de adquirir novas terras em regime de livre concorrência. E a segunda, o liberalismo que traz 

como bandeira a abolição da escravatura e a introdução do trabalho assalariado no Brasil (BOSI, 1992, p. 161-

162). 
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A estruturação da história em períodos é oportuna e Alves (2002) infere nessa 

periodização que, desde o Período Colonial (1500-1808), até o término do Período Imperial 

(1822-1889), a filosofia fez parte do ensino escolar. Porém, essa presença se fez de maneira 

complementar ou introdutória ao ensino superior, em específico nos cursos de Teologia e 

Direito. Percebe-se então, que não era compreendida como uma disciplina em específico, mas 

como um complemento, uma vez que na educação repercutem as influências sociais, políticas 

e econômicas. 

Tanto é assim que, em 1840 as tensões sociais, econômicas e políticas levaram à 

consolidação ideológica e política do antagonismo de classes. Conforme Hobsbawn (1991) há 

muito que a dimensão social penava nas nações industrializadas da Europa Ocidental.  Engels 

(2008) infere que a crise agrícola (carestia, aumento dos preços dos alimentos, condições de 

vida miserável da população urbana) intensificava as contradições da ordem social burguesa. 

Concomitante, o processo de criação de novas instituições sociais e a reformulação de muitas 

outras era ininterrupto com o propósito de atender, difundir e garantir os interesses burgueses, 

em detrimento dos miseráveis urbanos e dos camponeses. 

Esse cenário contribuiu para que em 1848 surgissem diferentes sociedades secretas e 

movimentos sociais imbuídos pela luta por melhores condições de vida aspirando uma nova 

sociedade, livre, justa e fraterna. A classe trabalhadora, de acordo com Hobsbawn (1991) 

demonstrou autonomia que se concretizou na ação política independente e nos projetos 

próprios de sociedade, produzidos por anarquistas (Proudhon; Bakunim) e por comunistas 

(Marx
15

 e Engels). Desse modo, a década de 1840 é marcada pelo surgimento de duas 

tradições revolucionárias socialistas (anarquismo e comunismo) na disputa pela hegemonia do 

movimento contrário à sociedade burguesa ao longo do decorrer do século XIX e nas 

primeiras décadas do século XX.  

A crítica de ambas as tradições recaía sobre as contradições do capitalismo e suas 

consequências sociais, ao mesmo tempo em que pretendiam formar uma sociedade nova, 

estruturada na igualdade social, na liberdade e na emancipação humana. 

No Brasil, décadas mais tarde, 1889, após a instituição da República, inúmeras 

reformas foram desencadeadas em especial no campo educacional. Sob a compreensão de 
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 No início de sua atividade filosófica Marx dedicou-se totalmente a Hegel; Marx considerava historicamente a 

contradição de classes vinculada a certo tipo de organização social; Marx apresentava uma filosofia 

revolucionária que procurava demonstrar as contradições internas da sociedade de classes e as exigências de 

superação (GOMES, 2009, p. 26).      
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Alves (2002), essas reformas tinham como principal objetivo formar uma nova elite para um 

novo Estado com ideais liberais e positivistas
16

 contrapondo a monarquia e a Igreja Católica.  

Oliveira (2010) acentua que os ideais liberais não faziam sentido, uma vez que as 

políticas racionais de cunho positivista e liberal defendidas pelo Estado no âmbito do 

pensamento tinham de se moldar à sociedade patriarcal, escravocrata e patrimonialista. O 

liberalismo, sinônimo de liberdade e de descentralização política era uma via oposta à 

realidade conservadora existente no Brasil, pois prevaleciam as ideias tradicionais e elitistas 

de manutenção do território, do poder que dele emanava, da territorialidade e do sistema 

econômico de produção com foco na escravidão. 

 

Como expressão de uma visão de mundo, o liberalismo está alicerçado no 

princípio de liberdade individual e fundamentado na racionalidade iluminista 

que representa o rompimento com a ideia de revelação e prvidência divina. E 

parte dopressuposto de que o homem é totalmente livre para objetivar-se por 

si só. Como modo de vida e como teoria do Estado, estalece normas de 

proteção aos cidadãos (proprietários) contra perturbações alheias ao 

cumprimento da lei (HOLANDA, 2001, p. 16). 

 

Em relação ao positivismo é notório seu principal objetivo conforme pretendia 

Comte e posteriormente seus seguidores, a promoção de uma reforma intelectual da 

sociedade. Para Oliveira (2010, p. 7) pretendia-se “a reforma positiva do modo de pensar, 

uma vez que a filosofia era a única capaz de responder às exigências que o saber impunha à 

sociedade como um todo”. 

                                                           
16

 O positivismo de Comte consiste numa doutrina filosófica, sociológica e política; propõe valores 

completamente humanos à existência humana; afasta radicalmente a teologia e a metafísica, embora as incorpore 

numa filosofia de história; associa a interpretação das ciências e uma classificação do conhecimento a uma ética 

humana radical desenvolvida na segunda fase da carreira de Comte; as pesquisas experimentais deveriam ser a 

base; estabelece a distinção entre fatos-mentais, culturais e valores, juízos morais e estéticos, com avaliação e 

análise imparcial dos fenômenos, sobretudo dos sociais. Entre os metódicos, o positivismo, emergia na busca de 

apoio no positivo, processo empírico, combatiam a metafísica e, ao contrário dos positivistas, excluíam as leis 

históricas, registravam o que realmente aconteceu no passado, não havia previsões, tudo era feito por meio de 

um método específico da ciência histórica. Sua maior contribuição foi o ‘método’ (a heurística, as operações 

analíticas e sintéticas). Ao positivismo pode ser atribuída a responsabilidade de mudança, ou seja, fez com que a 

mera contemplação da natureza fosse abandonada, permitindo a atuação e a modificação da realidade conforme 

as necessidades dos homens. O positivismo visava ordenar as ciências experimentais, considerando-as o modelo 

por excelência do conhecimento humano, em detrimento às especulações metafísicas ou tecnológicas. Comte 

acreditava ser possível o planejamento da sociedade para seu desenvolvimento, bem como do indivíduo, com 

critério das ciências exatas e biológicas (NEUHOLD, 2013, p. 8-10). 

No Brasil, a influência do positivismo (período pré-republicano) permeou a imprensa, o parlamento, as escolas, a 

literatura e as academias, provocando um clima de entusiasmo profundo devido ao seu conteúdo de 

modernização das ideias. “O positivismo no Brasil não é uma mera reprodução da filosofia de Comte, como esta 

se desenvolveu no cenário francês de sua origem, e sim, uma versão temperada pelo ecletismo que marcava os 

pensamentos dos intelectuais da segunda metade do século XIX, formadores de opinião dentro dos partidos 

políticos e das famílias de prestígios da época”. Comte, na classificação das ciências, não incluiu a filosofia 

destinando-lhe a função de organizadora das demais ciências (PAIXÃO, 2000, p. 22). 
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O autor citado descreve que a escola tradicional do século XIX foi tomada por 

preocupações diante do sucesso da industrialização e o desenvolvimento das ciências, pois o 

dualismo escolar foi acentuado e as escolas, com níveis de qualidade diferentes voltaram-se 

para a elite e para os populares operários. Porém, ressalta-se a necessidade de estimular o 

estudo das ciências sem restringir a formação dos educandos somente às humanidades. 

Há também que se considerar uma vertente do pensamento liberal desde o século 

XVII (Comênio), passando pelo século XVIII e século XX (Dewey) preocupada com a 

reconstrução social e com uma educação com fins sociais em busca da superação da tendência 

individualista da educação burguesa rumo a maior democratização. O que serviu de 

fundamentação aos ideais da Escola Nova, surgida no final do século XIX e mantida até a 

primeira metade do século XX, conforme Aranha (2006, p. 195) “uma tendência 

modernizadora da educação liberal que se colocou em oposição aos vícios da escola 

tradicional” (método intelectualista e enciclopédico; trabalha os conteúdos separados da 

experiência e da realidade social do educando). 

Desse modo as reformas contemplavam a descentralização do poder e instituíam o 

federalismo como forma de governo. A educação por sua vez, passou a ser responsabilidade 

do Estado, que adotou como novo ideário o pensamento positivista. Para Alves (2002, p. 

136), como consequência do “rompimento” com a Igreja Católica, a escola tornou-se um 

aparelho ideológico para a disseminação dos novos valores econômicos e políticos, 

responsável pela resolução dos problemas do país
17

 e formação da nova elite.  

No contexto brasileiro, Vieira (1999) salienta que a influência do positivismo 

perpetrou as medidas do governo no início da República, de forma mais específica, pelo 

cientificismo que marcou a escolha dos currículos escolares cuja preocupação residia em 

transmitir um conteúdo enciclopédico. Essa tentativa justificava-se pela necessidade de 

contemplar a expressiva contribuição das ciências, principalmente das ciências da natureza. 

Gallo e Kohan (2000) apontam que, com o advento da República, observou-se o 

afastamento da filosofia no currículo escolar, tendo em vista que o Ministério da Instrução 

Pública norteou-se nos princípios de liberdade e laicidade de ensino ao mesmo tempo em que 

intensificou as ciências positivas deslocando o ensino da filosofia como facultativo.   

                                                           
17

Este ponto de vista acerca do poder da educação alcança o seu auge em meados da última década da Primeira 

República, com o movimento conhecido como entusiasmo pela educação e o otimismo pedagógico, que consistia 

em atribuir importância cada vez maior ao tema da instrução, nos seus diversos níveis e tipos, difundindo a 

crença na escolarização como o motor da história, ou seja, “a crença na possibilidade de reformar a sociedade 

pela reforma do homem, para o que a escolarização tem o papel insubstituível, pois é interpretada como o mais 

decisivo instrumento de aceleração histórica” (NAGLE, 1974, p. 100 apud ALVES 2002, p. 26).  
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O Decreto nº 16.782, de 1925, obrigava o preparo fundamental dos estudantes para a 

vida, a filosofia foi reconduzida ao quadro de disciplinas obrigatórias para o ensino médio, 

porém:  

 

[...] mesmo com a criação dos estudos profissionalizantes e a proposta dos 

políticos para a formação do ensino laico, pouca coisa aconteceu a favor do 

ensino de Filosofia, como a não especificação dos conteúdos filosóficos para 

o ensino médio, podendo outras disciplinas ocupar esse espaço (OLIVEIRA; 

OLIVEIRA, 2012, p. 4). 

 

Outras legislações foram editadas no campo educacional exibindo lacunas quanto à 

filosofia. Na reforma proposta por Rocha Vaz, em 1925, Gallo e Kohan (2000), mencionam a 

inclusão dessa disciplina no ensino secundário, porém, lamentam o conteúdo proposto 

direcionado para manter a ordem social vigente, com base no positivismo. 

Entre as numerosas influências do positivismo na organização da República 

brasileira Rêses e Santos (2013, p. 53) apontam “novos conflitos sociais com o 

desenvolvimento industrial”, pois camponeses e operários se organizam para exigir mudanças 

econômicas e políticas. 

O século XIX, conforme descrevem Faria Filho e Veiga (2000) encontrou a classe do 

proletariado numa situação de extrema exploração e miséria. As condições de moradia e, 

principalmente de trabalho de homens, mulheres e crianças é assunto bastante discutido na literatura. 

Os locais onde as atividades laborais eram desenvolvidas são descritos como espaços insalubres e os 

trabalhadores submetidos a uma jornada de catorze a dezesseis horas de árduas tarefas recebendo em 

troca, um salário miserável.  

Contudo, obtiveram como resposta dos positivistas, ideias de Ordem e Progresso. 

Conforme Rêses e Santos (2013, p. 53) “A Ordem seria o princípio que regeria as 

transformações sociais, o que seria o necessário para o progresso ou a evolução social!”. A 

partir deste modelo, a conformação, o ajustamento e a integração dos sujeitos à sociedade. 

Desta síntese tem origem o dístico “Ordem e Progresso” na bandeira do Brasil. 

Em 1890, Benjamin Constant, baixou o Decreto nº 981
18

 que se tornou o marco de 

início da influência direta do positivismo na educação e também para a presença e ausência da 

filosofia nos primórdios da República. Benjamin Constant propôs uma redistribuição das 

disciplinas nas séries e, pela primeira vez, desde o ensino na Colônia, a filosofia foi ausentada 

dos currículos. A explicação que justificava a medida era que não se caracterizava como 

                                                           
18

 Texto disponível em: 
<http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%20981-
1890%20reforma%20benjamin%20constant.htm>. Acesso em: 23 nov. 2015. 

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%20981-1890%20reforma%20benjamin%20constant.htm
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/fontes_escritas/4_1a_Republica/decreto%20981-1890%20reforma%20benjamin%20constant.htm
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disciplina doutrinal para formação dos indivíduos da época, além de ser vista com 

desconfiança, pois sua prática nos colégios e aulas avulsas era impregnada pela ideologia da 

Igreja Católica e da monarquia.  

A Reforma de Benjamin Constant fundamentava-se nos princípios orientadores da 

liberdade, laicidade do ensino e gratuidade da escola primária. Rêses e Santos (2013) 

observam que esses princípios são pertinentes ao que previa a Constituição Brasileira, de 

1891, conforme Brasil (1891). 

A visão deturpada sobre a filosofia perdurou durante todo o período republicano. A 

disciplina ficou numa situação de indefinição entre presença e ausência nos currículos, cuja 

consequência foi a desvalorização do pensamento filosófico e os desafios para a formação de 

indivíduos críticos e capazes de identificar a prática ideológica da época. 

Nesse trajeto histórico, Vieira e Farias (2003), concebem a década de 1920 como 

preparatória para as ideias e tendências de 1930, entre as quais, reformas na área educacional, 

consolidação do pensamento escolanovista que se firmou, gradativamente, como ideário 

pedagógico e criou condições para o movimento renovador (Manifesto de 32)
19

 marco da 

ruptura entre católicos e liberais). O ambiente de disputa política e econômica levou o país a 

um novo ciclo de produção no qual o modelo agrário-exportador é substituído por 

importações
20

 e com isso, aprofunda-se a exploração da mão de obra proletária. 

Para enfrentar o poder da burguesia, era necessário que o proletariado tomasse 

consciência da exploração partindo de sua própria ideologia. Em diferentes séculos, as obras 

de Thomas More, Robert Owen e Saint-Simon, trouxeram à tona reações às injustiças sociais 

e pobreza generalizada que faziam parte dos cenários da Inglaterra e França, quando potências 

europeias.  

 

Os socialistas utópicos possuíam ideias comuns: condenavam a existência da 

propriedade privada e a exploração dos pobres pelos que possuíam o controle 

sobre a produção de alimentos, das atividades comerciais e da produção 

industrial; defendiam o coletivismo, a partir da propriedade comum dos bens; 

                                                           
19

  Pode ser considerado marco inaugural do projeto de renovação educacional brasileira: constatou a 

desorganização do aparelho escolar, propôs ao Estado a organização de um plano geral de educação; defendeu 

uma escola única, pública, laica, obrigatória e gratuita. Foi alvo de crítica profunda e continuada da Igreja 

Católica, forte concorrente do Estado naquele período, que mantinha a expectativa de educar a população; o 

controle a propriedade e a orientação de expressivo número de escolas da rede privada estavam sob seu domínio 

(OLIVEIRA, 2010). 
20

 A expressão “modelo agrário-exportador” alude à economia baseada na agricultura e exportação de produtos, 

principal sistema no Brasil até as primeiras décadas do século XX. A “substituição de importações” refere-se ao 

momento em que o parque manufatureiro emergente no País e o crescente processo de industrialização sucessivo 

nos de 1920 e 1930, possibilita a produção de bens adquiridos até então pela importação (VIEIRA; FARIAS, 

2003). 
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e valorizavam a interdependência e a solidariedade na vida social; 

condenavam o individualismo e a competição. Os socialistas utópicos 

pretendiam expandir suas convicções ideológicas, mas existiam, entre eles, 

algumas divergências entre a persuasão, o emprego da violência e da 

revolução, tendo em vista a divulgação do socialismo (DEPA ENSINO, 2013, 

p. 13).  

 

Buscavam disseminar ideias do socialismo entre as instituições democráticas e 

parlamentarismo, o que implicaria no abandono da luta de classes. Contraditoriamente, Marx 

e Engels desejavam uma classe operária revolucionária com capacidade para destruir o Estado 

burguês e criar uma sociedade pós-mercantil rejeitando o capital e o mercado, eliminando a 

propriedade privada dos meios de produção. 

Assim, contrariando as teses liberais do contrato social, Marx e Engels teceram 

críticas à teoria do indivíduo em estado de natureza, por ser individualista e idealista. Em 

contraposição pregavam que o homem seria, antes de qualquer coisa, um ser social construído 

a partir das relações de trabalho. 

 Concebem, então, conforme a autora citada, que a subjetividade é resultado, 

inicialmente, das forças sociais que atuam sobre o sujeito determinando seus desejos, 

aspirações, valores e ideias. E ainda sob a ótica do marxismo, é impossível viver solitário, à 

margem da sociedade, servindo de crítica ao idealismo burguês por entender que as ideias 

(formas de pensar, valores) não movem o mundo, mas são determinadas pelas condições 

materiais da existência humana. 

Em Marx, de acordo com Marçal (2009), a dominação de uma classe sobre outra 

ocorre porque a infraestrutura determina a superestrutura, isto é, a maneira de pensar e querer 

dos indivíduos sofre influências de base material e econômica, contudo, a sociedade é 

dividida, e por ser assim, predominam as ideias da classe dominante. E para uma nova 

consciência autônoma capaz de interferir na própria realidade, Gramsci
21

 (1984) sustenta a 

                                                           
21

 Antonio Gramsci, nascido em 22 de janeiro 1891, em Ales (Oristano, Sardenha) é um dos mais importantes 

pensadores da história, o pensador italiano mais lido e traduzido no mundo que se tornou também um dos 

intelectuais estrangeiros mais influentes no pensamento social brasileiro. Sua infância e a juventude se 

desenvolveram concomitantes ao primeiro desenvolvimento industrial e econômico da Itália. A história da 

Europa foi marcada por inúmeros intelectuais italianos, entre os quais Gramsci, cujos escritos em anos de prisão 

e exílio se constituem no melhor de sua obra; “quanto mais seu pensamento e suas atividades contribuíam para o 

desenvolvimento cultural e para a educação do povo, maiores foram a repressão de sua voz e a deformação de 

sua mensagem”. Escreveu na prisão o texto mais importante já produzido sobre a função educativa e política dos 

intelectuais, em um total de 2.848 páginas de anotações manuscritas, que atualmente são conhecidas com o nome 

de Cadernos do Cárcere (Quaderni del Carcere) ; os 29 cadernos temáticos divididos por Gerratana conforme 

indicações explícitas do próprio Gramsci, formam dois grupos, os cadernos miscelâneos (1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 

14, 15 e 17) e cadernos especiais (10, 11, 12, 13, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29). A primeira 

edição de Cadernos do cárcere entre 1947 e 1951 composta por seis volumes apresentam uma estrutura 

organizada por seis temas; a filosofia em primeiro lugar e sobretudo o marxismo; em seguida a cultura e os 
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necessidade de superação do comportamento mecânico num sistema regido pela classe 

dominante. 

A preocupação de Marx residia nas consequências geradas pelas formas de 

dominação de uma classe, a qual, entregue à ideologia, impunha a exploração sob o disfarce 

de valores da burguesia considerados universais e que deixavam de ser valores de 

determinada classe, assim que assumidos pelo proletariado. Sob essas condições, o 

desenvolvimento do pensar autônomo do trabalhador estaria prejudicado. 

Então, Marx preocupado em compreender a dinâmica do capitalismo, tece análises 

na filosofia do materialismo histórico, ou seja, das relações humanas por meio de fatos 

materiais (produção humana material). 

Para a compreensão do marxismo no Brasil, Marçal (2009) retoma aspectos 

importantes da história ao destacar que o Manifesto do Partido Comunista (MPC), publicado 

pela primeira vez em 21 de fevereiro de 1848, se constitui em um dos tratados políticos de 

relevante influência mundial, escrito pelos teóricos fundadores do socialismo científico Marx 

e Engels.  

 

O movimento anarquista ou libertário não é exclusivamente uma 

organização de operários para operários, é ação de indivíduos que se 

opõem e dão combate ao capitalismo almejando a derrocada do Estado 

e a reconstrução de uma Nova Ordem Social, descentralizada 

horizontalmente, autogestionária. Não é a revolta dos estômagos, é a 

revolução das consciências. O Movimento Anarquista não se firma na 

luta das classes ou pretende instalar os governos no lugar dos 

governantes, seus fins são de acabar com as classes, tornar o homem 

irmão do homem, independente da cor, idade ou sexo (GIMÉNEZ, 

2010, p. 9). 

 

Tendo em vista que o anarquismo não objetivava a igualdade metafísica, nem o 

tamanho, nem a força, muito menos a necessidade, mas buscava a igualdade de 

possibilidades, de direitos e deveres para todos, a proposta marxista para implantar a ditadura 

                                                                                                                                                                                     
intelectuais num tema separado; na sequência tratava da história, da política e da literatura da Itália, finalizando 

com metas sobre diferentes temáticas (MONASTA, 2010, p. 11). 

Ortodoxo materialista histórico e não apreciador das categorias abstratas, Gramsci representa uma evolução 

quanto ao marxismo (bem como, ao lenismo tradicional e ortodoxo), pois, apesar de divergir sobre o 
determinismo histórico marxista, ampliou o conceito de Estado e revitalizou o conceito de superestrutura ao 

considerar a sociedade civil situada neste nível (e não na estrutura como afirmava Marx) (MAGALHÃES, 2009). 
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do proletariado como processo de transição até o comunismo foi duramente criticada pelos 

anarquistas. 

Em Anderson (2004, p. 8) o marxismo no Brasil está condicionado diretamente ao 

triunfo da revolução bolchevique (defendiam a revolução socialista, a instalação da ditadura 

do proletariado com a aliança de operários e camponeses) que “[...] unido às formas de 

desenvolvimento industrial do país, favoreceram a consolidação do marxismo e o 

enfraquecimento do anarquismo”. Nessa conjuntura, em 25 de março de 1922, fundou-se o 

Partido Comunista Brasileiro, cujos intelectuais marxistas estavam vinculados ao partido 

(direta ou indiretamente), identificados com a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 

(URSS) e com a geração de Lenin, o qual mantinha a função de dirigente político e, 

concomitante, teórico do movimento comunista.  

A essa realidade acrescenta-se o fato de que em 1926 (após o abandono pelo regime 

fascista da busca de soluções para o desenvolvimento do país em 1922), com a dissolução do 

Parlamento Italiano e das organizações opositoras muitas pessoas foram presas, entre as quais, 

Antônio Gramsci. Considerado um dos maiores expoentes nas análises da política e da 

educação, suas críticas representavam perigo ao regime fascista. 

A história mostra que os embates políticos e as questões econômicas direcionam as 

decisões sobre os caminhos da educação nas sociedades. Como exemplo, o período entre 

1930-1945, durante o governo de Getúlio Vargas no qual ocorreram várias reformas 

educacionais, principalmente com o intuito de atender à demanda de mão de obra qualificada 

para a indústria. Salienta Alves (2002) que, nesse contexto foi inserida a Reforma Francisco 

Campos
22

, em 1931, dando origem aos regimes seriados de estudos e frequência obrigatória. 

O ensino secundário ficou dividido em fundamental, com duração de cinco anos e 

complementar com duração de dois anos, sendo este integrante do ensino de filosofia, que se 

constituiu a partir da lógica e da história da filosofia. 

No Estado da Era Vargas, de acordo com Vieira e Freitas (2003), foram elaboradas 

duas Constituições traduzindo interesses de ordem social. A Constituição Brasileira de 1934, 

conforme Brasil (1934) sob inspiração liberal contemplou três títulos: da ordem econômica e 

social; da família, educação e cultura; e da segurança nacional. Com o cenário internacional 

                                                           
22

 Período da Segunda República (1930 - 1936). A Revolução de 30 foi o marco referencial para a entrada do 

Brasil no mundo capitalista de produção. A acumulação de capital, do período anterior, permitiu que o Brasil 

pudesse investir no mercado interno e na produção industrial. A nova realidade brasileira passou a exigir uma 

mão de obra especializada e para tal era preciso investir na educação. Sendo assim, em 1930, foi criado o 

Ministério da Educação e Saúde Pública e, em 1931, o governo provisório sanciona decretos organizando o 

ensino secundário e as universidades brasileiras ainda inexistentes. Estes Decretos ficaram conhecidos como 

"Reforma Francisco Campos" (PILLETTI, 1996, p. 52-53). 
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agravado pela Segunda Guerra Mundial, as condições políticas da ditadura Vargas também 

foram abaladas pela insatisfação com a ditadura. A centralização e o autoritarismo se 

constituíram em características expressivas de significativa relevância sobre a educação.  

Em relação à Constituição do Brasil, de 1937, de acordo com Brasil (1937), 

apresentava claras evidências de inspiração nas constituições de regimes fascistas europeus ao 

mesmo tempo em que sinalizava a segunda fase do governo de Getúlio Vargas, a ditadura. 

Sob essa égide, no art. 129, o dever do Estado para com a Educação fica em segundo plano e 

a educação pública é destinada àqueles que não possuem condições de arcar com os custos do 

ensino privado:  

À infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à educação 

em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios 

assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em todos os seus 

graus, e a possibilidade de receber uma educação adequada às suas 

faculdades, aptidões e tendências vocacionais. O ensino pré-vocacional e 

profissional destinado às classes menos favorecidas é em matéria de 

educação o primeiro dever do Estado (BRASIL, 1937, art. 129). 

 

É notável a ausência das modalidades de ensino, pois o texto prioriza o ensino 

vocacional e profissional. Perspectiva que continua na concepção da política educacional no 

Estado Novo orientada prioritariamente para o ensino profissional como proposto por 

Gustavo Capanema, ministro da educação, no governo Vargas. 

Também é evidente, na análise de Vieira e Farias (2003) sobre o art. 129 da 

Constituição de 1937, que o velho preconceito contra o ensino público continua fixo no 

pensamento do legislador. Mediante o antagonismo de interesses entre capitalistas e 

proletários. 

Em 1942, a filosofia continuou obrigatória, a partir da Reforma Gustavo Capanema, 

executada no Estado Novo, cuja queda ocorreu no final de 1945. Em janeiro de 1946, Eurico 

Gaspar Dutra assume o governo e a Constituição Brasileira de 1946, conforme Brasil (1946) é 

aprovada. Vieira e Farias (2003) ressaltam que o período é significativo para o país no plano 

econômico com o crescimento da indústria nacional motivado por limitações às importações e 

regime cambial desfavorável às mesmas.  

Com a reeleição de Getúlio Vargas em 1950, a política da ditadura é retomada e o 

presidente, para conquistar adesão a seu projeto nacionalista, fundamenta-se no populismo e 

na propaganda interna visando prosseguir com o processo de industrialização. E ao longo da 

década de 1950, bem como nos primeiros anos da década seguinte, conforme Saviani (2010), 
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o clima do nacionalismo desenvolvimentalista
23

 tomou conta da sociedade brasileira, 

inclusive na educação.  

Assim, em 1951, o número de aulas semanais foi reduzido, demonstrando sinal de 

que a filosofia começava a perder força como disciplina obrigatória. Essa afirmação é 

confirmada com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

Lei nº 4.024, de 1961, conforme Brasil (1961), na qual está prevista, a descentralização do 

ensino autorizando as escolas a optarem entre vários currículos e a filosofia aparece como 

optativa retirando, dessa forma, seu caráter de obrigatoriedade nos currículos. 

A filosofia sempre esteve à mercê dos interesses econômicos e políticos em cada 

momento da história do Brasil, essas evidências se acentuam ainda mais no período da 

ditadura civil-militar. 

 

O período ditatorial se inicia com um golpe de Estado de direita deflagrado 

na madrugada de 1° de abril de 1964, protagonizado por generais 

representantes das alas mais conservadoras das Forças Armadas Brasileiras, 

contra o governo do presidente João Goulart. Deposto João Goulart e 

instalados no poder central da nação, os militares instituíram a ditadura 

como forma de governo, alegando assim, assegurar a “ordem 

socioeconômica” (capitalista) que se encontrava ameaçada por “agentes 

comunistas” infiltrados nas instâncias governamentais, ou, como se 

manifestavam os próprios militares em seus discursos após o golpe: “as 

forças armadas se levantaram para salvaguardar as tradições, restaurar a 

autoridade, manter a ordem, preservar as instituições” [...] (SAVIANI, 1996, 

p. 157). 

 

As propagandas foram um meio de influenciar as pessoas enaltecendo a importância 

de contribuírem para o progresso, para as revoluções, que diziam respeito aos desfiles e dias 

cívicos. Esse comportamento acabava com qualquer tipo de atividade que pudesse ser 

considerada subversiva e ainda visava o cumprimento das determinações do Estado sem 

questionar a ordem que estava sendo estabelecida. Era considerado inimigo (do Estado) todo 

aquele que se atrevesse a questionar a filosofia político-social do país.  

Observa-se que a partir de 1970, condições políticas e ideológicas abriram espaço 

para que o marxismo ocidental (conjunto de análises marxistas produzidas por autores críticos 

do marxismo proveniente da antiga União Soviética e dos países socialistas do leste europeu) 

predominasse como tendência no marxismo brasileiro. 

                                                           
23

 Doutrina econômica que visa à afirmação nacional nos planos políticos, econômico e cultural; buscava criar 

uma economia capitalista autônoma no Brasil (MARÇAL, 2009). 
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Neste cenário chegou o ano de 1971 e com ele a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, Lei nº 5.692, de acordo com Brasil (1971), na qual a filosofia perdeu seu 

lugar para o projeto que enquadrou o comportamento das pessoas a um padrão social em 

construção pelo Estado. Não só as escolas, mas toda a sociedade estava convidada (leia-se 

intimada, obrigada) a cumprir os deveres cívicos e patrióticos do país. A filosofia político-

social, citada anteriormente, visava calar as pessoas que lutavam a favor da liberdade, da 

democracia e das melhorias sociais. Pode-se dizer que prezava a manipulação das pessoas, 

produzindo um olhar amedrontador àqueles que ousassem não respeitar as determinações. O 

objetivo era realizar escolhas sem a intervenção da sociedade que, sob a percepção ditatorial, 

apenas atrapalharia o desenvolvimento do país. 

Um exemplo dessa realidade vivenciada é, conforme Brasil (1968), o Decreto do Ato 

Institucional n° 5, AI-5, de 13 de dezembro de 1968, que intencionou a manutenção da ordem 

diante das manifestações contrárias à ditadura civil-militar que havia se estabelecido no país.  

De acordo com o historiador Boris Fausto, o AI-5 representou: 

 

Uma verdadeira revolução dentro da revolução, ou, se quiserem, uma 

contrarrevolução dentro da contrarrevolução. Em dezembro de 1968, a 

edição do AI-5 restabeleceu uma série de medidas excepcionais suspensas 

pela Constituição de 67. Voltaram às cassações e ao fechamento político e 

todo esse fechamento não tinha prazo, quer dizer, o AI-5 veio para ficar. Há 

quem diga que o AI-5 foi uma espécie de resposta ao início da luta armada, 

mas em 1968 as ações armadas eram poucas. Ao que parece, o fator 

desencadeante pode ter sido a mobilização geral da sociedade brasileira em 

1968 e a convicção ideológica de que qualquer abertura redundava em 

desordem. Então era preciso endurecer, fechar, recorrer a poderes 

excepcionais para combater a subversão (FAUSTO, 2002, p. 99-100). 
 

 

Nesse período, qualquer tipo de manifestação contrária ao governo, era motivo de 

perseguição e prisão. Qualquer direito democrático era inviabilizado frente à manutenção da 

ditadura militar. Aqueles que tentavam lutar em favor da liberdade eram vistos como 

subversivos.  

Em meio ao tumultuado período político, a disciplina de filosofia foi retirada dos 

currículos na década de 1960. Uma década mais tarde, 1971, com a disciplina devidamente 

legalizada, articularam-se movimentos por seu retorno aos currículos da educação secundária, 

concomitante aos manifestos contra a ditadura militar. Conforme Gallo (2012), essa realidade 

incorreu em vários encontros promovidos pelos departamentos de filosofia das universidades 

brasileiras, com a participação de professores e alunos, especialmente entre a segunda metade 

da década de 1970 e a primeira metade da década de 1980. Vários documentos e artigos foram 
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produzidos mostrando as diversas opiniões das pessoas envolvidas nas discussões em torno da 

filosofia. Os argumentos utilizados defendiam, de acordo com Gallo (2012, p. 6) “a ideia de 

que ela significaria um aporte no desenvolvimento da consciência crítica dos jovens e que seu 

caráter interdisciplinar daria outra dimensão aos currículos”.  

A partir da década de 1970, quando o ensino recebe estratos sociais desprivilegiados, 

é que se contesta, segundo Rodrigo (2009), a concepção que trata a filosofia de forma 

elitizada e inacessível. Para a autora, a retomada da filosofia no currículo do Ensino Médio na 

década de 1980 depara-se com desafios didático-pedagógicos totalmente novos. Esse contexto 

lança, segundo a autora, o desafio epistemológico – de articular filosofia e senso comum – e o 

desafio político – de articular filosofia e democracia.  

 

Do ponto de vista didático, o grande desafio reside em saber como ensinar 

ou tornar acessível um saber especializado para esse público mais vasto e 

menos qualificado. Responder a esse desafio não é tarefa simples, uma vez 

que implica rever certos aspectos de uma tradição filosófica que 

frequentemente enfatizou a distância entre a filosofia e o senso comum 

(RODRIGO, 2009, p. 11). 

 

No início da década de 1980, o Brasil ainda vivia sob o regime da ditadura militar. A 

guerra fria havia acabado e o modelo neoliberal de governo ganhou força impulsionando o 

processo de globalização econômica. O movimento de abertura econômica foi ampliado. Na 

educação foram retomadas as discussões quanto à importância da inserção da filosofia em 

nível médio de ensino, principalmente como forma de contestação à educação tecnicista.  

Depreende-se das exposições realizadas até este momento, que a dinâmica de 

mudanças na educação é contínua e sempre ligada a um contexto maior, o da sociedade em 

seus diferentes aspectos (político, econômico, religioso, político e social). Em constante 

transformação, Lombardi e Saviani (2008, p. 4), destacam que “a questão da educação deve 

ser discutida no âmbito do modo capitalista de produção, não pode ser entendida como 

dimensão impermeável e desconectada da vida social”. Para entender a educação é necessário 

inseri-la no contexto em que surge e se desenvolve, de modo especial, nos movimentos 

contraditórios que resultam das lutas entre as classes. 

A educação, ensino e qualificação profissional, conforme observações de Marx e 

Engels foram construídas sobre a crítica das teorias e práticas burguesas, filosofia alemã, 

várias matizes do socialismo e crítica da economia política. Para Lombardi e Saviani (2008, p. 

4) “[...] não faz o menor sentido discutir abstratamente a educação, pois esta é uma dimensão 
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da vida dos homens que se transforma historicamente”, esse processo ocorre acompanhado e 

articulado às transformações das formas de produzir a existência dos homens.  

Sob esse discernimento, o texto da próxima seção contempla a legislação e o 

movimento pendular da filosofia, sua imprescindibilidade na formação humana e o desafio de 

tornar acessível um saber especializado (filosofia) para um público de saber limitado (senso 

comum). A esse conteúdo é possível atrelar a visão marxista e gramsciana, pois apesar de 

Marx ter produzido uma filosofia da transformação, difere da perspectiva de Gramsci. 

Conforme Lombardi e Saviani (2008, p. 141), Marx orientado pelo evolucionismo e 

positivismo do século XIX, descreveu com rigor os modos de vida, principalmente o 

capitalismo, chegando a fundar um modelo teórico-metodológico, enquanto Gramsci 

preocupado em utilizar e desenvolver esse mesmo paradigma formulou estratégias para 

exceder a realidade vivida adaptando o modelo marxista à realidade complexa do século XX. 

Esse modelo tornou-se adequado para romper com a passividade das classes subalternas e 

“acelerar seu futuro”. O que justifica a necessidade compreender a epistemologia gramsciana 

articulada à política e expressivo valor ético-político do conhecimento, reconhecendo o 

significado das visões de mundo para orientar os sujeitos em seus procedimentos diários e na 

determinação do tipo de vida dos grupos e classes sociais. 

 

1.4 Tempos atuais: uma legislação de impasses sobre a filosofia 

 

Em virtude da influência neoliberal
24

 nos anos 90, a filosofia ficou engavetada em 

muitos Estados do Brasil, inclusive no Paraná. É oportuno lembrar que a oposição entre 

Estado e mercado faz parte da agenda neoliberal e se tornou um desafio à medida que o 

neoliberalismo, entre 1980 e 1990, se apresentava hegemônico
25

 deixando a impressão de 

agenda natural e legítima.  

No contexto da legislação, a LDBEN nº 9.394/96, conforme Brasil (1996) destinou a 

filosofia ao rarefeito campo da transversalidade
26

. Bornheim (2009) afirma que o 
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 Doutrina proposta, na primeira metade do século XX e desenvolvida a partir da década de 1970, em defesa da 

absoluta liberdade de mercado e restrição à intervenção estatal sobre a economia, cuja manifestação deveria 

ocorrer apenas em setores imprescindíveis de intervenção de forma mais reduzida possível (BRESSER-

PEREIRA, 2009). 
25

 O termo hegemonia deriva do grego eghestal que significa conduzir, ser guia, ser líder, ou também do verbo 

eghemoneuo, que significa ser guia, conduzir, preceder, e do qual deriva estar à frente, comandar, ser o senhor. 

Por eghemonia, o antigo grego entendia a direção suprema do exército. Trata-se, portanto, de um termo militar. 

Hegemônico era o chefe militar, o guia e também o comandante do exército (GRUPPI, 1978).  
26

 A partir da elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, foram definidos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCNs) que, por sua vez, orientam para a aplicação da transversalidade. No âmbito dos 

PCNs, a transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática educativa, uma relação entre 
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reconhecimento da filosofia como disciplina imprescindível à formação humana dos alunos, 

ocorre em 2008, quando o Conselho Nacional de Educação determina sua obrigatoriedade no 

Ensino Médio.  

Entretanto, a atividade filosófica ainda é vista com aversão e acredita-se que o 

exercício do pensamento é uma ação natural nos indivíduos, sem que haja a necessidade de 

uma disciplina para ensinar a pensar. Essa conclusão pode ser resultado do que Bornheim 

interpreta como: 

 
[...] um viver dentro de um mundo desde sempre dado, desde sempre já feito, 

e não lhe ocorre pôr seriamente em dúvida este mundo. Daí este sentir- se 

em casa, pois o dogmático sabe que mesmo quando as “coisas não andam 

bem”, este mundo lhe pertence assim como uma parte de seu corpo. O 

próprio desta postura natural é aceitar o mundo como dado, quer dizer, como 

uma moldura desde sempre constituída, e dentro desta moldura acontece à 

existência dogmática (BORNHEIM, 2009, p. 65). 

 

 

O autor entende que a postura dogmática implica em sentir o real com naturalidade, 

sem o questionamento e isento da busca conceitual de questões que fazem parte da realidade. 

O indivíduo não busca saber o porquê de certos acontecimentos e simplesmente continua 

reproduzindo atitudes e um tipo de pensamento ingênuo e isolado da realidade. 

No entendimento de Gallo (2012), a exclusão do ensino da filosofia dos currículos 

implicou no rompimento do pensamento crítico/racional que, por sua vez é proporcionado, 

inclusive, pela prática filosófica. Ao invés de a filosofia passar por um processo de 

desenvolvimento contínuo percebe-se a falta do pensamento e espírito mais aguçado por parte 

dos sujeitos, que os colocam, até este momento atual, em situação de acomodação. 

Somente em 1994, de acordo com Fausto (2002), foi elaborada pelo Departamento 

do Ensino Médio, a Proposta Curricular de Filosofia para o Ensino de Segundo Grau, onde foi 

apresentado o contexto histórico da filosofia e suas especificidades. Porém essa proposta foi 

engavetada em 1995. A partir da LDBEN nº 9.394/96
27

, conforme Brasil (1996) retomou-se a 

discussão sobre a Proposta Curricular de Filosofia, porém, essa Lei não amparou sua prática 

                                                                                                                                                                                     
aprender conhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real e de 

sua transformação (aprender na realidade e da realidade). Não se trata de trabalhá-los paralelamente, mas de 

trazer para os conteúdos e para a metodologia da área a perspectiva dos temas (MENEZES; SANTOS, 2001, p. 

1). 
27

 Discutida desde 1988 e aprovada no Congresso Nacional em 17/12/1996 foi sancionada pelo presidente da 

República em 20/12/1996 (BRASIL, 1996, p. 2). 
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como uma disciplina em específico, mas sim transversal
28

 às disciplinas obrigatórias do 

currículo.  

Gallo e Kohan (2000) ressaltam que o ensino transversal da filosofia resultou no 

aumento de sua precariedade pedagógica por não estar relacionada à sua condição inerente, 

isto é, seu caráter de conhecimento interdisciplinar. Deixou o entendimento de 

dispensabilidade de professores formados na área para atuar na disciplina e da formação 

continuada específica, resultando na ausência da filosofia no currículo de muitas escolas. 

A filosofia passou a ser apenas um complemento, bastando que os alunos 

apresentassem ao término do Segundo Grau, apenas, noções de Filosofia e Sociologia, 

dispensando a necessidade de uma disciplina para isso. 

A LDBEN n°. 9.394/96, art.36, §1, inciso III, conforme Brasil (1996) aponta que os 

alunos até o final do Ensino Médio precisam ter o domínio de “conhecimentos de Filosofia e 

Sociologia para o exercício da cidadania”, contudo não deixa claro o objetivo, abrindo 

precedentes para várias interpretações, como a substituição da disciplina de filosofia para 

incluir outra, tendo por objetivo preparar os alunos para o vestibular. Diante dessas 

proposições, os questionamentos afloram e pergunta-se então: que tipos de conhecimento são 

esses? Qual é o perfil de cidadão que a escola prepara?  Para qual sociedade o cidadão é 

preparado? 

Conforme Alves (2002), as ambiguidades presentes na LDBEN, nº 9394/96, 

expressas na maneira como foi escrita, geram questões contraditórias que permitem a 

exclusão da disciplina no currículo escolar, por opção de cada instituição escolar. O autor 

esclarece que a Lei é vaga em relação à presença da filosofia, pois demonstra de forma 

limitada o domínio dos conhecimentos nesse campo e não apresenta como isso poderá ocorrer 

concretamente. Não deixa claro se esse domínio sobre Filosofia e Sociologia deve ocorrer 

através de uma disciplina em específico, além de continuar a ser uma disciplina optativa.  

A Lei nº 9394/96 se refere ao ensino de filosofia como conteúdo e não como 

disciplina, o que resulta na presença inócua dessa disciplina, pois sua inserção na Lei não 

garante um espaço específico para ela, que pode ser tratada como um apêndice de outras 

disciplinas. 

                                                           
28

 Na perspectiva da transversalidade, presente na LDBEN, a Filosofia perdia seu estatuto de disciplina, e era 

reduzida a uma ferramenta virtual, útil ao exercício de uma cidadania com baixa exigência de participação. Se 

antes ela tinha estatuto de disciplina, mas era vista como complementar e não tinha espaço nos currículos 

escolares- notadamente tecnicistas-, agora seus conhecimentos são reconhecidos como necessários ao exercício 

da cidadania. Porém, com a manutenção da condição de conhecimento meramente transversal, ela perdia seu 

estatuto de disciplina escolar, ficando sem espaço na matriz curricular (PARANÁ, 2008, p. 46). 
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A análise da referida Lei se apresenta relevante, pois denota que, da maneira como 

está escrita não há garantias da presença da filosofia no currículo. A referida Lei deixa 

algumas lacunas o que possibilita uma prática diferente da sua efetivação, abrindo espaço para 

que seja realizada em meio a outras disciplinas e não uma em específico minimizando sua real 

importância. 

Em conformidade com a Lei em questão, a inclusão da filosofia está sob a 

responsabilidade das escolas, em específico, dos diretores que podem utilizar-se dessa 

abertura na Lei para inviabilizar
29

 a presença efetiva da filosofia. Souza (1992) argumenta que 

a extinção da filosofia dos cursos secundários acentuou-se a partir do momento em que a 

disciplina perdeu a sua obrigatoriedade, passando a ser optativa. 

A discussão remete ao art. 35, da Lei nº 9394/96, sobre o Ensino Médio, etapa final 

da Educação Básica, com duração mínima de três anos e indica suas finalidades: 

 
 I - A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 

ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com a flexibilidade 

a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores; 

III - O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a 

formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico; 

A compreensão dos fundamentos científicos-tecnológicos dos processos 

produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina 

(BRASIL, LEI n.º 9.394, 1996, art. 35, I, II e III).  

 

No art. 36, o currículo do Ensino Médio observará o disposto na Seção as seguintes 

diretrizes: 

 
I - Destacará a educação tecnológica básica, a compreensão dos significados 

da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da 

sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de 

comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - Adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a 

iniciativa dos estudantes; 

III - Será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 

obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda em caráter 

optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

§1°- Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão 

organizados de tal forma que ao final do Ensino Médio o educando 

demonstre: 

                                                           
29

Inviabilizar: em vez de “excluir”, pois entendemos que o sistema atual não exclui a possibilidade da introdução 

da disciplina de filosofia no currículo, literalmente falando, e sim inviabiliza, palas atuais medidas, que sua 

presença no currículo realize os objetivos proclamados, gerando uma situação tal que a presença da filosofia no 

ensino médio pode resultar inócua e inexpressiva na formação dos educandos desse nível de ensino (ALVES, 

2002, p. 71). 
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I – domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a 

produção moderna; 

II – conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

III domínio dos conhecimentos de filosofia e de sociologia necessários ao 

exercício da cidadania. 

§ 2°- O Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá 

prepará-lo para o exercício de profissões técnicas (BRASIL, LEI n.º 9.394, 

1996, art. 36). 

 

Os incisos do artigo em questão oferecem suporte para compreender o objetivo da 

escola, ou seja, formar alunos para o trabalho, pois a escola visa fabricar sujeitos aptos para 

seguirem parâmetros desfocados do crescimento humano e voltados ao que esse indivíduo 

pode proporcionar ao sistema.  

Haveria aqui um equívoco na interpretação do que prevê a Lei? Poderia esta 

concentrar ou proporcionar ao leitor dúbia interpretação? E Martins (2000) responde que não 

se deve interpretar tais contradições como simples equívoco, mas sim como uma das partes de 

um jogo muito bem planejado, para que seja processado de modo inequívoco.  

Nesse amplo espaço de contradições as inquietações se intensificam e levam a novos 

questionamentos: qual é o real objetivo buscado por meio da educação? Para quem é o 

benefício que a escola oferece? O verdadeiro ensino de filosofia pode contribuir para a 

construção da autonomia dos sujeitos, ao ponto de identificar tais contradições?  

A partir do conhecimento construído acerca da filosofia e da legislação que versa 

sobre a Educação e a presença, ou não, do conceito e finalidade da disciplina, Rodrigues 

(2012) deduz que a filosofia é apresentada simplesmente a partir de conteúdos a serem 

dominados ao final do Ensino Médio.  

Essa indicação quanto à filosofia, já havia sido citada na Lei nº 9394/96, segundo a 

qual é desnecessária sua presença como disciplina no currículo, diferentemente da 

obrigatoriedade curricular das outras disciplinas como, por exemplo, língua portuguesa, 

matemática, ciências naturais, educação física, artes, história e as que tratam da realidade 

social e política.  

Essa concepção transversal do currículo também estava presente na Resolução n° 

03/98 do Conselho Nacional de Educação (CNE), da Câmara da Educação Básica (CEB), que 

instituía a não obrigatoriedade do ensino de filosofia. O Parecer do CNE/CBE n° 38/2006 

mencionou a problemática de como os conhecimentos de Filosofia e Sociologia necessários 

ao exercício da cidadania, poderiam ser tratados pelas demais disciplinas escolares. No dia 

primeiro de fevereiro de 2006, a Câmara de Educação Básica promoveu uma reunião que 

contou com a participação de mais de trinta entidades e pessoas para discutir a alteração das 
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Diretrizes Curriculares. A proposta de mudança da Resolução CNE/CEB n° 03/98, no seu 

artigo 10º, § 2º, enviada ao CNE, foi aprovada por unanimidade pelo Conselho Nacional de 

Educação em julho de 2006. No mesmo ano, o parecer CNE/CEB n° 38/2006, homologado 

pelo Ministério da Educação pela Resolução n° 04 de 16 de agosto de 2006, tornou a Filosofia 

e a Sociologia disciplinas obrigatórias no Ensino Médio. Em 2008, a Lei n° 11.684 revogou o 

inciso III do § 1° do art. 36 da Lei 9394, de 20 de dezembro de 1996. Assim, ficaram 

incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do Ensino 

Médio.   

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (Parecer CNE/CEB nº 

7/2010 e Resolução CNE/ CEB nº 4/2010) foram aprovadas em julho de 2010. Em maio de 

2011, foi aprovado parecer estabelecendo novas diretrizes curriculares especificamente para o 

Ensino Médio (Parecer CNE/CEB nº 5/2011). Diante desse processo de revisão das DCNs, 

Moehlecke (2012, p. 52) indaga a respeito das “novidades trazidas pelo documento aprovado 

em relação à organização curricular do Ensino Médio no Brasil”. A autora também questiona 

as mudanças efetivamente propostas para esse nível de ensino. 

As preocupações da autora acima mencionada devem ser entendidas no contexto da 

influência dos organismos internacionais nas reformas empreendidas na educação brasileira a 

partir da década de 1990, em especial a do Ensino Médio. De acordo com Cardozo (2012, p. 

4), essas reformas se efetivaram mediante o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino 

Médio-PROMED, financiado por um convênio firmado entre o governo brasileiro e o Banco 

Mundial. Dentre as ações previstas pelo Programa se destacam: 

 
[...] infraestrutura escolar; formação inicial e continuada de professores e 

gestores escolares; elaboração de um sistema de avaliação dos alunos do 

nível médio; apoio a programas de educação a distância; elaboração e 

disseminação da reforma do ensino médio e apoio às unidades da federação 

na implementação da reforma curricular e estrutural do ensino médio 

(CARDOZO, 2012, p. 4). 

 

Esse contexto explica as conclusões elaboradas por Moehlecke (2012, p. 55) para 

responder à suas indagações referentes às DCNs para o Ensino Médio. Segundo a autora: 

 

Apesar do considerável aumento no número de “componentes curriculares” 

do ensino médio nos últimos anos, mantém-se nas novas diretrizes o 

discurso da necessidade de um currículo mais flexível, menos engessado. Ao 

mesmo tempo, o termo “flexibilização”, fortemente criticado nas DCNEM 

de 1998, é agora substituído pela expressão “diversidade”. Este termo é 

usado no parecer das DCNEM de 2011 com múltiplos significados: em 

alguns momentos, refere-se às políticas de diferença e identidade cultural; 
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em outros, à variedade de interesses dos jovens de modo geral; e em várias 

ocasiões, aparece também como sinônimo de flexibilização. O uso da 

palavra “diversidade” parece surgir no texto das novas DCNEM como uma 

tentativa de acomodação de duas concepções distintas de currículo e da 

própria identidade do ensino médio. No parecer das DCNEM-2011, o 

desafio de se encontrar uma especificidade para o ensino médio não está 

mais na superação de dicotomias – como a formação para o trabalho versus a 

formação para o ensino superior – por meio da construção de um currículo 

unificado, mas sim pela afirmação de uma multiplicidade de significados e 

trajetórias possíveis de serem construídas ao longo do ensino médio. A 

acomodação de tensões e divergências gerou um modelo curricular que 

associa uma base unitária com uma parte diversificada, em que a formação 

profissional é apenas mais uma entre as várias formações possíveis 

(MOEHLECKE, 2012, p. 55).   

 

A afirmação da autora acima citada confirma-se a partir da análise da concepção das 

DCNs do Ensino Médio sobre o trabalho como princípio educativo. Nesse documento, ao 

mesmo tempo em que o sentido ontológico do trabalho aponta para sua relevância na 

constituição da essência humana, ele, quando se refere ao sentido histórico, tende a conceber 

o trabalho como base da existência.  

Em Marx (1979), o trabalho como princípio educativo, afirma o caráter formativo do 

trabalho e da educação como ação humanizadora que ocorre pelo desenvolvimento de todas as 

potencialidades humanas. O materialismo histórico se institui em foco específico de discussão 

teórica, pois parte do trabalho como produtor dos meios de vida em relação aos aspectos 

materiais e culturais, isto é, de conhecimento, criação material e simbólica e formas de 

sociabilidade. Assim as Diretrizes permitem uma interpretação que remete à ontologia do ser 

social: 

   

A concepção do trabalho como princípio educativo é a base para a 

organização e desenvolvimento curricular em seus objetivos, conteúdos e 

métodos. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale a dizer 

que o ser humano é produtor de sua realidade e, por isto, dela se apropria e 

pode transformá-la. Equivale a dizer, ainda, que é sujeito de sua história e de 

sua realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação entre o homem e 

a realidade material e social. O trabalho também se constitui como prática 

econômica porque garante a existência, produzindo riquezas e satisfazendo 

necessidades. Na base da construção de um projeto de formação está a 

compreensão do trabalho no seu duplo sentido – ontológico e histórico. Pelo 

primeiro sentido, o trabalho é princípio educativo à medida que proporciona 

a compreensão do processo histórico de produção científica e tecnológica, 

como conhecimentos desenvolvidos e apropriados socialmente para a 

transformação das condições naturais da vida e a ampliação das capacidades, 

das potencialidades e dos sentidos humanos. O trabalho, no sentido 

ontológico, é princípio e organiza a base unitária do Ensino Médio. Pelo 

segundo sentido, o trabalho é princípio educativo na medida em que coloca 

exigências específicas para o processo educacional, visando à participação 
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direta dos membros da sociedade no trabalho socialmente produtivo. Com 

este sentido, conquanto também organize a base unitária, fundamenta e 

justifica a formação específica para o exercício de profissões, estas 

entendidas como forma contratual socialmente reconhecida, do processo de 

compra e venda da força de trabalho. Como razão da formação específica, o 

trabalho aqui se configura também como contexto. Do ponto de vista 

organizacional, essa relação deve integrar em um mesmo currículo a 

formação plena do educando, possibilitando construções intelectuais mais 

complexas; a apropriação de conceitos necessários para a intervenção 

consciente na realidade e a compreensão do processo histórico de construção 

do conhecimento (BRASIL, PARECER Nº 11/2012, p. 16). 

  

Nas reflexões sobre a ontologia do ser social, Lucáks
30

 (1979) analisa o trabalho 

como atividade essencial do ser humano. Diferente do animal que não projeta sua existência, 

nem a modifica, mas se adapta e responde pelo instinto, o homem cria e recria a sua própria 

existência por meio da ação consciente do trabalho; produz os meios de existência em sua 

relação com a natureza e com a cultura promovendo o próprio aperfeiçoamento.  

O autor chama a atenção para o reverso dessas afirmações quando aponta que o 

trabalho humano também assume formas históricas muitas das quais, degradantes nas 

diferentes culturas no interior do sistema capitalista e em diferentes conjunturas (a categoria 

trabalho será aprofundada no Capítulo 3 desta pesquisa).    

A próxima seção trata da filosofia no ensino do Estado do Paraná a partir das 

Diretrizes Curriculares de Filosofia para Educação Básica e sua estruturação contemplando o 

histórico da disciplina, fundamentos teórico-metodológicos, conteúdos estruturantes, 

encaminhamentos metodológicos e avaliação.  

 

1.5 O ensino de filosofia no Paraná e o contexto da elaboração das Diretrizes de 2008 

 

No Estado do Paraná, foi aprovada a obrigatoriedade do ensino das disciplinas de 

Filosofia e Sociologia pela Lei nº 15.228, em julho de 2006. Nesse Estado, segundo Mendes 

(2008, p. 92), o processo de elaboração das Diretrizes Curriculares se iniciou em 2003, 

quando o Departamento de Ensino Médio da Secretaria Estadual de Educação do Paraná, 

promoveu uma série de eventos realizados com os professores da rede pública estadual para 

“diagnosticar o que ocorria no cotidiano escolar das escolas públicas do Estado do Paraná e 

constituir um processo que pudesse ser considerado democrático e participativo, de discussão 

                                                           
30

 Lucáks, Korsch e Gramsci, os três primeiros teóricos importantes da geração surgida após a década de 1920 e 

os verdadeiros criadores do marxismo ocidental, foram, em princípio, importantes líderes políticos em seus 

respectivos partidos. Cada um deles foi, também, participante ativo e organizador das insurreições de massa da 

época. O surgimento de suas teorias mantém relação com esse passado político (ANDERSON, 2004, p.50). 
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curricular”. Em setembro de 2005 os professores de filosofia, do Departamento de Ensino 

Médio, reuniram-se com os professores Dr. Sílvio Donizete Gallo, Dr. Geraldo Balduíno 

Horn e Drª. Anita Schlesener, os dois últimos da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

para leitura da última versão preliminar do texto das Diretrizes Curriculares de Filosofia.   

Em janeiro de 2006, sob a mediação do Secretário de Estado da Educação, Maurício 

Requião, em plenária constituída pelos técnicos pedagógicos dos departamentos que 

compõem o organograma da Secretaria, houve um debate sobre as Diretrizes Curriculares de 

Filosofia e sobre todas as disciplinas da Educação Básica. Nessa plenária, segundo Mendes 

(2008, p. 99) foram definidos o formato do texto das Diretrizes, para todas as disciplinas da 

Educação Básica, tal como se apresenta hoje, com os tópicos: histórico da disciplina; 

fundamentos teórico-metodológicos; conteúdos estruturantes; encaminhamentos 

metodológicos e avaliação.  

O referido autor menciona que: 

 
As Diretrizes Curriculares de Filosofia causaram alguns estranhamentos ao 

não fazer uma opção declarada pelo materialismo histórico, como 

fundamento do processo de produção do conhecimento e pela declaração 

explicita da dialética como opção metodológica do ensino de Filosofia. 

Esperavam, ainda, que o ensino de Filosofia apresentasse, como um de seus 

objetivos, a transformação da sociedade por meio da conscientização das 

classes populares (MENDES, 2008, p. 99). 

 

 

O texto das Diretrizes Curriculares de Filosofia para Educação Básica, do Estado do 

Paraná (2008) inicia abordando as dimensões históricas da filosofia e seu ensino, analisando a 

relação do conteúdo e método no ensino de filosofia e sua distinção com os demais campos do 

conhecimento. Essa opção, para Mendes (2008, p. 99) objetivou a busca de elementos que 

dessem “[...] identidade à disciplina, como as principais formas de organizar um currículo 

para o ensino da filosofia, bem como os conteúdos a serem ensinados”. 

As Diretrizes Curriculares do Paraná também se referem às possibilidades de 

organização do currículo por cronologia linear, geográfica e por conteúdos. Optando pela 

organização do currículo de filosofia por conteúdos estruturantes. No contexto das Diretrizes, 

os conteúdos estruturantes consistem em: 

  

[...] conhecimentos de grande amplitude, conceitos, teorias ou práticas, que 

identificam e organizam os campos de estudos de uma disciplina escolar, 

considerados fundamentais para a compreensão de seu objeto de 

estudo/ensino. Esses conteúdos são selecionados a partir de uma análise 

histórica da ciência de referência (quando for o caso) e da disciplina escolar, 
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sendo trazidos para a escola para serem socializados, apropriados pelos 

alunos, por meio das metodologias críticas de ensino-aprendizagem [...]. 

Nessa concepção de currículo, as disciplinas da Educação Básica terão, em 

seus conteúdos estruturantes, os campos de estudo que as identificam como 

conhecimento histórico. Dos conteúdos estruturantes organizam-se os 

conteúdos básicos a serem trabalhados por série, compostos tanto pelos 

assuntos mais estáveis e permanentes da disciplina quanto pelos que se 

apresentam em função do movimento histórico e das atuais relações sociais. 

Esses conteúdos, articulados entre si e fundamentados nas respectivas 

orientações teórico-metodológicas, farão parte da proposta pedagógica 

curricular das escolas (PARANÁ, 2008, p. 25-26). 
 

Os conteúdos estruturantes são organizados em seis temas: mito e filosofia, teoria do 

conhecimento, ética, filosofia política, filosofia da ciência e estética. A concepção da filosofia 

como criação de conceitos apoia-se em Deleuze e Guatarri. 

A razão da escolha dessa perspectiva teórico metodológica é: 

  

A opção pela Filosofia como criação de conceitos teve origem em meio à 

discussão curricular, que trouxe à baila diversas compreensões acerca 

daquilo que seria o específico do ensino de Filosofia. Entre as compreensões 

mais discutidas e conhecidas, a Filosofia como reflexão crítica, radical, 

rigorosa e de conjunto, formulada por Saviani, parecia ser a mais indicada 

para a formação de sujeitos críticos. No entanto, o estudo e aprofundamento 

da questão da especificidade, ou seja, aquilo que seria específico na Filosofia 

e seu ensino trouxeram um problema importante a ser considerado. Para 

Gallo et al. (2007), a Filosofia não pode ser vista como reflexão, pois a 

reflexão não é específica do fazer filosófico. Outras áreas de conhecimento 

utilizam a reflexão para refletir sobre seu processo de produção do 

conhecimento e nem por isso produzem Filosofia. Para o autor, na 

compreensão da Filosofia como reflexão há uma exacerbada preocupação 

pedagógica, esquecendo-se da questão filosófica (MENDES, 2008, p. 100).  

 

 

O ensino de filosofia por meio de conceitos se constitui em uma das concepções que 

permeiam o processo de ensino-aprendizagem de filosofia. Os fundamentos dessa perspectiva 

têm como base as ideias pós-estruturalistas de Deleuze e Guatari (1992), que no Brasil, foram 

apropriadas por Sílvio Gallo, para o qual (1999, p. 4) “a filosofia tem uma ação criadora (de 

conceitos), e não é uma mera passividade frente ao mundo”.  

Assim, o conceito: 

 
[...] é uma forma de lançar inteligibilidade sobre o mundo. Dessa forma, o 

conceito não é abstrato nem transcendente (como é comum pensarmos na 

tradição filosófica), mas imanente, uma vez que parte necessariamente de 

problemas experimentados e “vividos na pele” pelo filósofo, que cria o 

conceito justamente para equacionar um problema concreto (GALLO, 2006, 

p. 24). 
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A aula de filosofia constitui-se em oficina de criação e experimentação de conceitos, 

priorizando o movimento do pensamento, pois:  

 
Importa que cada estudante possa passar pela experiência de pensar 

filosoficamente, de lidar com conceitos criados na história, apropriar-se 

deles, compreendê-los, recriá-los, quem sabe, chegar mesmo a criar 

conceitos próprios (GALLO, 2006, p. 26). 

 

 

O conceito nos termos da compreensão de Gallo (2006) é visto como um 

acontecimento, constituindo-se de aspecto absoluto, em relação a si mesmo, e relativo, em 

relação ao seu contexto. O conceito não é discursivo nem proposicional, pois essas são 

características da ciência, que se constituem, juntamente com a filosofia e a arte, em uma das 

três possibilidades de pensamento.   

De acordo com Lima (2007, p. 206), o conceito é formado pela multiplicidade de 

elementos e ocorre “[...] por meio do plano de imanência, isto é, o solo e o horizonte da 

produção conceitual”; e a personagem conceitual para completar a definição da filosofia como 

criação de conceitos. Tem-se, então, conforme Gallo (1999, p. 10), três instâncias paralelas 

“[...] o plano de imanência que ela precisa traçar os personagens que ela precisa inventar e os 

conceitos eu deve criar; [...] Os verbos traçar, inventar e criar são constituintes do fazer 

filosófico, e não os verbos contemplar, refletir e comunicar”. Ou seja, segundo Gallo (2006) a 

filosofia busca na criatividade, alternativas para inventar conceitos que permitam racionalizar 

os problemas vividos e encontrar soluções para os mesmos. 

Ao adotar a perspectiva da filosofia como criação de conceitos, Gallo (2006) critica a 

prioridade conferida à questão pedagógica em detrimento à filosófica no ensino de filosofia e 

a tradição desta na educação brasileira, que se pauta na reflexão radical, rigorosa e totalizante 

dos problemas educacionais. Conforme Gallo e Kohan (2000, p. 190) “A questão do ensino 

da filosofia é uma questão filosófica e não meramente pedagógica e deve, portanto, ser 

enfrentada como tal”. Nota-se que a preocupação pedagógica excede a questão filosófica.  

Essas perspectivas se opõem ao ensino revolucionário da filosofia fundamentado no 

pensamento gramsciano, uma das filosofias críticas de maior relevância no processo ensino-

aprendizagem de filosofia. Nesse âmbito, Gramsci (1989) aponta a necessidade de superação 

do senso comum para forçar uma nova consciência crítica embasada na história da filosofia, 

uma vez que esta não pode ser separada de sua história. É, portanto, o caráter revolucionário 

do ensino da filosofia, condição essencial para que a classe explorada conheça a verdade e 

obtenha sua libertação.  
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Essa proposta para o ensino de filosofia baseada na tradição moderna ocidental, 

especialmente a marxista é bastante criticada atualmente.  Os críticos questionam sobre a: 

 

[...] crença de que a mera transposição dessa tradição para o ensino, 

mediante a transmissão de conteúdos, engendraria a formação de um sujeito 

crítico, racional e emancipador, capaz, portanto, de luta pela construção de 

uma sociedade justa e socialista (LIMA, 2007, p. 201). 

 

 

A tradição marxista está presente nas Diretrizes Curriculares do Paraná, quando na 

referência às dimensões do conhecimento, propõe que: 

 

[...] o currículo da Educação Básica ofereça, ao estudante, a formação 

necessária para o enfrentamento com vistas à transformação da realidade 

social, econômica e política de seu tempo. Esta ambição remete às reflexões 

de Gramsci em sua defesa de uma educação na qual o espaço de 

conhecimento, na escola, deveria equivaler à ideia de atelier-biblioteca-

oficina, em favor de uma formação, a um só tempo, humanista e tecnológica. 

Esta será uma de suas ideias chaves até o final da vida. O homem 

renascentista, para ele (Gramsci) sintetiza o momento de elevada cultura 

com o momento de transformação técnica e artística da matéria e da 

natureza; sintetiza também a criação de grandes ideias teórico-políticas com 

a experiência da convivência popular. Sem dúvida, deve ele estar 

imaginando o homem renascentista como um Leonardo da Vinci no seu 

atelier-biblioteca-oficina: as estantes cheias dos textos clássicos, as mesas 

cheias de tintas e modelos mecânicos; ou então escrevendo ensaios políticos 

e culturais como um Maquiavel que transitava da convivência íntima com os 

clássicos historiadores da literatura greco-romana, para a convivência, 

também íntima, com os populares da cidade de Florença. À luz desses 

modelos humanos, Gramsci sintetiza, no ideal da escola moderna para o 

proletariado, as características da liberdade e livre iniciativa individual com 

as habilidades necessárias à forma produtiva mais eficiente para a 

humanidade de hoje (NOSELLA, 2004, p. 20). Esse é o princípio implícito 

nestas diretrizes quando se defende um currículo baseado nas dimensões 

científica, artística e filosófica do conhecimento. A produção científica, as 

manifestações artísticas e o legado filosófico da humanidade, como 

dimensões para as diversas disciplinas do currículo, possibilitam um trabalho 

pedagógico que aponte na direção da totalidade do conhecimento e sua 

relação com o cotidiano. Com isso, entende-se a escola como o espaço do 

confronto e diálogo entre os conhecimentos sistematizados e os 

conhecimentos do cotidiano popular. Essas são as fontes sócio-históricas do 

conhecimento em sua complexidade (PARANÁ, 2008, p. 20-21). 

 

 

A perspectiva marxista também se expressa no tratamento contextualizado que as 

Diretrizes do Ensino Básico do Paraná (2008, p. 14) conferem aos conteúdos, que devem 

proporcionar a crítica às contradições sociais, políticas e econômicas e a compreensão da 
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produção científica e “[...] a reflexão filosófica, a criação artística, nos contextos em que elas 

se constituem”.  

De acordo com as Diretrizes do Paraná (2008, p. 14), a seleção do conhecimento 

deve considerar os fatores relacionados ao “regime sócio-político, religião, família, trabalho 

quanto às características sociais e culturais do público escolar, além dos fatores específicos do 

sistema como os níveis de ensino, entre outros”.  

A preocupação com a socialização do conhecimento produzido pela humanidade é 

característica das Diretrizes Curriculares do Paraná que ao compreenderem o ensino de 

filosofia como espaço de criação de conceitos optou pela dimensão pedagógica: 

 
Em oposição à dimensão profissional comercial do conceito, e na 

perspectiva da superação da dimensão enciclopédica, estas Diretrizes 

propõem a sua dimensão pedagógica. A Filosofia na escola pode significar o 

espaço de experiência filosófica, espaço de provocação do pensamento 

original, da busca, da compreensão, da imaginação, da investigação, da 

análise e da criação de conceitos.  

Ao deparar-se com os problemas e por meio da leitura dos textos filosóficos, 

espera-se que o estudante possa pensar, discutir, argumentar e, que, nesse 

processo, crie e recrie para si os conceitos filosóficos, ciente de que não há 

conceito simples.  

Segundo Deleuze e Guattari (1992), todo conceito tem componentes e se 

define por eles. Não há conceito de um só componente e não há conceito que 

disponha de todos os componentes no momento de sua erupção. Todo 

conceito é ao menos duplo ou triplo e remete a um problema ou a problemas 

sem os quais não teria sentido, e que só podem ser isolados ou 

compreendidos na medida de sua solução. A criação de conceitos só é 

possível na Filosofia quando os problemas para os quais eles são as respostas 

são considerados ruins ou mal elaborados (PARANÁ, 2008, p. 51-52). 

 

Para viabilizar essa proposta, o trabalho do professor consiste em assegurar ao 

estudante a experiência daquilo que é específico da atividade filosófica, ou seja, a criação de 

conceitos, cujo exercício, nas Diretrizes do Paraná (2008, p. 53) pressupõe refazer o percurso 

filosófico, mediante o uso de problematizações, leituras e análise de textos, organiza debates, 

sugere pesquisas e sistematizações. 

A perspectiva da filosofia como criação de conceitos se expressa na definição de um 

dos objetivos do Ensino Médio, que segundo as Diretrizes para o ensino de filosofia no 

Paraná, consiste na: 

 

[...] formação pluridimensional e democrática, capaz de oferecer aos 

estudantes a possibilidade de compreender a complexidade do mundo 

contemporâneo, suas múltiplas particularidades e especializações. Nesse 

mundo, que se manifesta quase sempre de forma fragmentada, o estudante 

não pode prescindir de um saber que opere por questionamentos, conceitos e 
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categorias e que busque articular o espaço-temporal e sócio-histórico em que 

se dá o pensamento e a experiência humana. Como disciplina na matriz 

curricular do Ensino Médio, considera-se que a Filosofia pode viabilizar 

interfaces com as outras disciplinas para a compreensão do mundo da 

linguagem, da literatura, da história, das ciências e da arte (PARANÁ, 2008, 

p. 49). 

 

Nessa citação é possível verificar que as Diretrizes optam por uma perspectiva 

compreensiva do mundo, que compreende uma complexidade de saberes, cujo termo remete à 

transversalidade, uma vez que substitui o termo conhecimento, mais adequado para expressar 

a posição marxista referente ao papel da escola e de seus conteúdos.  

A filosofia como criação de conceitos tem desempenhado uma forte influência no 

ensino em nível nacional e regional. Por isso, o próximo capítulo discute o ensino de filosofia 

à luz da literatura que trata desse assunto, a fim de explicitar o seu papel por meio da 

concepção de diferentes teóricos e a relevância que se confere a ela enquanto instrumento de 

interpretação e/ou transformação da realidade. 
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CAPÍTULO II 

 

O DEBATE TEÓRICO E METODOLÓGICO SOBRE O ENSINO DE FILOSOFIA 

NO BRASIL  

 

Nesse capítulo são apresentadas algumas discussões referentes ao ensino de filosofia 

presentes na literatura que trata do assunto, a fim de identificar as concepções teóricas, os 

encaminhamentos metodológicos que envolvem o ensino da disciplina em questão e 

principalmente, o papel que lhe é conferido.  

Inicialmente são apresentadas as proposições de Sílvio Gallo e Celso Fernando 

Favaretto, os quais, conforme Silveira e Goto (2007) fundamentam-se em Guilles Deleuze; 

Félix Guattari e Jean-François Lyotard, que por sua vez, defendem o pós-estruturalismo 

(movimento filosófico que busca romper com o estruturalismo
31

). De acordo com Souza; 

Souza e Silva (2011), pós-estruturalismo pode ser concebido como um conjunto de 

investigações filosóficas contemporâneas que negam (ou transformam) os princípios teóricos 

do estruturalismo; constitui-se da forte influência de Nietzche
32

 e propõe um pensamento que 

refuta as bases tradicionais da filosofia, entre as quais, as ideias de verdade, objetividade e 

razão.  

Convém lembrar que o Iluminismo no século XVIII, contava com representantes 

convencidos de que a razão tornaria o ser humano melhor, detento de um saber e de um 

querer autônomo. Essa ideia passou a ser descontruída a partir do final do século XVX 

quando Nietzsche criticou severamente a cultura erudita, sem sentido, valorizando as forças 

inconscientes, vitais, instintivas escravizadas pela razão muitos séculos.  

Além disso, essa perspectiva é traduzida no campo do ensino de filosofia por 

conceitos, que será discutida na primeira seção desse capítulo. Silvio Gallo e Favaretto são os 

autores que representam essa tendência.  

                                                           
31

 Abordagem que se tornou um dos métodos mais extensamente empregado para análise da língua, da cultura, 

da filosofia da matemática e da sociedade a partir da segunda metade do século XX. O trabalho de Ferdinand de 

Saussure é considerado um ponto de partida, embora não tenham autores definidos. Movimento de pensamento - 

uma forma de relacionamento com o mundo – mais amplo do que apenas um método específico (SOUZA; 

SOUZA; SILVA, 2011). 
32

 A filosofia iluminista do século XVIII enaltece o poder da razão por ser capaz de levar o indivíduo a 

conquistar sua maioridade/autonomia. Nesse mesmo século, Jean Jacques Rousseau previa um movimento que 

no século seguinte tornou-se mais forte e intenso, no qual, inúmeros pensadores se posicionaram de forma crítica 

frente à herança do racionalismo extremado, com o propósito de recuperar valores vitais esquecidos. Friedrich 

Nietzsche (1844-1900) busca valorizar as forças inconscientes, vitais, instintivas e subjugadas pela razão durante 

séculos. Usou em seus escritos aforismos para expor um conteúdo questionador e provocativo; contundente e 

crítico, analisa a cultura de seu tempo e lastima o estilo de educação condenando a erudição vazia, a educação 

intelectualizada, separada da vida (ARANHA, 2006, p. 216). 
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A segunda seção apresenta os autores que discutem o ensino de filosofia no contexto 

da cidadania e da formação do indivíduo autônomo. Os autores apresentados, Lígia Rodrigo, 

Antônio Severino e Renê José Trentin Silveira, compreendem a educação como prática social, 

pois estabelecem a relação entre filosofia e as condições sociais, políticas e ideológicas que 

envolvem a educação.  

 

2.1 O ensino de filosofia por conceitos 

 

De acordo com Silveira e Goto (2007), as balizas utilizadas por Sílvio Gallo na 

filosofia procedem de Guilles Deleuze e Félix Guattari. Assim, para Gallo (2007, p. 21), em 

“a filosofia e seu ensino: conceito e transversalidade”, a importância da filosofia no Ensino 

Médio “[...] se constitui numa experiência singular de pensamento” e, caso o educando não se 

encontre com ela nesse nível ampliado de ensino, pode ser que jamais o consiga. A filosofia 

seria então, uma maneira de não engessar o pensamento do ser humano, com crédito apenas 

para a ciência, mas também com abertura para novas possibilidades de pensamento, de 

percepção da realidade, dos diversos problemas que fazem parte da sociedade.  

 

Talvez esta seja uma justificativa pertinente para a presença da filosofia nos 

currículos da educação média: a busca de um equilíbrio entre as potências da 

arte, da ciência, da filosofia, de modo que os jovens possam ter acesso a 

essas várias possibilidades de exercício do pensamento criativo, aprendendo 

a pensar por funções (ciência), mas também por perceptos e afectos (arte) e 

por conceitos (filosofia) (GALLO, 2007, p. 21). 

 

 

Sílvio Gallo parte da constatação de que a filosofia se apresenta como a disciplina 

mais adequada para responder às dificuldades dos jovens em se expressarem de modo crítico 

e independente. 

Isso significa que, na sala de aula, é necessária a organização das ideias e o 

desenvolvimento de uma postura ativa perante a sociedade e o mundo. Esses elementos são 

indispensáveis para a formação de cidadãos. E propõe a leitura de textos dos próprios 

filósofos (sem explicações prévias) como mediador da relação professor e aluno. Utilizado 

dessa forma, o texto é destituído da possibilidade de tornar-se instrumento de poder, 

imprimindo à filosofia seu caráter de retorno, de atitude de aprendiz num eterno recomeço 

para educandos e educadores. 
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Assim, o conceito não deve ser procurado, pois não está aí para ser 

encontrado. O conceito não é uma “entidade metafísica” ou um “operador 

lógico”, ou uma “representação mental”. O conceito é um dispositivo, uma 

ferramenta, algo que é inventado, criado, produzido, a partir das condições 

dadas, e que opera no âmbito mesmo dessas condições. O conceito é um 

dispositivo que faz pensar, que permite, de novo, pensar (GALLO, 2003, p. 

51-52). 

 

 

Entende-se que o conceito não indica nem aponta uma suposta verdade, pois o 

pensamento seria neutralizado, o conceito faz com que o sujeito se coloque a pensar. A 

criação de conceitos não é tratada por Deleuze e Guattari (1992) como representação mental, 

definição lógica, mas sim como ato de pensamento que excede qualquer palavra ou imagem, 

sendo que aquela vem depois do conceito, é aquilo que o filósofo emprega para nomear um 

conceito, que para ser comunicado precisa de nomeação.  

Gallo (2003, p. 51-52) esclarece que ao considerar o conceito como produto ele é 

também produtor “Produtor de novos pensamentos, produtor de novos conceitos; e, 

sobretudo, produtor de acontecimentos, na medida em que é o conceito que recorta o 

acontecimento, que o torna possível”. 

Novamente recorre-se a Deleuze e Guattari (1992, p. 13) para os quais “A filosofia, 

mais rigorosamente, é a disciplina que consiste em criar conceitos”. A própria definição do 

conceito se modifica, uma vez que a filosofia não é uma simples arte de formar, de inventar 

ou de fabricar conceitos, estes “não são formas, achados ou produtos”, mas sim algo criado 

que implica uma habilidade exclusiva do filósofo, “uma atividade à qual consiste 

propriamente o nome de filosofia”. 

Subentende-se, portanto, que as aulas de filosofia devem ser um convite para o aluno 

pensar com a intenção de construir possíveis respostas ou novas inquietações que promovam 

sua reflexão. As aulas não devem ser a inserção do já pronto, mas sim de possibilidades de 

criação de novos conceitos a partir do que foi construído pela própria história da filosofia. 

Desse modo: 

 

Ao ensinar filosofia tomando como objetivo central o desenvolvimento de 

certas competências e habilidades específicas, como de leitura de textos, 

articulação de saberes e sua contextualização, corremos o risco de 

“desfilosofar” (com o perdão do neologismo) a aula de filosofia, pela perda 

do conteúdo específico. Por outro lado, ao ensinar filosofia tomando como 

objetivo a transmissão da história da filosofia, corremos o mesmo risco, mas 

agora por estar centrados no conteúdo, perdermos o desenvolvimento da 

“experiência” filosófica como prática do pensamento (GALLO, 2007, p. 

17). 
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O que o autor apresenta é a necessidade de fugir do conteudismo (mera transmissão 

de conteúdos) e do discurso das competências e habilidades (o contrário da prática 

conteudista, visando habilidades e competências específicas). A prática dessa última 

pressupõe o risco de contrariar ou contradizer a filosofia (desfilosofar), quer dizer, perigo de 

perder o conteúdo específico da disciplina como ciência. Por outro lado, ao ensinar somente a 

história da filosofia corre-se o mesmo risco deixando-se de praticar o desenvolvimento do 

pensamento.  

O ensino da filosofia pode ser entendido como um exercício de apelo à diversidade 

ou a um conhecimento perpetrado por diversos e diferentes pontos de vista. Trata-se de um 

exercício de acesso às questões essenciais para a existência humana. Para Gallo (2007, p. 18) 

“É um exercício de abertura ao risco, de busca da criatividade, de um pensamento sempre 

fresco; é um exercício da pergunta e da desconfiança da resposta fácil”. Aqueles que não se 

dispuserem a realizar tais exercícios, dificilmente poderão encontrar prazer e êxito no ensinar 

e aprender filosofia.  

Nessa perspectiva, a filosofia é uma atividade de reflexão, de análise em relação aos 

valores preexistentes na sociedade, em direção à reconstrução dos significados da vida e do 

mundo.  

O ensino da filosofia objetiva, propiciar experiência, tornar o educando capaz de 

desenvolver a reflexão sobre as questões que envolvem a disciplina, bem como desenvolver a 

habilidade de pesquisa em relação aos temas filosóficos, percebendo a importância dos 

mesmos. Gallo (2007) insere inúmeros objetivos como, compreender as alterações que 

ocorrem no meio social, desenvolvendo a criticidade para intervir de maneira positiva na 

realidade; realizar reflexões com fundamentos filosóficos, sabendo problematizar diversas 

situações, a fim de buscar maneiras de solucioná-las; detectar a função da filosofia na 

sociedade em geral, como conhecimento histórico, político, social e tecnológico, tendo como 

início o conhecimento baseado no senso comum; buscar a ampliação de análise da realidade 

em que vive, valorizando as diversidades existentes, tanto cultural, racial, social e econômica.  

 A prática em sala de aula precisa estar voltada ao princípio elementar de que os 

educandos estudem filosofia e aprendam a filosofar para elaborar explicações próprias acerca 

dos temas que inquietam o homem. Qualquer texto filosófico analisado, deve ter como 

resultado a elaboração do pensamento original, criativo, baseado na razão e na lógica. Além 

disso, todo e qualquer problema filosófico pode e deve ser atualizado. Aliás, de acordo com 

Gallo (2007), essa é uma obrigação do educador, que deve procurar meios para construir 
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espaços de problematização, articulando problemas atuais com possíveis respostas na história 

da filosofia.  

A filosofia não é um sistema fechado em si mesmo, nem tampouco um conjunto de 

conhecimentos prontos, acabados. É sim, uma postura que o sujeito assume perante o mundo, 

é uma forma de pensar, é um jogo que parte daquilo que existe, questiona, duvida, apresenta 

possibilidades, permite visualizar outros mundos, outros modos de compreender a vida. 

 
A própria prática da Filosofia leva consigo o seu produto e não é possível 

fazer Filosofia nem filosofar sem filosofia, porque a Filosofia não é um 

sistema acabado, nem o filosofar apenas a investigação dos princípios 

universais propostos pelos filósofos (GALLO; KOHAN, 2000, p. 184). 
 

 

O professor tem um compromisso desafiador, pois necessita estar atento quanto às 

mudanças que ocorrem constantemente, diante do intenso avanço da tecnologia que altera a 

realidade do sujeito, oferecendo novos parâmetros de vivência e principalmente de 

comportamento. Enquanto professor é preciso enxergar as mudanças que ocorrem, perceber 

os problemas atuais e não petrificar o conhecimento dos alunos, baseado na cultura anterior, 

na tradição social ou em supostas “verdades”. Pois, a intenção do ensino da filosofia não é 

impor conceitos prontos, mas sim atribuir aos alunos possibilidades de reflexão e criação de 

conceitos a partir de sua interpretação e não da imposição quanto a novas interpretações. 

A preocupação de Gallo (2006, p. 18), fundamenta-se em apresentar a importância da 

história da filosofia, pois “não podemos desprezar dois mil e quinhentos anos de história” do 

mesmo modo que não devemos “querer que nossos alunos reinventem a roda em Filosofia”, 

desse modo “ensinar filosofia é também ensinar a história da filosofia”. 

Concomitantemente, é preciso ter cuidado com a criatividade, haja vista que a partir 

do momento que se aprende o contexto histórico inicia-se a ação de filosofar de maneira 

própria, individual e peculiar. Acerca desse assunto, expressa Galo (2006, p. 16) “em poucas 

palavras: precisamos do mestre, da tradição, para iniciar o filosofar; mas também precisamos 

matar o mestre, negar a tradição, para continuarmos a aventura filosófica, para que 

mantenhamos viva e ativa”. 

Essa abordagem do ensino de filosofia: 

 

[...] estritamente vinculado à escolha dos conteúdos, está mais preocupada 

com as concepções individuais dos professores da disciplina no ensino 

médio, estabelecendo assim uma espécie de programa mínimo para o ensino 

de filosofia. Objetivo que também fica manifesto nos manuais didáticos, nos 

quais frequentemente lemos que o ensino de filosofia requer uma visita ao 
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mundo da filosofia e aos conteúdos que nele se encontram (GALLINA, 

2004, p. 360).  

 

A complexidade em determinar o que pode ou não servir de conteúdo para o ensino 

da filosofia é visível, pois além da amplitude e abrangência de temas, sua determinação não 

garante que a atividade desenvolvida pelo professor de filosofia seja propriamente filosófica. 

E ao ensinar somente a história da filosofia corre-se o mesmo risco deixando-se de 

praticar o desenvolvimento do pensamento. O ensino da filosofia pode ser entendido como 

um exercício de apelo à diversidade ou a um conhecimento perpetrado por diversos e 

diferentes pontos de vista.  

Nessa perspectiva, a filosofia é uma atividade de reflexão, de análise em relação aos 

valores preexistentes na sociedade, em direção à reconstrução dos significados da vida e do 

mundo.  

Ao justificar a existência da filosofia do Ensino Médio, Gallo (2006, p. 20-21) 

argumenta que as justificativas mais frequentes a esse respeito apresentam que a filosofia 

deve “garantir o desenvolvimento da criticidade” e também a “interlocução entre as diversas 

disciplinas”, porém, “se o desenvolvimento da criticidade e o exercício do diálogo 

interdisciplinar são importantes valores a serem desenvolvidos na educação média, eles 

devem estar presentes em todas as disciplinas, e não em apenas uma”, o que torna essas 

justificativas, no entendimento do autor, um tanto perigosas. Nesse caso, a justificativa da 

importância da filosofia no Ensino Médio, poderia “converter-se em justificativa de sua 

incompetência, validando sua retirada definitiva do espaço escolar”. 

Na sequência de sua reflexão, Gallo (2006, p. 21) apresenta uma terceira justificativa 

que trata a filosofia como “necessária ao exercício da cidadania”, presente na LDBEN, Lei n° 

9394/96. Nesse caso, o autor afirma que o problema é tratar a filosofia como um fim (a 

cidadania), sendo que desde os seus primórdios “resistiu à instrumentalização”. A esse 

respeito, discorre que a instrumentalização da filosofia numa política educacional “pode 

significar, pois, sua própria morte”. 

Ao sugerir outra direção para a justificação da filosofia, Gallo (2006, p. 21) afirma 

que pode ser justificada pela “perspectiva de formação abrangente do educando”, tal 

concepção relaciona-se com a caracterização da etapa a ser desenvolvida no Ensino Médio. 

Com base em Deleuze e Guattari, afirma “que a arte, a ciência e a filosofia são as três 

potências do pensamento na medida em que permitem o exercício da criatividade”, considera 
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que a arte, a ciência e a filosofia são complementares e cada uma delas do seu modo particular 

permite uma experiência distinta de pensamento criativo.  

A filosofia se apresenta em forma de equilíbrio para as diversas áreas do 

conhecimento, isto é, uma maneira de oportunizar aos estudantes o conhecimento das diversas 

possibilidades ou potências ainda no Ensino Médio, pois para alguns esta será uma 

oportunidade única de experimentá-las. Acerca disso, Gallo (2006, p. 21) aponta “Daí a 

importância da Filosofia no Ensino Médio: ela se constitui numa experiência singular de 

pensamento” e, caso o educando não se encontre com ela nesse nível ampliado de ensino, 

pode ser que jamais o consiga. 

A partir da perspectiva de Deleuze e Guatarri (1992), que apresentam a criação de 

conceitos como característica que diferencia a filosofia das outras artes, o autor citado a 

compreende como um modo racional de solucionar um problema, ou seja, “o conceito é uma 

forma de lançar inteligibilidade sobre o mundo”. 

A filosofia tem uma forma conceitual de pensar, cujo acesso deve ser oportunizado a 

todos mediante o esforço educativo que se faz aos poucos e com a mediação do professor. A 

experiência filosófica é compreendida como análise do problema a partir de um conceito, que 

pode ser um conceito apropriado de um filósofo, recriado ou novo, original. 

E no contexto da sala de aula, Gallo (2006, p. 26) a filosofia deve caracterizar-se 

como “oficina de conceitos” em busca do “novo”. Nessa perspectiva, “numa aula de Filosofia 

assim concebida importa mais o processo criativo e o movimento de pensamento, do que o 

ponto de chegada, a solução do problema, a veracidade do conceito criado”. Caracterizam-se 

como etapas da “oficina de conceitos”: a sensibilização, problematização, investigação e a 

conceituação. A sensibilização é atribuída ao momento de “chamar a atenção” para o tema a 

ser desenvolvido, fazer com que o aluno seja “afetado” para que valorize o problema e “sinta 

na pele” como se fosse um problema dele.  

Favaretto (2004), explica que ensinar filosofia é tomar uma posição que contribua e 

seja significativa para construção dos processos cognitivos, com base nos problemas atuais 

das diferentes áreas (ciência, tecnologia, éticopolítico, artes, sistemas de comunicação, 

transformação das linguagens e outros).  

A problematização justifica-se pela transformação do tema em problema, com o 

objetivo que incitar o aluno a buscar possíveis soluções. Nesta etapa é colocado em prática o 

caráter questionador pensamento filosófico, pois, quanto maior a problematização, maior será 

a busca pela tentativa de solução. Essa busca caracteriza o momento da investigação, onde os 

elementos são buscados a fim de solucionar o problema proposto. Nessa etapa é 
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imprescindível recorrer à história da filosofia, buscar as respostas já dadas pelos filósofos, 

para aproximar ainda mais o próprio tempo. Por fim, entende-se que a criação de conceitos 

não surge do nada, mas, tem como base os elementos identificados durante a investigação que 

nesta etapa são recriados com a intenção de “apresentarem possíveis soluções; se, por outro 

lado, não são encontrados conceitos que deem conta de nosso problema, certamente 

encontramos uma série de elementos que nos permitam criar um conceito próprio”. 

Isso implica em dizer, segundo Gallo (2006, p. 31) que “não se cria conceito hoje, 

não se produz filosofia, sem o recurso da conexão com as artes e as ciências”, o que leva a 

compreender segundo o autor que a filosofia possui outra característica, além das 

apresentadas: a transversalidade. E essa característica que é derivada dos conceitos, deve 

transpor todas as disciplinas, deve ser um “tema transversal”, tornando-se presente em todos 

os momentos. 

Se o pensamento de Gallo é permeado pela influência da filosofia de Deleuze e de 

Lyotard, essa influência também é notável na reflexão de Favaretto (2004) sobre o ensino de 

filosofia, pois propõe pensar a filosofia na teoria, na linguagem, na sensibilidade e nos 

comportamentos, cujo desafio consiste na diversidade, na heterogeneidade e na dispersão.  

Apesar do aspecto dispersivo, a filosofia, segundo Favaretto (2004, p. 43), mantém 

sua conexão com a ideia de formação “com a idéia de que o espírito humano está sempre à 

espera de algo que o leve a cumprir-se”. Porém, ressalta a dificuldade desse tipo de 

proposição, na medida em que pressupõe um percurso longo, que deve levar o educando a 

autonomia e à emancipação. Dessa forma, sua poção não é pela imagem tradicional da 

formação, na qual se pressupõe um conjunto sistematizado de conhecimentos, mas pela 

versão pós-moderna, que pressupõe a produção e criação de sentidos. 

 
Talvez se possa dizer que a formação agora não é algo que decorre do que se 

aprende na filosofia, mas o que é destilado nas variadas operações do 

pensamento, que mantêm a especificidade das singularizadas expressões de 

filosofia. Um reexame dos pressupostos e subentendidos dos discursos 

permite entender o trabalho filosófico e surpreender a sua tônica formativa 

pela elaboração que, ao articular o que está em curso com o que foi cursado, 

dá acesso ao impensado no que já foi pensado (FAVARETTO, 2004, p. 44).  
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Ao compreender o ensino de filosofia no contexto dos problemas contemporâneos e 

da produção de sistemas de significação, o autor citado afirma que consiste em um ato 

enunciativo
33

, que tematiza e elabora as dificuldades de produção de sentido.  

Para Fabbrini (1992) o processo de aprendizagem filosófica, na perspectiva de 

Deleuze pode ser comparado a um “egiptólogo”, com um decifrador de sentidos. Assim, a 

filosofia pode contribuir para desenvolver a criticidade no jovem, que tudo critica a partir do 

imediatismo, cuja característica remete à velocidade e rapidez, que atropelam o pensamento 

crítico, que demanda pela suspensão da realidade e pela intervenção. O conceito de 

intervenção, conforme se verifica na citação abaixo, pressupõe um processo compreensivo e 

interpretativo, outra relação do indivíduo com o(s) significado(s) das coisas: 

 
Intervir significa então descobrir o funcionamento e o sentido das 

configurações (teorias, ideologias, e mitologias, religiosas, científicas, 

tecnológicas, artísticas); significa interrogar, formular questões e objeções. 

Para isso, reafirmando, os jovens utilizam os sistemas de referência (acima 

de tudo, sobre os processos enunciativos) de uma diversidade significativa 

de trabalhos filosóficos (FAVARETTO, 2004, p. 46). 

 

 

O objetivo do ensino de filosofia, conforme o autor em questão, consiste em 

desenvolver o pensamento crítico pela vinculação entre os conhecimentos filosóficos, a 

cultura e as vivências. Esse conjunto de referências, com suas respectivas linguagens e formas 

de pensamento, permite que o aluno descubra encadeamentos e estruturas presentes nos 

diversos discursos; também, no entendimento do autor, evita os discursos vazios, o simulacro 

das reflexões e as críticas vagas. E entende essa forma de ensino como educação para a 

inteligibilidade, quer dizer, reafirmar que a crítica não vem antes das condições que a 

possibilitam. 

Na concepção de Favaretto (2004, p. 50), a leitura filosófica retém o essencial da 

atividade filosófica, ela não se caracteriza apenas pelo contato com os textos filosóficos, uma 

vez que podem ser lidos sem filosofar, assim como é possível ler textos jornalísticos, 

artísticos e políticos filosoficamente. Essa leitura “[...] não se caracteriza pela simples 

aplicação de metodologias de leitura e análise de texto, mas pela atenção aos pressupostos e 

subtendidos do texto”, ou seja, pela capacidade de inferir e de imaginar além do que está 

escrito literalmente no texto. 

                                                           
33

 Nota-se nessa concepção a influência do pensamento de Lyotard, para quem “O conhecimento seria o conjunto 

de enunciados que denotam ou descrevem objetos, excluindo-se todos os outros enunciados, e susceptíveis de 

serem declarados verdadeiros ou falsos. A ciência seria um subconjunto do conhecimento” (LYOTARD, 1988, 

p. 35). 
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Observa-se que o pensamento de Gallo e Favaretto é direcionado em defesa da 

filosofia por conceitos, ou seja, o aluno deve exercitar e desenvolver sua capacidade de ler nas 

entrelinhas, o implícito, demonstrando sua capacidade crítica, objetiva, tecendo 

questionamentos organizados e com rigor conceitual. 

O aluno deverá desenvolver sua capacidade para o pensamento crítico, ou seja, 

capacidade para formular questões e objeções de maneira organizada e com rigorosidade 

conceitual. Portanto, a crítica não se restringe à discussão dos problemas sociais, históricos e 

culturais, tampouco à confrontação de posições divergentes. Para Favaretto (2004, p. 51), a 

crítica “[...] é uma interpretação, que exige perspectiva de análise, sistemas de referência e 

práticas discursivas adequadas”.  E concebe um programa de filosofia para o ensino médio a 

partir de temas e problemas, cujo recorte deve se basear na tradição fixada (história da 

filosofia ou nas áreas filosóficas), independentemente de se referirem ou não a problemas 

sociais, culturais e vivenciais. No caso de se privilegiar o vivencial, é preciso estabelecer 

relação entre os interesses dos alunos e as informações filosóficas vinculadas ao tema. Apesar 

de reconhecer o aspecto flexível dos conteúdos da filosofia, acentua a priorização dos 

assuntos estratégicos, a fim de valorizar o caráter formativo das disciplinas. 

O ensino da filosofia e sua importância são temas de inúmeros artigos e estudos 

realizados nos últimos anos, com análise das grades curriculares de filosofia no ensino 

superior incluindo a relação da disciplina com alunos de escolas públicas e sua 

obrigatoriedade desde a LDBEN nº 9394/96. 

Vinci (2015, p. 350) assevera a importância dessa disciplina, tanto na formação de 

sujeitos críticos e reflexivos, em conformidade com LBBEN, quanto para promover um modo 

de pensar lógico e coerente, enquanto destaca a divergência “de acordo com a maior parte dos 

autores, a saber: privilegia-se o ensino e a formação de historiadores da filosofia, não de 

filósofos propriamente”. 

Para Johason (2013) o ensino da filosofia no preparo do aluno para o ato de filosofar 

é possível e está relacionado ao processo de formação dos professores dessa disciplina, uma 

vez que entende esse ensino como exercício do filosofar. Por outro lado, Gelamo (2007) e 

Lima (2007) discordam desse posicionamento ao afirmar que é impossível essa tarefa, pois o 

aluno precisa ultrapassar um limite do ensino de filosofia para chegar a filosofar.  

Pode-se dizer que há três concepções (vertentes) distintas sobre o filosofar, domínio 

de regras logicas que regem o pensar; trabalho de gênio; desvelamento da verdade social. Para 

Vinci (2015), alguns autores entendem o ensino da filosofia como importante à medida que 
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possibilita exceder o senso comum dominante e oferece o acesso a uma nova consciência 

social que por si só determina o filosofar.  

Além das três vertentes, existe outra para a qual a filosofia é atividade criativa que 

permite ao aluno, conforme Vinci (2015, p. 350) “experienciar a criação de conceitos e, por 

conseguinte, a de outros mundos possíveis” e complementa que esta leitura “está muito 

distante dos objetivos expressos em documentos oficiais e programas curriculares de cursos 

de ensino superior”. 

Para o autor citado essa corrente que tem a filosofia como atividade criativa, surgiu 

no final da década de 1990, inspirada no pensamento de Gilles Deleuze e Félix Guattari, não 

objetiva criar um cidadão crítico conforme defende a LDBEN, nem facilita o acesso aos 

instrumentos da lógica ou à verdade que governa o campo social, mas permite o encontro com 

signos para forçar o pensamento. As mudanças das estruturas sociais, na atualidade e a 

motivação do pensamento reflexivo deixam espaço para a transformação do mundo a partir da 

criação de conceitos.  

 

Como isso ocorre? Não o sabemos. A literatura adepta dessa corrente se 

concretiza pela recusa em normatizar, evitando estabelecer parâmetros ou 

modelos para o ensino de filosofia, acreditando que os encontros intensivos 

ocorrem por mero acaso, o devir é sempre imperceptível, tentando assim a 

enxergar o professor como destruidor de evidências e problematizador 

apenas. Ou seja, aquele que abre espaço para acontecimentos possíveis 

(VINCI, 2015, p. 350). 

 

A leitura da filosofia de Gilles Deluze e Felix Guattari como atividade criativa 

voltada exclusivamente à criação de conceitos provocou impacto sobre os estudos 

educacionais brasileiros, de modo mais específico, sobre aqueles que atuam com a temática, 

ensino da filosofia.  

Esse contexto é atribuído por Vinci (2015) ao fato de que os autores que defendem a 

criação de conceitos como, por exemplo, Gallo e Favaretto, autores já arrolados neste estudo, 

se aproximam do pensamento de Deleuze Guattari em razão de que o ensino da filosofia no 

Brasil consiste em ensinar história da filosofia e não o filosofar.  

Benedetti (2007) e Heuser (2010) esclarecem que a atitude de recusa (dos defensores 

da criação de conceitos) em estabelecer modelos de ensino e parâmetros capazes de 

proporcionar o devir, fundamenta-se em Deleuze e Guattari (1992) os quais desconfiam 

sempre daqueles que disseminam possibilidades de ensinar uma atitude filosófica.  



66 
 

A necessidade de desenvolver um ensino que permita devir é defendida por autores 

como Benedetti (2007), Heuser (2010) e Felício (2012), enquanto Vinci (2015, p. 353) 

pondera: “o filosofar reside em nós em potência, basta um encontro, um problema, uma 

necessidade, em suma, um acontecimento para produzir um devir filosófico”.  

No bojo dessas reflexões, Vinci (2015, p. 354) infere que se o objetivo da criação 

conceitual é proporcionar uma vida filosófica ao seu criador, para ser coerente deve pensar 

sobre onde quer chegar com esse trabalho “O que almeja? Por meio de qual método? Que 

objeto tomar para tanto?”. Os estudos educacionais brasileiros que experimentam o 

pensamento de Guilles Deleuze e Félix Guattari deram respostas interessantes “mas por 

estarem centradas em demasia na criação conceitual, deixaram de problematizar outros 

importantes tópicos e de olhar com mais cuidado para outras questões da área, entre as quais, 

a história da filosofia e o exercício do pensamento reflexivo pautado em situações e contextos 

da realidade social da qual o educando participa. 

O ensino da filosofia por conceitos está centrado no ponto de vista teórico e pessoal 

deixando de lado o sentido político e transformador do pensar filosófico. A criação de 

conceitos se mostra relativista e subjetiva, uma vez que a visão individual é preponderante no 

processo de criar conceitos, ela trafega na contramão do pensamento gramsciano para o qual a 

filosofia na educação é a ferramenta e a estratégia de transformação social em busca do 

despertar das potencialidades humanas para a compreensão histórica da sociedade e o 

desenvolvimento da capacidade crítica e reflexiva dos homens. No ensino da filosofia por 

conceitos, a criatividade toma o lugar da criticidade, entendida como relação dialética entre 

ação e reflexão voltadas para a transformação da realidade. 

Enquanto a criação de conceitos se manifesta como atitude subjetiva e reducionista, 

a filosofia gramsciana na educação é apresentada como capaz de desenvolver aptidões 

necessárias à apropriação do conhecimento filosófico. Um saber que, além de contribuir para 

a construção e compreensão de elementos teóricos, se amplia para o entendimento da 

realidade social e habilita o sujeito a participar de forma ativa dos conflitos e discussões 

políticas em busca da capacidade que lhe permite conhecer os fenômenos sociais e, 

principalmente, suas respectivas causas.  

Consequentemente, ao desenvolver esse entendimento, surge o desejo de 

transformar, de participar de forma ativa, elementos indispensáveis, conforme Bona Junior 

(2008, p. 3) “principalmente em tempos de dominações ideológicas capitalistas”. 
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2.2 O ensino de filosofia como prática social 

 

Em seu livro “Filosofia em sala de aula”, Rodrigo (2009) indaga sobre a 

possibilidade do ensino de filosofia numa escola de massa, que compreende o acesso ao 

ensino por grande parte da população que era excluída da escola e do acesso aos 

conhecimentos filosóficos. Essa realidade exige uma definição política, ou seja: 

 

[...] a adesão ao princípio político da democratização do saber, em geral, e da 

filosofia, em particular, e, com base nele, articular um percurso que 

procuraria viabilizá-lo por meio da construção de dispositivos facilitadores 

da aprendizagem aos não iniciados (RODRIGO, 2009, p. 20-21). 

 

O ensino de filosofia, nesse caso, deveria pressupor a qualificação para a 

participação na vida democrática, mediante o desenvolvimento do pensamento e do espírito 

crítico, da capacidade de argumentação e de debate. Esse contexto desafia os educadores a 

romper com certas práticas tradicionais, aderindo a uma nova concepção de ensino, uma vez 

que esse perdeu a centralidade e a autonomia que lhes eram conferidas em outros tempos.  

Para a autora citada, a pretensa autonomia da noção do ensino deve ser revista, pois esse só 

existe quando o aluno aprende. Dessa forma, o professor de filosofia deve considerar o perfil 

dos alunos do atual Ensino Médio, uma vez que eles são iniciantes e não se enquadram no 

perfil daqueles que desejam uma especialização em filosofia. As reclamações dos educadores 

em relação à falta de qualificação dos estudantes do Ensino Médio atentam para a necessidade 

desenvolver essas qualificações a partir da leitura, da interpretação, da abstração, 

argumentação e sistematização do conhecimento filosófico. 

Nesse âmbito, a seleção de conteúdos é considerada essencial por Rodrigo (2009) 

cuja referência consiste em parâmetros adequados ao perfil do aluno, sem criar expectativas 

de um conhecimento mais amplo e sistematizado da história da filosofia ou a produção de 

reflexões originais. 

 

No caso do adolescente, a aprendizagem filosófica, que dificilmente 

conduzirá à produção de resultados brilhantes do ponto de vista objetivo, 

pode ser extremamente significativa do ponto de vista subjetivo. A aquisição 

de noções introdutórias de filosofia, aliada a certas habilidades intelectuais, 

oferece ao estudante condições para ampliar sua compreensão de algumas 

realidades, amadurecer certas concepções, valores, decisões, bem como 

emitir juízos mais bem fundamentados sobre os dilemas com que vier a se 

defrontar (RODRIGO, 2009, p. 24). 
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Nesse sentido, convém estar atento à necessidade de uma didática específica, uma 

didática da filosofia que estabeleça a intersecção entre os conhecimentos especializados e a 

sua transmissão, diminuindo a distância entre o saber da disciplina e o aluno, o que pressupõe 

uma série de mediadores, nos quais o texto filosófico e outros recursos estão incluídos. 

Na prática pedagógica a autora em questão estabelece uma distinção entre a 

abordagem sistemática e a abordagem histórica do ensino de filosofia. A primeira, segundo a 

autora, consiste no esquema simplificado dos produtos do pensamento, priorizando a 

exposição ordenada em detrimento ao processo de raciocínio e da argumentação. A crítica a 

esse tipo de abordagem não se opõe à sistematização do conhecimento, pois essa é uma 

exigência da filosofia e da razão humana.  

Apesar do ponto de partida da filosofia se constituir por meio da indagação do real, é 

necessário organizar ou sistematizar o conhecimento para que as respostas formem um 

discurso articulado e coerente. A abordagem histórica, de acordo com Rodrigo (2009), 

pressupõe a organização do programa tomando como base a sequência cronológica, o que não 

resultaria em um problema se os manuais não se restringissem a essa abordagem tipológica, 

impossibilitando a compreensão dos filósofos em sua especificidade e tornando o discurso 

filosófico impessoal e anônimo. E tece críticas ao ensino de filosofia como uma crônica do 

passado e destaca a necessidade de romper com as concepções desse tipo, que colaboram para 

a dicotomia entre aprender filosofia e aprender filosofar. Entende que a referência aos autores 

é um recurso precioso e indispensável para se pensar as questões que desafiam o homem 

atual. Para tanto, a filosofia não deve ser vista como um catálogo de soluções, mas como um 

recurso que embasa as reflexões decorrentes da postura indagadora sobre o real.  

Existem três aspectos formais, ou processos de pensamento, que devem definir a 

prática do ensino de filosofia: problematizar, conceituar e argumentar. A problematização se 

justifica pelo fato de ser um indicador da postura filosófica do real, permitindo extrapolar o 

sentido comum e imediato das coisas, opondo-se à totalidade do real. Segundo Rodrigo 

(2009), os alunos trazem consigo uma atitude oposta à indagação, indicando que a porta de 

entrada para o ingresso no campo filosófico, deve ocorrer por meio da problematização da 

experiência vivenciada. Para tanto, é preciso partir da realidade dos alunos: 

 

[...] dos seus modos de vivência e apreensão do real e da sua linguagem, de 

modo que se explicite algo que ele não consegue perceber por conta própria, 

isto é, os nexos entre determinados temas e questões filosóficas e as 

indagações que podem suscitar suas próprias vivências e representações 

(RODRIGO, 2009, p. 57).  
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Concomitante à valorização do conhecimento e experiências prévias do educando, 

um dos maiores desafios do ensino de filosofia consiste em encontrar formas que lhe 

permitam relacionar conceitos abstratos ao mundo concreto. O que significa dizer que o 

trabalho com os conceitos no ensino de filosofia se justifica pelo seu caráter abstrato e 

universal, pois é dessa forma que fala da experiência concreta.  

De forma complementar, Rodrigo (2009, p. 60) defende o contato direto com os 

textos filosóficos “[...] pois neles os conceitos se apresentam como instrumentos ativos de 

organização do pensamento sobre determinada forma de compreensão do real”. A leitura do 

texto filosófico também é apontada pela autora como elemento que desenvolve a capacidade 

de argumentação e que permite a validação das afirmações. 

A partir das reflexões da autora citada, sobre o ensino de filosofia, é possível afirmar 

que ela não se enquadra na perspectiva teórica dos autores anteriormente descritos (Gallo; 

Favaretto). Demonstra preocupação com o acesso ao conhecimento filosófico, seu vínculo 

com as vivências discentes e com o desenvolvimento das habilidades que envolvem o 

conhecimento filosófico. Nestes termos, Rodrigo (2009, p. 83), ao defender a argumentação 

como um dos elementos que integram a prática do ensino de filosofia, ressalta que o objetivo 

dessa prática “não é convencer os interlocutores, mas fundamentar as próprias opiniões”, o 

que exige conhecimento dos conceitos filosóficos.  E também reforça o sentido político e a 

característica pública que estão na essência da filosofia e que devem permear o seu ensino. 

Essa questão também faz parte dos estudos de Antonio Joaquim Severino, para o 

qual a filosofia promove o desenvolvimento intelectual e busca ressignificar a experiência 

existencial para a autonomia, de modo a conduzir sua vida enquanto cidadão pleno. O que 

requer o desenvolvimento do exercício de subjetividade e uso de seus valores. 

No entanto, o autor chama a atenção para a utilização da emotividade como forma de 

sensibilização, pois esta se configura como um modo eficaz aparente como se a atitude do 

filosofar fosse confundida com uma postura intimista e sentimental, mas ao contrário, deve-se 

colocar em prática a atividade racional de conceituação, uma vez que a prática de reflexão 

acerca de temáticas da existência humana pressupõe a mediação de conceitos e categorias 

que, por sua vez, não brotam de maneira espontânea. Demonstra a importância dos conceitos 

e também da superação do senso comum, pois, essas definições necessitam de embasamento 

da própria história da Filosofia, utilizando-a como mediação para compreender a existência 

humana e sua inserção no meio social servindo, inclusive e expressivamente, para identificar a 

condição humana como matéria indissociável da dimensão social. 
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Partindo de uma concepção da filosofia como estratégia de pensar em ajudar o 

adolescente na melhor compreensão sobre quem é? como vive? qual é o modo humano de 

existência?, constata-se que: 

 

Para chegar a essas conclusões a respeito de nossa existência, ele precisa 

compreender, de maneira significativa, a sua realidade atual, o mundo de sua 

contemporaneidade. Mas, para compreender a realidade atual, é preciso 

compreender a sua gênese e transformação histórica. É que a realidade atual 

é fruto de uma construção histórica pela mediação da prática dos homens. 

Assim, para que possa ajudar a compreender o sentido de nossa existência 

atual, a filosofia precisa buscar os sentidos que nortearam essa construção ao 

longo da temporalidade (SEVERINO, 2010, p. 70). 

 

O processo ensino/aprendizagem da filosofia não pode estar limitado ao 

conhecimento de sua história como ciência, mas deve estar voltado à reconstrução dessa 

história como forma de resgate do que foi a motivação para a formação da cultura. Esses 

procedimentos levam a compreender que a frequência à história do pensamento requer 

suporte na problematização da experiência atual dos alunos, num constante diálogo entre o 

presente e o passado. 

E dessa forma, destinar aos textos dos filósofos o tratamento de mera descrição dos 

fatos, sem realizar o diálogo filosófico com os autores, ou transformar a filosofia num 

conteúdo doutrinário é, na concepção de Severino (2010), um descaminho que conduz ao 

“enviesamento ideológico” com eventual possibilidade de destruir a verdadeira especificidade 

da filosofia, o senso crítico.  

O autor citado também considera que atingir o estado de pleno humano é o objetivo 

intrínseco do processo formativo e, consequentemente de toda educação. Coloca, portanto, em 

pauta a transformação de um sujeito natural para um sujeito cultural, transformando-se na sua 

plenitude de humano. Pode-se relacionar esse processo de desenvolvimento do homem a 

Sartre (1987, p. 9) “a existência precede a essência”, o homem é apenas um projeto, como 

dito anteriormente, um “vir-a-ser”. O homem nada mais é que a consequência de seus 

próprios atos e, ato de filosofar enquanto uma atitude puramente racional tende a contribuir 

nesse processo de construção da essência humana. Sob essa fundamentação:  

 
A Filosofia caracteriza-se, então, como uma experiência intelectual 

específica, peculiar, que busca explicitar, na teia complexa dos dados de toda 

experiência humana, aqueles sentidos que exprimem relações e nexos que 

satisfazem, com maior profundidade, rigor e abrangência, as próprias 

exigências da objetividade humana (SEVERINO, 2010, p. 64). 
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A filosofia busca o sentido da realidade na sua totalidade, mas a partir do sentido da 

realidade humana, em especial ao perguntar quem é o sujeito que passa por toda essa 

experiência de transformação, sua legitimação consiste, justamente em compreender o sentido 

da existência humana, possui um caráter antropológico por trazer à luz as significações do 

modo de existir humano construindo uma imagem do homem real em suas diferentes. 

Esse procedimento requer a compreensão do processo de conhecimento, bem como 

das questões que dizem respeito à prática humana, no sentido de que a filosofia cumpre uma 

tríplice tarefa, segundo Severino (2010):  

a) Alude a uma interpretação antropológica buscando compreender o sentido do existir 

humano; 

b) Cria seus próprios procedimentos intelectuais, identificando possíveis ideologias 

postas tanto pela teoria, como pela prática;  

c) Cria seus próprios valores e significados para fundamentar a vida do homem. Por fim, 

pode-se compreender que essas três funções garantem um agir humanizador. 

No texto “A Filosofia na Formação do adolescente no Ensino Médio”, Severino (1998, 

p.1-5), faz alguns apontamentos sobre a importância da presença da filosofia nos currículos de 

ensino. Essa presença é justificada segundo o autor “em decorrência da própria condição de 

existência humana”. A condição humana citada refere-se às mediações através da história, do 

trabalho, da vida social e desenvolvimento cultural. No entendimento do autor, a educação é 

compreendida como mediadora do processo de desenvolvimento da existência humana que 

pressupõe formação. Formação esta, que não pode preparar os indivíduos para a prática da 

existência de maneira ingênua, automática, mecânica e dogmática. A educação tem a função 

de desenvolver ao máximo a ferramenta fundamental: o conhecimento. 

Concebido como uma abordagem que contribui para o processo de construção do 

conhecimento, a filosofia, segundo Severino (1998, p. 1) é “[...] inserção no mundo da cultura 

contemporânea”. Essa postura filosófica deve ser uma exigência universal, independente do 

nível de estudo desenvolvido pelo aluno, ou até mesmo a continuidade do processo formativo, 

cuja responsabilidade não é apenas da disciplina de filosofia, mas sim, de todas as ciências 

humanas. O que não justifica que essas disciplinas carreguem todo o compromisso de 

formação humana, por meio da “transversalidade”, compreendida pelo autor, como um 

equívoco (posicionamento contrário às concepções de Gallo). Assim: 

  

É preciso priorizar aquilo que é fundamental: a formação filosófica- 

entendendo a filosofia com esta postura, com esta atitude do espírito humano 
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em relação às coordenadas da sua própria existência histórica, social e 

cultural- é o que existe de mais fundamental. Por isso, ela se faz necessária 

em todos os níveis de ensino (SEVERINO, 1998, p. 2). 

 

A afirmação da necessidade do ensino de filosofia justifica-se quando a intenção é 

promover a emancipação do homem, sendo este um sujeito autônomo. A busca do 

reconhecimento do sujeito não é uma busca apenas individual, mas sim, coletiva. Entende-se 

que o pensar filosófico possui uma dimensão política e uma dimensão pedagógica. Nessa 

perspectiva, Severino (1998, p. 4) explica que “a filosofia se torna uma paidéia, na medida em 

que, necessariamente se destina a formar a coletividade humana”, promovendo a construção 

da cidadania necessária para a vida em sociedade. E o ensino de filosofia enquanto tarefa 

pedagógica deve propiciar a reflexão filosófica a toda a comunidade, pois é impossível ser 

plenamente humanizado sem a prática do pensar reflexivo e desprovido de efetivo exercício, o 

qual deve ter início desde o ensino fundamental, na tentativa de oportunizar os alunos a 

“pensar sistematicamente”. 

Quanto à metodologia para o processo do conhecimento, em especial nas aulas de 

filosofia, o autor (1998, p. 6-7) discorre sobre a utilização da história da filosofia como uma 

das estratégias possíveis de ser aplicadas. Considerando que esse caminho não deve ser 

entendido como “convicção de historicismo”, mas sim como um “resgate do pensar filosófico 

do passado”. No entanto, argumenta que a utilização da história da filosofia, só se justifica se 

utilizada como subsídio para compreensão dos problemas atuais e “investimento na 

continuidade da construção do futuro da espécie”. A esse respeito o autor apresenta a sua 

justificativa: 

 

Só posso aprender a pensar, pensando, mas, para nós, pensar implica retornar 

aquilo que é resultante do já pensado. Esta é a significação e justificativa e a 

significação mais profunda do diálogo com os pensadores que nos 

antecederam no tempo e com aqueles que convivem conosco num mesmo 

espaço social, na contemporaneidade (SEVERINO, 1998, p. 7). 
 

Para o autor citado, o filosofar na contemporaneidade, tem a função de decodificar a 

realidade, com cunho investigativo da produção histórico do momento, através do diálogo 

com outras áreas do conhecimento. Considera essa atitude de decodificação um tanto 

arriscada, quanto à existência da “sedutora tecnologia midiática” que pode envolver e 

impregnar a sociedade. 

Quanto à leitura dos textos filosóficos aponta que devem ser utilizados apenas como 

mediações, que por sinal, são valiosas, porém, não são suficientes para a formação filosófica. 
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Considera que a leitura dos textos deve ocorrer com um “caráter processual”, capaz de 

promover a reflexão sobre os problemas apresentados pelos filósofos, como também dos 

problemas que fazem parte da atualidade.  

Outra questão contemplada nas discussões de Severino (1998, p. 8) refere-se ao 

aprendizado filosófico que deve despertar e promover a produção escrita enquanto afirma que 

o conhecimento possui caráter construtivo, que justifica “a necessidade do fazer em filosofia 

que se expressa como produção do pensar, dito e escrito, onde ele concretiza o domínio das 

atividades básicas do pensamento, que são o conceituar, o problematizar e o argumentar”.  

Por fim, é preciso ter cuidado com a produção subjetiva do filosofar para não cair 

numa doutrinação ou “enviesamento ideológico” com eventual possibilidade de destruir a 

verdadeira especificidade da filosofia, o senso crítico.  

Outra contribuição relevante provém do texto “A contribuição da filosofia para a 

Educação”, em que, para Severino (1990, p. 18-19), durante boa parte do contexto de 

existência da filosofia, houve uma grande aproximação entre filosofia e o processo de 

educação. No entanto, na metade do século XX ocorreu um “esmaecimento”, resultando na 

desvinculação entre filosofia e a natureza pedagógica. No estreitamento que até então existia, 

surge a grande preocupação com a lógica e a ciência e “desde então qualquer critério do agir 

humano só pode ser técnico, nunca mais ético ou político”.  

O projeto iluminista que visava à dominação do mundo através da técnica, reflete-se 

até os dias atuais, o que resultou em forte impacto para o campo educacional. No entanto, 

assim como os outros setores da vida humana, a educação também pode usufruir dos 

benefícios da ciência, principalmente das ciências humanas. Por meio de novos recursos que 

permite a aproximação e compreensão da educação, principalmente no que diz respeito às 

práticas pedagógicas. 

Conforme Severino (1990, p. 18-19), no âmbito educacional, por maior que seja a 

importância e contribuição da ciência, ela não dispensa o conhecimento filosófico, 

considerando que em muitos aspectos educacionais é necessária uma “abordagem 

especificamente filosófica”. Nesse sentido, “a Filosofia na educação constitui-se como 

antropologia filosófica”, na tentativa de compreender o homem na sua totalidade. 

A crítica à tradição filosófica é por não ter dado conta de explicar a existência do 

homem a partir de suas especificidades, conforme Severino (1990, p. 19) e, construir “uma 

antropologia metafísica fundamentalmente idealista [...] incapaz de dar conta da emergência 

do homem no mundo natural e social” por outro lado, “uma antropologia de fundo 
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cientificista” que somente insere o homem como parte de uma natureza orgânica, tornando- o 

incapaz de dar conta das especificidades humanas diante dos determinismos. 

Entende-se que uma das principais contribuições da filosofia na educação é trabalhar 

reflexivamente (filosoficamente) a questão antropológica básica e principal “o que é o 

humano” por referir-se ao ser humano e ao significado de sua existência. Então, Severino 

(2001) retoma a ideia de antropologia filosófica capaz de ver o homem como ser 

eminentemente histórico e social, para apontar uma filosofia como “uma elaboração com 

vistas à elucidação radical do sentido da educação” no contexto da existência humana. E 

afirma que sob essa compreensão a filosofia se constitui em antropologia, pelo fato de que 

toda significação do processo educativo está associado à existência do homem em sua 

integralidade.  

Em Severino (2002, p. 185), a tomada de consciência do homem é denominada de 

dimensão subjetiva a qual exige o desenvolvimento de sensibilidades que a formam 

“sensibilidade epistêmica, sensibilidade aos valores morais (consciência ética), sensibilidade 

aos valores estéticos (consciência estética) e sensibilidade aos valores políticos (consciência 

social)”. Para o autor, esse conjunto da dimensão subjetiva em exercício torna a pessoa 

efetivamente humana. Ressalta a insuficiência da integridade física e biológica para a 

condução da vida de modo adequado. E reitera que “sem a vivência subjetiva continuamos 

como qualquer outro ser vivo puramente natural, regido por leis-determinadas, sem 

possibilidades de escolhas, sem flexibilidade no comportamento”. Convém ressaltar que a 

vivência subjetiva não acontece desligada das circunstâncias histórico-sociais. 

Severino (1990, p. 19) explica que a filosofia na educação não fica “sustentada à 

condição básica da existência humana” que é compreendida como historicidade que se refere 

à “intersecção do social com o histórico”. Considera que a existência do homem só pode ser 

compreendida a partir das mediações sociais e históricas. E, somente “com base nessas 

condições reais da existência é que se pode legitimar o esforço sistemático da filosofia em 

construir uma imagem consistente do humano”.    

Nesse sentido, Severino (1990, p. 20-21) compreende a educação como “instauração 

de um projeto, ou seja, prática concreta com vista a uma finalidade que dá sentido à existência 

cultural da sociedade histórica”. O projeto humano se contrapõe a partir do movimento 

histórico onde pode conceber sua “essência humana” como também destruí-la. Cabe à 

educação o esforço de instaurar o “projeto de efetiva humanização”. De acordo com a 

realidade do sujeito que é histórico e social, a antropologia filosófica pode difundir a filosofia 
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na educação “como uma reflexão sobre a história e sobre a sociedade, sobre o sentido da 

existência humana nessas coordenadas”. 

Para o autor em questão, por meio da história da filosofia, é possível construir uma 

visão da totalidade, pois entende que a filosofia na educação está em consonância com as 

ciências humanas no âmbito da educação, utilizando do próprio resultado histórico-

antropológico desenvolvido por essas ciências. E considera que a educação é uma prática 

social e a filosofia, enquanto reflexão axiológica pode contribuir para a sua efetivação desse 

projeto. Por meio da reflexão promovida pela filosofia da educação é possível superar as 

visões “essencialista e naturalista, buscando dar à filosofia da educação uma configuração 

mais assente às condições reais da existência dos sujeitos humanos”. 

A filosofia na educação tem um papel epistemológico, ao qual compete, de acordo 

com Severino (1990, p. 23) promover a discussão em torno do “processo de produção, de 

sistematização e de transmissão do conhecimento presente no processo específico da 

educação”. Esse aspecto é destacado por meio do caráter subjetivo existente no processo 

educativo, tanto nas questões teóricas como nas práticas. Pode-se entender que “A atividade 

da consciência é assim mediação necessária das atividades da educação”. 

Demonstra o entendimento do autor que a filosofia na educação deve dedicar-se ao 

“esclarecimento e o processo da educação”. O objetivo é então vislumbrar um “sistema do 

saber” fundamentado numa episteme, “num saber verdadeiro e consciente. Trata-se de um 

projeto de cientificidade para a área educacional”. Para tanto, faz-se necessária uma 

aproximação com o campo multidisciplinar, transdisciplinar e interdisciplinar. A esse caráter 

da educação como práxis concreta:  

 

Implica essa interdisciplinaridade, ou seja, o sentido essencial do processo 

da educação, a sua verdade completa. Não decorre dos produtos de uma 

ciência isolada e nem dos produtos somados de várias ciências: ele só se 

constitui mediante o esforço de uma concorrência solidária e qualitativa de 

várias disciplinas (SEVERINO, 1990, p. 23). 
 

Ao reportar-se à interdisciplinaridade, o autor argumenta que sua tessitura se faz 

pelas vias da reflexão filosófica.  

Nessa perspectiva, Severino (1990, p. 23) esclarece que “enquanto ação social, 

atravessada pela análise científica e reflexão filosófica, a educação se torna uma práxis e, 

portanto, implica as exigências de eficácia do agir tanto quanto aquelas de elucidação do 

pensar”. Justifica assim, a existência da filosofia na educação como componente 

indispensável.  
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Por fim, Severino (1990, p. 24-25), destaca que a educação é o lugar permeado de 

ideologia, que por sua vez, reflete as relações de “dominação política e exploração 

econômica”. Logo, cabe à filosofia “denunciar” os discursos ideológicos. Somente assim a 

educação poderá de fato contribuir para a transformação social.  

Severino é considerado um dos autores que conservam a tradição marxista, uma vez 

que prima pela historicidade do conhecimento e pela compreensão da filosofia como Paideia, 

o que pressupõe a preocupação com a formação do homem público. Semelhante 

posicionamento é encontrado nas análises de Bona Júnior (2008), em relação ao pensamento 

educacional de Antônio Gramsci que, por sua vez, concebe a filosofia como elemento 

integrante na educação. Aborda no texto os conceitos de “intelectual e escola” de Gramsci 

sobre a construção de orientações ou categorias de análise para propostas didáticas capazes de 

garantir à filosofia seu lugar na Educação Nacional.  

Bona Júnior (2008, p. 3) reconhece em Gramsci a apropriação do conhecimento 

filosófico como método para compreender a realidade e participar de modo ativo das lutas 

politicas imbuídos do conhecimento dos fenômenos sociais e respectivas causas para, poder 

intervir. Explica que Gramsci compreendia a cultura como condição para a construção e 

realização do seu projeto, pelo fato de possibilitar ao homem o conhecimento de suas 

potencialidades, além de apropriar-se do conhecimento filosófico como uma postura para a 

compreensão da realidade objetivando que o filósofo participasse ativamente das lutas 

políticas por meio do conhecimento das causas, e não apenas pelas consequências.  

O autor citado chama a atenção para a importância da mudança dos métodos de 

ensino nas escolas, destacando a necessidade de construir/resgatar no âmbito escolar os 

conceitos de cidadania, dignidade e autoestima, ao invés de ser uma mera transmissão de 

conteúdos deslocados da realidade. Essa mudança teria como resultado um novo 

posicionamento dos indivíduos identificando a sua real função social, além de perceber que, 

de algum modo, todos são filósofos, podendo exercer a filosofia através de uma postura 

perante o mundo.  

A discussão de Bona Júnior (2008) fundamenta-se em Silveira (2007) ao citar o 

capitalismo como responsável pelo processo de desumanização, pois a visão marxista de 

mundo compartilhada por Gramsci é a de construção digna do ser humano pela capacidade de 

produzir a própria existência a partir do trabalho, compreendendo-o como importante aspecto 

na construção de sua personalidade. Ou seja, enquanto educação capitalista busca a inserção e 

adequação do homem na sociedade, Gramsci apresenta uma proposta em que a escola é o 

ambiente para a construção da visão crítica que a transformação social necessita.   
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Para tanto, Bona Júnior (2008) explica que o intelectual (um dos principais referentes 

teóricos de Gramsci) é visto como o especialista capaz de dirigir a atividade na área política 

organizando a sociedade por meio do “seu pensar e agir”. Destaca que, enquanto os grupos 

sociais buscam a formação de intelectuais para dirigir e defender seus interesses, a sociedade 

capitalista atua no sentido de dificultar a formação ou surgimento de intelectuais em classes 

menos favorecidas, e quando surge um intelectual, classes de maior prestígio social o 

absorvem e fazem dele seu representante. 

Considerando que a ausência de política educacional para transformar a sociedade 

colabora para isso, a democratização da escola (num sistema hierarquizado e fragmentado) se 

põe como um desafio às politicas educacionais na formação de sujeitos críticos. E propõe a 

escola única integral, para a qual Gramsci (2004, p. 33) destaca que deve ser “de cultura geral, 

humanista, formativa” e capaz de equilibrar o desenvolvimento da capacidade de trabalho 

manual, de forma justa, bem como das capacidades de trabalho intelectual. Para isso os 

programas de ensino devem estar fundamentados na realidade vivenciada.  

Nesse sentido, Bona Júnior (2008) apresenta como propostas para o ensino da 

Filosofia: adoção do conhecimento histórico da filosofia, conforme apontado por Gallo 

(2007), sem transformar as aulas em história da filosofia; deve partir dos problemas sociais 

recorrendo à história da filosofia para embasar, apenas o necessário, sua análise; e busca 

fundamentação em Kant, para o qual não se ensina filosofia, mas se ensina filosofar. 

Partindo dessa perspectiva, afirma que a filosofia ainda está em construção e precisa 

da participação dos estudantes para o interminável processo de criação. Não se trata de 

aprender conceitos prontos e acabados, com um fim em si mesmo. 

Portanto, ao professor, sob a concepção do autor citado, cabe ir além dos conteúdos 

favorecendo a criação de conceitos e experimentos de reflexão crítica, com uma avaliação 

diferente daquela praticada atualmente. A esse respeito, Silveira (2007, p. 105) salienta que o 

professor deve atentar para questões como: “se os alunos alcançaram o domínio de 

determinados conceitos e habilidades; se aprenderam a ler e a interpretar um texto filosófico 

[...]; se superaram o senso comum na análise de uma questão determinada”. 

Bona Júnior (2008) finaliza acrescentando que, sob a luz do entendimento de 

Gramsci, o ensino da filosofia requer um professor capaz de romper paradigmas criados pela 

escola capitalista. Um professor que desperte para uma postura didática auxiliando os alunos a 

assumir uma postura filosófica intelectual e comprometida em compreender e transformar o 

mundo social. 
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O representante dessa tradição filosófica (caráter revolucionário) no campo da 

filosofia da educação no Brasil é Renê Trentin Silveira, para quem, conforme ressalta Lima 

(2007, p. 197), a filosofia é definida como “busca da verdade”, o que pressupõe a passagem 

do senso comum à consciência filosófica. Essa busca também é tarefa da ciência, porém o que 

define o trabalho da filosofia é sua atitude reflexiva, de caráter radical, rigoroso e sistemático. 

E deve se conectar ao homem no contexto de suas relações sociais, na sua relação entre si e 

com a natureza. Sendo assim, a atitude filosófica é motivada pelos problemas que o homem 

enfrenta no contexto das relações que estabelece.  

Em Silveira (1991) o ensino da filosofia não pode ser visto como doutrinação, pois 

ele é concebido como instrumentalização teórico-prática dos alunos, cuja apropriação crítica 

de determinados conceitos e teorias no decorrer da história da filosofia servirão de aporte para 

compreender melhor a sociedade na qual estão inseridos. 

O caráter revolucionário da filosofia e o trabalho do ensino nesse campo, nos termos 

da interpretação gramsciana para o âmbito do ensino de filosofia, assume partido dos 

explorados e busca o esclarecimento das contradições da sociedade de classes, visando a 

consciência crítica e a superação dessa sociedade, tarefa que não é exclusiva do ensino de 

filosofia. A prática revolucionária do ensino de filosofia, nos termos definidos por Silveira 

(1991, p. 457-458) tem como base quatro aspectos: 1. Objetivos, voltados para a 

instrumentalização teórico-prática dos estudantes por meio da apropriação dos conceitos e 

teorias filosóficas; 2. Conteúdo programático: deve capacitar os alunos a enfrentar seus 

problemas e capacitá-los para a apreensão crítica da realidade e para o engajamento 

consciente; 3. Metodologia: apoiada na história da filosofia; 4. Avaliação: voltada à 

verificação da capacidade dos alunos refletirem de forma radical, rigorosa e de conjunto.  

No texto “Ensino de Filosofia de uma perspectiva histórica-problematizadora”, 

Silveira (2011), discorre sobre um ensino de filosofia marcado pelo professor como sujeito 

capaz de proporcionar aos alunos o contato com a história da filosofia e obras dos filósofos.  

Sua preocupação fundamenta-se na questão da natureza problematizadora e 

investigativa do ato de filosofar caracterizando-a como busca do saber, do qual deriva o 

pressuposto da admiração e problematização que permeiam as crenças cotidianas. Sobre isso 

Silveira (2011, p. 141) exemplifica “Essa atitude de busca apaixonada pelo saber, que 

caracteriza a filosofia e o filósofo, Platão a ilustra em sua obra “O Banquete”, recriando o 

mito do nascimento do amor”, cuja narrativa é feita por Sócrates de modo idêntico ao que 

ouvira da Sacerdotisa Diotima.  
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A atitude crítica, sob a percepção de Silveira (2008, p. 144) exige que “o sujeito se 

distancie das crenças habituais e permita sua problematização”. O autor fundamenta-se em 

Chauí (2006, p. 18) para quem a crítica está diretamente associada à atitude crítica e possui 

duas fases, uma negativa “[...] dizer não aos “pré-conceitos”, aos “pré-juízos”, aos fatos e às 

ideias da experiência cotidiana ao que “todo mundo diz e pensa ao estabelecido”. A outra face 

é positiva, é a interrogação sobre as coisas buscando obter uma resposta com fundamentação, 

que seja coerente, racional e permita superar a opinião anterior avançando para um saber 

superior em qualidade.  

Outro autor a que Silveira (2008) recorre é Saviani (2007), para o qual, questionar 

por questionar não é importante, o que caracteriza um problema é a necessidade. Nesse 

sentido, Silveira (2011, p. 145) atribui ao professor, a função de “mediar a relação entre os 

alunos e o conteúdo e de problematizar o conteúdo”, salientando a necessidade do seu estudo. 

Além disso, considera a filosofia como crítica e superação do senso comum, do mesmo modo 

que Gramsci enfatiza.  

Para Silveira (2011), o caminho seguido pela filosofia para a busca do saber é a 

reflexão. E o desejo de saber que motiva o filósofo a perguntar não se situa no âmbito da mera 

curiosidade, pois pretende maior profundidade, além das aparências. Essa busca se efetiva 

pela reflexão. Para melhor entender:  

 

[...] as exigências da reflexão filosófica, a saber: radicalidade, no sentido de 

ir às raízes do problema em questão; o rigor, isto é, a condução coerente e 

metódica do raciocínio e da argumentação; a totalidade ou perspectiva de 

conjunto, indicando que o objeto da reflexão não deve ser tomado 

isoladamente, mas em sua relação com o contexto mais amplo em que está 

inserido. A Filosofia seria, assim, para o autor, uma reflexão radical, 

rigorosa e de totalidade sobre os problemas da realidade. (SAVIANI apud 

SILVEIRA, 2011, p. 148). 

   

Mas é válido lembrar que a reflexão filosófica não deve partir de zero e que a história 

da filosofia é indispensável para compreender o problema investigado fazendo-o avançar de 

maneira qualitativa em direção ao senso comum permitindo sua crítica e superação.  

A reflexão sugerida é sistemática e encontra suporte no pensamento de filósofos do 

passado e do presente dedicados a esses mesmos problemas contribuindo significativamente 

para sua compreensão e enfrentamento.  

Silveira (2011) refere-se a Gramsci (2001a) como respaldo para o entendimento de 

que a história da filosofia representa a contínua solução de problemas apresentados na história 

das sociedades, dotando de um novo significado para o ensino da filosofia. E busca suporte 
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em Chauí (1980), pois esta atribui ao professor de filosofia a responsabilidade de oferecer aos 

alunos as mediações didáticas para o diálogo com o pensamento visando a apropriação da 

reflexão que ele contém objetivando melhorar sua própria maneira de pensar.   

Para Silveira (2011), exemplos de proporção de problemas concretos da realidade 

dos alunos para esse exercício são encontrados em Gramsci (2001a):  

1 – Na filosofia positiva – ex. Por que há desigualdade social, pobres e ricos?  

2 – Na epistemologia – ex. O que é, afinal, a verdade?  

3 – Na ética – ex. O que são o bem  e o mal?  

4 – Na filosofia da religião – ex. O que é religião? 

5 – Na antropologia filosófica – ex. O que é o homem?  

6 – Na estética. Ex. Por que os padrões de beleza e feiura mudam com os tempos?  

Esses são alguns exemplos de problemas que servem de objeto de reflexão em sala 

de aula e que possuem farto material bibliográfico. E aponta como partida inicial para 

selecionar esses problemas, a própria experiência dos alunos ou conhecimentos que detêm.  

Com a demarcação dos temas e problemas delimitados para reflexão filosófica 

Silveira (2011, p. 152) orienta “a história da filosofia passa a ser a principal referência para 

essa reflexão”. Nesse sentido Gramsci (2001a) apresenta a importância da dimensão objetiva 

a ser evidenciada a partir de filósofos que se ocupam da reflexão em diferentes momentos 

históricos. 

E assim, a contextualização das diferentes filosofias, bem como o pensamento dos 

filósofos, se constitui conforme o Estado de São Paulo (1992, p. 20), em referenciais teóricos 

e metodológicos como “conceitos, categorias, analíticas, teorias, métodos de refletir”, para 

compreender e criticar os temas problemas nas aulas de filosofia.  

A esse processo Silveira (2011, p. 152) denomina “Concepção histórica-

problematizadora do ensino da Filosofia”, capaz de superar o engessamento desse ensino, 

uma vez diminuída a exposição linear das ideias dos filósofos, bem como sua 

descaracterização, efetivada pelo “vale tudo” e contextualização histórica e articulação com a 

filosofia ausente.  

Esse é o ensino da filosofia proposto por Silveira, uma reflexão mediatizada pela 

história e pela história da Filosofia acerca dos problemas, dotando-a de um novo significado, 

mais concreto e decisivo na formação do caráter crítico dos educadores.  

Silveira (2013) no texto. “Ensino da Filosofia e cidadania: uma abordagem a partir 

de Gramsci” discute a relação entre ensino da filosofia e preparo para a cidadania e apresenta 

uma abordagem detalhada e crítica sobre a legislação Brasileira. Refere-se à Constituição da 



81 
 

República Federal do Brasil (1988); legislação educacional LDBEN, nº 9394/96 (1996); 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, 1999), para Ensino Médio, tratando da relação entre 

o ensino da filosofia e a concepção oficial de Filosofia. O resultado é a identificação da 

presença de uma concepção liberal de cidadania, que justifica oficialmente a inclusão da 

obrigatoriedade dessa disciplina no currículo, a partir do exercício consciente de direitos e 

deveres, incluindo o preparo para o ingresso do sujeito no mercado de trabalho.  

Na sequência de sua reflexão crítica, o autor citado compara e contrapõe a noção 

oficial de cidadania à outra noção, a de Antonio Gramsci, para o qual a escola 

verdadeiramente democrática deve ser capaz de “transformar todo cidadão em governante”.  

  A concepção de Gramsci revela a superação da sociedade de classes, à medida que 

exige o preparo dos subalternos para assumir a posição de governantes.  Silveira (2013) diz 

que a concretização disso só ocorre frente à extinção do modo de produção capitalista, 

enquanto à escola compete o papel decisivo na formação desse cidadão, na proporção em que 

é capaz de formar jovens de camadas subalternas com as características citadas por Gramsci 

(2006a, p. 49) “Como pessoa capaz de pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem 

dirige”. 

Para concretizar essa perspectiva aborda a questão da cultura, na educação sob a 

visão de Gramsci, isto é, a filosofia das práxis, a relação entre estrutura e superestrutura 

considerando o contexto brasileiro. E conclui a partir da perspectiva gramsciana: 

 
De fato, a escola, mesmo sendo planejada para atender às necessidades do 

capitalismo, pode também, contraditoriamente, dentro de certos limites, 

atuar como instrumento (função mediação) para a formação de um novo tipo 

de cidadão, capaz de empreender a critica a esse modo de produção e de agir 

conscientemente em favor de sua transformação (SILVEIRA, 2013, p. 65).  

 

De forma aprofundada comenta ainda sobre algumas implicações de cidadania sob a 

perspectiva gramsciana para a prática da filosofia. Apresenta as observações de Gramsci sobre 

a condução do processo de formação de dirigentes, ou seja, como os intelectuais professores 

poderiam empreender essa luta contribuindo para formar cidadãos com capacidade de 

governar?  

A essa pergunta, Silveira (2013, p. 70) oferece como resposta “observar, 

primeiramente, seu método de ensino”; a essencialidade dos conteúdos, a socialização do 

saber; criar uma nova cultura; a escola deve estar desprovida de princípios utilitários e 

imediatistas; deve assegurar a todos período de estudo desinteressado do caráter formativo, 

favorecendo o desenvolvimento da capacidade de pensar, estudar e dirigir, dos alunos. Há 
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também que se ter disciplina no sentido de esforço para o estudo, entendido também como 

trabalho (que causa sofrimento); instauração de clima de liberdade de pensamento e de 

expressão das ideias em sala de aula, bem como, dos questionamentos, de respeito mútuo, da 

disposição para ouvir e colaborar com os outros favorecendo gradativamente o 

amadurecimento e a autonomia dos educandos. 

Entre as conclusões de Silveira (2013 p. 71), com base em Gramsci, afirma que 

“todos somos filósofos” (mesmo que de modo inconsciente acrítico), porém a cidadania exige 

a elaboração crítica da própria concepção de mundo. Para tanto, o estudo da história da 

filosofia é indispensável, para conhecer os fundamentos filosóficos da própria concepção de 

mundo e reelaboração crítica da mesma. 

O autor destaca a importância da história da filosofia na formação cultural do 

estudante, salientando a importância dos direitos e deveres, dos valores nos quais se 

fundamentam e a relação da cidadania proveniente desses valores: “sejam constantemente 

submetidos à reflexão, à problematização, à analise crítica”, como tarefa da escola e da 

filosofia, em particular, pela mediação de educadores, professores-filósofos, capazes de ver a 

sala de aula como um ambiente propício para a luta cultural. Esta voltada à transformação da 

mentalidade popular, tendo em vista, segundo Silveira (2013, p. 75) “a construção de uma 

nova hegemonia que conduza à superação da sociedade de classes, construindo um cidadão 

capaz de se tornar um governante”. Para ele, a crítica não se constitui em um jogo de palavras 

ou no movimento do pensamento, ela pressupõe a dialética entre o pensamento e a ação, essa 

última de caráter transformador. Deduz-se, então, que a libertação dos homens pressupõe a 

luta pela transformação do mundo. Diferentemente da perspectiva pós-moderna, de Deleuze, 

Guatari e Lyotard que contrariam as metanarrativas e a possibilidade de um sistema social 

mais justo, uma vez que sua crítica à totalidade remete à defesa da multiplicidade, pois 

qualquer projeto mais amplo é entendido como sinônimo de dominação.  

Diante da incredulidade que permeia essas perspectivas, no próximo Capítulo 

pretende-se revisitar o pensamento de Antônio Gramsci, discutindo algumas de suas 

categorias de pensamento (cultura; filosofia da práxis; conceito de homem; superação da 

divisão do trabalho físico e mental no contexto do fordismo e do americanismo/taylorismo), a 

fim de estabelecer proposições para o ensino de filosofia. 

O papel da educação é expressivo na configuração, na disseminação e na reprodução 

da ideologia, das quais decorre a preservação do poder das classes dominantes. Para Severino 

(2008), essa concepção de Gramsci para a educação, também admite sua intensidade para a 

transformação social frente à elaboração, sistematização e disseminação de concepções de 
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mundo contra ideologias. Assim, a educação participa de forma ativa e imprescindível na 

preparação dos intelectuais considerados agentes hegemônicos. E ao educador cabe, nesse 

movimento dinâmico e ininterrupto, exercer suas funções no desenvolvimento de atividades 

ora na preservação da ordem já instituída, ora buscando a transformação dessa realidade. 

No próximo Capítulo pretende-se revisitar o pensamento de Antônio Gramsci, 

discutindo algumas de suas categorias de pensamento (fordismo/taylorismo; conceito de 

homem, produto das relações sociais; cultura; estrutura e superestrutura; bloco histórico; 

hegemonia; trabalho; manual e intelectual; e filosofia da práxis) a fim de estabelecer 

proposições para o ensino de filosofia, com destaque às questões educacionais e reflexões 

sobre o papel da escola como assunto frequente nos Cadernos do Cárcere, de modo especial o 

caderno 12 complementado pelo caderno 22 (americanismo e fordismo) e do nº 11 

(introdução à Filosofia).  
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CAPÍTULO III 

 

GRAMSCI E O ENSINO DE FILOSOFIA: POSSIBILIDADES E 

PROPOSIÇÕES 

 

Este capítulo expõe a compreensão do pensamento de Gramsci acerca da filosofia e 

da educação, bem como sua articulação com a práxis e com o paradigma teórico-

metodológico que o formulou. A filosofia foi entendida por Gramsci (1999, p. 96), como 

“concepção de mundo”, maneira pela qual os sujeitos e grupos sociais concebem a realidade e 

nela orientam suas ações; dialogou com as correntes filosóficas mais importantes de sua 

época. Suas contribuições são notáveis para atualização do materialismo histórico e dialético, 

bem como em reafirmar a importância revolucionária do paradigma teórico-metodológico, 

identificado como “filosofia da práxis”. 

 As filosofias, sob a visão de Gramsci, são simultaneamente produto e produtoras das 

relações sociais e sua origem está no devir histórico de uma formação econômica e social. 

Conforme Martins (2013, p.15), uma característica marcante do marxismo gramsciano é que 

“as formações econômicas e sociais não são determinadas exclusivamente pelos movimentos 

da estrutura, mas na dialética relação da base material com a superestrutura social”. 

Para compreender a crítica das complexas relações sociais que acompanham o 

sistema capitalista, é necessário o entendimento dos vínculos articuladores das diferentes 

esferas do processo de acumulação, produção, circulação e consumo. Fontenelle (2002) 

resume esse exposto sob o entendimento das diversas formas de manifestação do capital para 

além da produção, ou seja, uma sociedade que relaciona e condiciona a reprodução social
34

 à 

produção de mais-valia
35

.  

                                                           
34

 Trata-se de uma totalidade social que, iniciada no campo de produção de mercadorias, extrapola o campo da 

economia atingindo a política, técnica/tecnologia, cultura/subjetividade. Estando, pois, o conhecimento humano 

e a ciência, de um modo geral, voltados para a acumulação ampliada de mais-valia, as próprias relações sociais, 

em face da racionalidade instrumental do capital, reproduzem no seu cotidiano as relações que são pautadas 

pelos valores éticos/morais do capital (MÉSZÁROS, 2002).  
35

 A taxa de Mais-Valia passa a ser a razão entre a Mais-Valia e o capital variável, que seria o investido na força 

de trabalho. Ele mede a taxa de exploração ou o grau em que o sucesso do capitalista se dá ao extrair Mais-Valia 

do trabalhador. Existem dois modos enfocados em “O Capital”, pelos quais os capitalistas podem aumentar a 

taxa de Mais-Valia: um comum a todos os modos de produção, o outro, específico do capitalismo. Esses modos 

correspondem respectivamente à produção de Mais-Valia absoluta e Mais-Valia Relativa. A Mais-Valia absoluta 

é criada pelo aumento da jornada de trabalho. Se os trabalhadores gastam 10 horas ao invés de 8 no trabalho, 

quando o necessário seria somente quatro horas, a taxa de Mais-Valia aumenta de 4/4 para 6/4, ou de 100% para 

150%. Em algumas das páginas mais interessantes de “O Capital”, Marx descreve como nas fases iniciais da 

revolução industrial, os capitalistas procuravam estender a jornada de trabalho tanto quanto possível, forçando 

até mesmo meninos de nove anos a trabalharem três turnos de doze horas, em terríveis condições nas fundições 

de ferro. Sua definição, sobre tais situações, chega a ser chocante (GOMES, 2009, p. 80-81).  
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As diferentes formas de reestruturação do trabalho, mesmo que dotadas de 

determinadas características, estão subordinadas ao movimento geral do capital como 

resultado da busca impetuosa pela acumulação.  

O assunto tratado na próxima seção, contribuições do pensamento gramsciano em 

diversos setores da sociedade especialmente na educação requer algumas considerações 

iniciais e gerais, cujo teor e imbricações fundamentam o processo reflexivo e oferecem 

suporte a análise pretendida. 

 

3.1 O pensamento gramsciano: contexto e reflexões  

 

Gramsci foi um revolucionário profissional
36

 desde 1916 até 1937 (ano em que 

faleceu). Durante todo esse período insistiu na necessidade de uma transformação 

revolucionária da sociedade por meio da derrota do Estado capitalista.  

As experiências históricas de Gramsci, em relação à sociedade capitalista na década 

de 1920, ocorreram num contexto em que a classe proletária precisava se mobilizar para a 

formação de uma consciência crítica a partir da realidade vivenciada em direção ao 

socialismo. E ainda hoje, conforme Arend (2011) deixa transparecer as deficiências da 

sociedade quanto à educação a serviço do capitalismo. 

As contribuições de Gramsci são alicerçadas em sua atuação no movimento político 

italiano e registradas no cárcere. Sua preocupação com a educação é precedida pela análise 

profunda sobre a política, filosofia e história para a educação. Além disso, discutiu e 

apresentou propostas para que a escola pudesse se tornar provedora de cultura e espaço de 

desenvolvimento da consciência política crítica. Suas teorias fundamentavam os projetos 

socialistas de transformação social, em que a educação se mostrava uma dimensão estratégica 

na luta pela transformação da sociedade.  

Entre as razões da censura do pensamento de Gramsci estava o fato de que ele não se 

encaixava no mito estalinista
37

. Após sua morte em 27 de abril de 1937
38

, como consequência 

de maus tratos, Gramsci, conforme Harman (2012) sofreu outros ultrajes, entre os quais, a 

                                                           
36

 Gramsci conseguiu expressar de forma completa e efetiva a necessidade da revolução proletária para colocar 

um ponto na exploração do trabalhador. À sociedade caberia o papel de criar um movimento revolucionário e 

romper com a exploração do proletariado. Ao apresentar essas necessidades mostrou ser um profissional capaz 

de revolucionar a história das sociedades. 
37

 Josef Stalin - ditador russo que comandou a União Soviética (Oposição de esquerda), de1922 até 1953. 
38

 Gramsci, grande opositor do fascismo de Benito Mussolini, foi preso em 1926 até 1934, libertado devido a 

problemas de saúde (PFEIFER, 2008).  
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distorção
39

 de suas ideias por parte daqueles que não simpatizavam com seus princípios 

socialistas revolucionários.  

Simionatto (1997) atribui a Gramsci a característica de pensador marxista, com uma 

visão crítica e histórica dos processos sociais que perpassa sua obra. Sob a ótica gramsciana 

(pensamento dialético com base na perspectiva da totalidade e da historicidade), o marxismo é 

tomado como método de análise concreta do real em suas diferentes determinações; ao 

debruçar-se sobre a realidade (vista como totalidade) revela as contradições e reconhece sua 

construção por mediações, processos a estruturas. Numa análise que parte da multiplicidade 

de significados, Gramsci traz à tona os antagonismos e contradições envolvidos no conjunto 

de relações que constituem o ser social, percebido sob um olhar crítico que considera a 

historicidade do social.  

Cabe ressaltar que a reflexão gramsciana acerca do social e do político é transpassada 

pelo princípio da totalidade. Essas duas áreas não são tratadas separadas do fator econômico 

(relação entre infraestrutura e superestrutura – temática tratada na sequência deste estudo). 

Além disso, as reflexões do autor evidenciam que os pressupostos teóricos do marxismo 

devem permanecer como guias condutores de uma proposta revolucionária. Gramsci 

desenvolveu um processo de conservação/superação (ou revolução) a partir de Marx e Lênin 

ao perceber a complexidade da ordem capitalista
40

.  

 

Enquanto crítica da política, a reflexão teórica do pensador italiano trabalha 

o real a partir de categorias que se elevam do abstrato ao concreto, da 

aparência à essência, do singular ao universal, e vice-versa. Sua reflexão 

categorial vai apreendendo a processualidade e a historicidade do social, o 

jogo das relações que permite desvendar a realidade e suas contradições 

constitutivas (SIMIONATTO, 1997, p. 2). 

 

                                                           
39

 O primeiro período de distorção das ideias de Gramsci ocorreu logo após sua morte quando o líder stalinista 

do Partido Comunista Italiano (PCI), Palmiro Togliatti, tinha em seu poder os Cadernos do Cárcere e, durante 

dez anos os privou de publicação (SIMIONATTO, 1997).  
40

 As transformações no cenário social, econômico e político da Itália entre os séculos XIX e XX demarcam 

bem o campo de análise cujo centro é o modelo de sociedade desigual que emerge após a unificação italiana, 

marcada pela política de modernização conservadora assumida pelo Estado. A inserção do país na era do 

capitalismo e sua participação no circuito da economia europeia indicam, também, a unificação das elites 

econômicas, a fim de assimilar as novas exigências do mercado internacional, o que não ocorre sem privilégios e 

concessões do Estado. Os reflexos da nova política econômica atingiram também o plano social e político. A 

ideologia do favor comandava as relações entre o Estado e a classe burguesa, pois o poder daquele "preocupou-

se apenas com o desenvolvimento, mesmo doentio, do capital industrial: proteções, prêmios, favores de todo tipo 

e de toda medida (...). O poder do Estado defendeu de maneira selvagem o capital financeiro" (GRAMSCI, 1954: 

77 apud SIMIONATO, 1997, p. 4). 
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 A preocupação demonstrada incessantemente no pensamento de Gramsci diz 

respeito à construção de um novo projeto civilizatório capaz de superar as dificuldades e 

vencer os desafios da modernidade, em busca da construção de uma democracia (de baixo 

para cima), econômica, política e social. Seu pensamento crítico se mostra comprometido com 

a realidade assinalada por processos de exclusão social, antagonismos e diferenças sociais, 

cuja direção é imposta por normas tradicionais e conservadoras, pelo instituído e por leis 

injustas, utilizadas, quase sempre, para manter os privilégios. 

Como resultado da nova ordem econômica, o projeto de sociedade ampliava as 

relações de exploração e subordinação das classes enfatizando o surgimento do capitalismo 

sob intenso processo de exclusão. Enquanto as classes subalternas eram excluídas de qualquer 

forma de cidadania, fortalecia-se a acumulação interna do capital e esboçava relações sociais 

capitalistas para dinamizar a economia sob o baluarte do capital industrial numa dimensão 

ilusória de elevação social. Simionatto (1997, p. 4) complementa “posto em marcha por vias 

sinuosas, o crescimento econômico aprofundou as contradições já existentes, desencadeou 

novos conflitos sociais e marginalizou a participação popular”. 

O pensamento de Gramsci se espalhou pelo mundo, disseminado pela ideia de 

revolução contra a ordem das coisas e em defesa do desenvolvimento de uma reflexão radical 

sobre o capitalismo, o poder público e a opressão.  

Diante do exposto e entendido que o assunto é extensivamente amplo e que não se 

pode dar conta do mesmo em tão poucas páginas, mas que o exposto é suficiente para o 

propósito ao qual se destina, parte-se então da compreensão, de que para Gramsci, as 

transformações tão almejadas estariam nas mudanças de comportamento, um modo de pensar 

e agir diferentes, um movimento intelectual capaz de difundir novas concepções de mundo 

elevando a consciência civil das massas populares proporcionando-lhes suportes para sair da 

condição de subalternos. Nesse âmbito, a educação é definida por Gramsci como o caminho 

que vai além da formação para a cidadania, é um aporte para superação do senso comum e a 

formação do pensamento filosófico.  

O assunto tratado a seguir consta do desenvolvimento de uma nova forma de 

organização das bases materiais de produção e das relações sociais de Gramsci (2001b), a que 

ele denomina “Americanismo e Fordismo”; ressalta questões político-ideológicas que 

colaboraram para construir a hegemonia deste paradigma, pela utilização de mecanismos de 

coerção e consenso junto à classe trabalhadora. 
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3.2 Americanismo e Fordismo: produção da organização social 

 

Na análise do americanismo/fordismo, Gramsci (2001b) busca transpor o velho 

individualismo econômico a partir da instauração de uma economia pragmática. Faz 

referência a uma nova fase expansiva da reprodução do capital, consequência da aplicação das 

teorias da organização do trabalho científico de Frederick Winslow Taylor, implementado na 

indústria automobilística Ford (Estados Unidos), e a construção de uma nova civilização com 

base na ideologia denominada “Americanismo”, que por sua vez afirmou a hegemonia 

industrial americana.  

Conforme Pfeifer (2008), a importância do tema (americanismo, fordismo) deve-se 

às relações políticas desenvolvidas entre as classes (elite e proletariado) que, desde então, 

também ressoam na sociedade atual.  

O método fordista para Gramsci (2001b) corresponde a uma forma de organização 

do trabalho com base nas esteiras de montagem de produção em massa, cuja introdução de 

mecanismos deu-se para acelerar o trabalho. Submetido a movimentos repetitivos e 

ininterruptos, o trabalhador apresentava um comportamento mecânico e passivo. O aumento 

expressivo da produtividade na indústria, conforme Pfeifer (2008) deu-se pela reorganização 

dos processos produtivos nas esteiras de montagem (fordismo) junto à redefinição dos 

tempos, movimentos e funções no processo de trabalho (taylorismo). 

 

Taylor expressa com brutal cinismo o objetivo da sociedade americana: 

desenvolver em seu grau máximo, no trabalhador, os comportamentos 

maquinais e automáticos, quebrar a velha conexão de trabalho profissional 

qualificado, que exigia certa participação ativa da inteligência, da fantasia, 

da iniciativa do trabalhador, e reduzir as operações produtivas apenas ao 

aspecto físico maquinal (PFEIFER, 2008, p. 19).  

 

É notável que, embora o início da Revolução Industrial tenha ocorrido em meados do 

século XVIII, as grandes transformações tecnológicas, econômicas e sociais datam do início 

do século XX. E uma das maiores preocupações dos administradores dessa época era a 

eficiência dos processos de fabricação. Conforme Maximiano (2008, p. 30), quem organizou 

um conjunto de princípios e as técnicas para tratar da eficiência foi Frederick Winslow Taylor 

“líder de um grupo que promoveu o movimento da administração científica”, cujos princípios 

e técnicas criadas por esse movimento visavam o aumento da eficiência da produção “por 

meio da racionalização do trabalho”, para evitar o desperdício e promover “a prosperidade 

dos patrões e dos empregados”.  
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No estudo Shop management (administração de operações fabris), em 1903, 

divulgado por Taylor, sua filosofia de administração compreendia quatro princípios
41

:  

 

I. O objetivo da boa administração era pagar salários altos
42

 e ter baixos 

custos de produção;  

II. Com esse objetivo, a administração deveria aplicar métodos de 

pesquisa para determinar a melhor maneira de executar tarefas;  

III. Os empregados deveriam ser cientificamente selecionados e treinados, 

de maneira que as pessoas e as tarefas fossem compatíveis;  

IV. Deveria haver uma atmosfera de íntima e cordial cooperação entre a 

administração e os trabalhadores, para garantir um ambiente psicológico 

favorável à aplicação desses princípios (MAXIMIANO, 2008, p. 31).  

 

A introdução do método industrial de Taylor nos Estados Unidos e na Europa, de 

modo especial na Itália, conforme Gramsci (2001b, p. 241) encontraria resistência na Europa, 

pelas forças subalternas, pois “teriam de ser manipuladas” e racionalizadas conforme as novas 

metas propostas.  

O desenvolvimento do taylorismo deu-se numa época de extraordinária expansão da 

indústria e, simultaneamente, à linha de montagem de Henry Ford
43

, uma inovação 

                                                           
41

 Para colocar em prática o princípio dos métodos de pesquisa, Taylor fazia estudos de tempos e movimentos; 

cronometrava os movimentos dos trabalhadores e os dividia nas tarefas que os compunham. Essas tarefas eram 

chamadas unidades básicas de trabalho. Em seguida, Taylor analisava as unidades básicas de trabalho, 

procurando encontrar a melhor maneira de executá-las e de combiná-las para a tarefa maior. As tarefas que 

passavam por esse processo estava, “taylorizadas”. Usando um sistema de pagamento por quantidade de peças 

produzidas, que aumentavam os rendimentos do trabalhador de acordo com seu esforço, Taylor conseguiu 

aumentar expressivamente a eficiência. Taylor entendia as técnicas da eficiência (por exemplo, a cronometragem 

dos movimentos dos trabalhadores) como formas de colocar em prática os princípios da administração científica, 

para ele uma revolução mental, uma revolução na maneira de encarar o trabalho e as responsabilidades em 

relação à empresa e aos colegas. Um exemplo dos métodos de Taylor foi a experiência na qual demonstrou que a 

produtividade mais elevada resulta da minimização do esforço muscular. Essa é uma das ideias fundamentais da 

administração científica: a produtividade resulta da eficiência do trabalho e não da maximização do esforço. A 

questão não é trabalhar duro, nem depressa, nem bastante, mas trabalhar de forma inteligente. Taylor e seus 

seguidores assimilaram e disseminaram um conjunto de princípios que vinham ao encontro de uma necessidade 

[...] apesar de algumas críticas importantes. Estudos de tempos e movimentos, descrições de cargos, organização 

e métodos, engenharia de eficiência e racionalização do trabalho foram algumas das ideias que a ação de Taylor 

colocou na ordem do dia (MAXIMIANO, 2008, p. 31-32). 
42

 A questão de altos salários no debate da construção teórica gramsciana acerca do “Americanismo/Fordismo” 

também se mostra importante à reflexão. Para Gramsci os altos salários pagos a uma elite de operários da Ford 

revelam-se como uma estratégia de persuasão para adaptação da força de trabalho aos novos métodos de 

produção e de trabalho. Nas palavras de Gramsci (2001b, p. 273) “é um fenômeno derivado de uma necessidade 

objetiva da indústria moderna que atingiu determinado grau de desenvolvimento e não um fenômeno primário”. 

É uma ferramenta para selecionar e manter um quadro estável de trabalhadores qualificados que estão adaptados 

ao novo modelo de produção, e fazê-los representantes e disseminadores da forma social correspondente do 

modelo industrial. (PFEIFER; 2008, p. 23). 
43

 Foi Henry Ford que elevou o mais alto grau os dois princípios da produção em massa, que é a fabricação de 

produtos não diferenciados em grande quantidade: peças padronizadas e trabalhador especializado. Peças e 

componentes padronizados e intercambiáveis. Na produção massificada, cada peça ou componente pode ser 

montado em qualquer sistema ou produto final. Para alcançar a padronização, Ford passou a utilizar o mesmo 

sistema de calibragem para todas as peças, em todo o processo de manufatura. Esse princípio deu origem ao 

controle da qualidade, cujo objetivo era assegurar a uniformidade das peças. Especialização do trabalhador. Na 
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revolucionária. À implementação do modo fordista de produção, Gramsci (2001b, p. 243) 

analisou as condições primeiras da sociedade americana e, mediante a inexistência de “classes 

absolutamente parasitárias” conclui se tratar de uma base sadia para a implementação da Ford. 

Contudo, seriam necessárias estratégias de coerção, pois essa forma bastante 

moderna de produção e de realizar o trabalho, encontraria resistência por parte dos 

intelectuais e morais. 

Percebe-se, na análise de Gramsci, que a questão histórica de cada formação social é 

resoluta na conformação de alterações nas bases produtivas e forma social. A esse respeito 

Gramsci (2001b, p. 247) esclarece que “não está imediatamente em questão a forma de 

organização econômico-social, mas a racionalidade das proporções entre os diversos setores 

da população no sistema social existente” porque na composição demográfica cada sistema 

tem sua lei das proporções estabelecidas.  

A concepção de Gramsci (2001b, p. 247) de que a “hegemonia nasce na fábrica” é 

reiterada pela problemática da introdução de modelo fordista de racionalização da produção e 

do trabalho de modo mais fácil. Isso foi possível pela construção de um modo de vida do país 

com foco na produção, por meio da associação de esquemas de coerção, destruição dos 

sindicatos e de consenso, bem como pela persuasão dos trabalhadores com altos salários, 

benefícios sociais e estratégias políticas e ideológicas.  

Quanto às formas de coerção e consenso empregados pelo fordismo, Gramsci 

(2001b, p. 273), argumenta que a coação social não pode ser a única ferramenta para a 

adaptação da força de trabalho. Se assim for, não demorará a “provocar consequências graves 

para a saúde física e psíquica dos trabalhadores”. Portanto, persuasão e consenso na 

autodisciplina são combinações de coação, por meio de altos salários e de maior 

redistribuição para promover determinado padrão de vida melhorado e “capaz de manter e 

reintegrar as forças desgastadas pelo novo tipo de esforço”. 

Pfeifer (2008) descreve a necessidade de algumas características psicofísicas para o 

trabalhador nas atividades industriais, adaptados à condição de trabalho. Estes constavam, de 

acordo com Gramsci (2001b, p. 251) “de nutrição, de habitação, de costumes, entre outros” e 

tinham que ser adquiridas pelos trabalhadores, uma vez que não eram naturais do ser humano. 

                                                                                                                                                                                     
produção massificada, o produto é dividido em partes e o processo de fabricá-lo é dividido em etapas. Cada 

etapa do processo produtivo corresponde à montagem de uma parte do produto. Cada pessoa e cada grupo de 

pessoas, num sistema de produção em massa, têm uma tarefa fixa dentro de uma etapa de um processo 

predefinido. A divisão do trabalho implica a especialização do trabalhador. A grande aceitação dos princípios da 

administração científica e da linha de montagem é responsável pela notável expansão da atividade industrial em 

todo o mundo (MAXIMIANO, 2008, p. 33). 
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Se estas características fossem adquiridas na família, transferidas por herança, na infância e 

adolescência, não haveria gastos com a aprendizagem, pois “a baixa natalidade urbana exige 

um contínuo e relevante gasto com aprendizado dos novos urbanizados”, além de causar 

mudanças permanentes da composição sociopolítica da cidade ao colocar o problema da 

hegemonia em novas bases de modo contínuo.  

Na fábrica, a construção de uma sociedade racionalizada exige mecanismos de 

persuasão e força para adestrar os trabalhadores. O resultado desse processo é a criação de 

uma filosofia de vida para a sociedade. Esse movimento tem por objetivo, conforme 

Simionatto (1995, p. 84) “formar uma ideologia do chamado americanismo, centrado na 

racionalização do trabalho e nos seus pressupostos mentais e sociais, para obter adesão 

voluntária do trabalhador”. 

A nova racionalidade do trabalho (taylorismo/fordismo) não é vista por Gramsci 

como um processo exclusivo ao universo fabril. Araújo (2008, p. 5) explica que “ao contrário, 

busca apreender o objeto em sua historicidade, analisando-a como expressão de uma nova 

realidade social totalizante e em processo (Americanismo)”.  

Gramsci buscava combater a análise difundida na Europa, especialmente na Itália, 

segundo a qual, numa perspectiva histórica, frente à crise de um determinado modo de 

produção material e espiritual, a resistência e o suporte em valores tradicionais, unicamente, 

demonstram intensificado caráter conservador.  

 

Se, por um lado, Gramsci não poupa críticas aos segmentos ou frações de 

classes “economicamente passivas”, demonstrou por sua vez, que o 

posicionamento questionador expresso no “fanatismo regional” decorria 

justamente do seu anacronismo em relação às novas tendências históricas. O 

que caracterizava politicamente esses segmentos em face da emergente 

racionalidade fundada no trabalho era a tentativa de preservar um modo de 

vida material/espiritual em decadência, daí sua tenaz oposição ao 

americanismo. A construção/disseminação da nova hegemonia capitalista 

tendia a alterar não só o modo de produzir, mas a forma inclusive, da 

maneira como os homens produziam sua existência no plano 

espiritual/cultural (ARAÚJO, 2008, p. 5). 

  

Ao considerar o antagonismo das classes, o método de produção fordista transformou 

a classe operária em foco dos debates, pois os aspectos de negação da relação social e da 

produção estavam, historicamente, nela instituídos.  

Entretanto, cabe ressaltar que o movimento operário americano, não colocava em 

questão a hegemonia capitalista, conforme Gramsci (1991, p.382) “a luta que se desenvolve 

na América... é ainda pela prosperidade do ofício, contra a liberdade industrial”. 
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A postura defensiva do movimento operário norte-americano e as lutas de resistência 

do proletariado de oficio destituídos do caráter conservador, numa dinâmica de 

transformações, são assim apropriadas por Gramsci:  

 
Valoriza o fato de que o proletariado também estava sendo transformado, 

naqueles segmentos cujo imaginário social ainda se encontrava imerso nas 

oficinas e ofícios, eram justamente a composição da “classe em superação”, 

pois, à luz do processo histórico, as formas de lutas e resistências do 

proletariado na América contra a nova racionalidade do trabalho via-se 

fragilizada diante da sua própria forma de ser proletário, cada vez mais 

ampliada e heterogêneo (ARAÚJO, 2008, p. 6). 

  

 

Esse cenário permite novas inferências e reflexões. Na forma social racionalizada 

(taylorismo/fordismo) Gramsci (2001b) identifica uma relação dialética entre estrutura e 

superestruturas, em que aquela domina estas, as quais são racionalizadas. É assim também em 

Marx, as bases materiais de produção, a estrutura de determinado tipo sociedade é 

determinante das formas jurídicas, políticas e ideológicas da formação societária.  

Portanto, o americanismo e o fordismo, como desenvolvimento capitalista, exigem 

um novo tipo humano resignado e ajustado às necessidades do desenvolvimento das forças 

produtivas.  

A generalização de um novo tipo de homem como necessidade da indústria moderna, 

exigia um extenso processo de alterações nas condições e nos costumes sociais e individuais. 

Essa necessidade, para Gramsci (2001b, p. 265) reserva “o papel de coação sobre as demais 

esferas sociais para as elites necessárias à tarefa histórica e seu desenvolvimento”. Por ser 

desse modo, a esta elite caberia disseminar as virtudes do trabalhador moderno, porém nem 

toda a massa de trabalhadores recebe altos salários, destinados apenas a uma aristocracia 

operária.  

Gramsci reconhece um movimento do capital com tendência a se tornar hegemônico 

e, em relação ao proletariado norte-americano apreende componentes de afirmação/negação 

da ordem em construção.  

Assim Gramsci: 

 

De forma dialética, aponta que do ponto de vista da luta de classes, a 

heterogeneidade não era algo que se reduzia à forma de ser do proletariado, 

antes, indicava a emergência de um novo conteúdo histórico. Portanto, o 

proletariado sem dar conta desta nova problemática, enfrentaria maiores 

dificuldades no sentido de contrapor-se à nova ofensiva do capital 

monopolista e seu estatal/social coercitivo (ARAÚJO, 2008, p. 6). 
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A preocupação do autor voltava-se para a compreensão das condições específicas 

que originavam esse novo proletariado, e de forma mais aprofundada, de que maneira o 

proletariado emergente poderia afirmar-se como elemento de negação dessa nova ordem 

produtiva e de controle social apoiada no americanismo/fordismo.  

Enquanto o capital se esforçava para aumentar a produtividade e aumentar o 

consumo ao destinar maiores salários aos operários de empresas do monopólio, estas, 

conforme Araújo (2008) visavam maior controle sobre determinados aspectos, entre os quais, 

diminuir e até evitar o consumo de bebidas alcoólicas, incentivar práticas religiosas com o 

estabelecimento de um padrão de família e comportamento social propício às novas 

necessidades da indústria e da ordem social.  

No americanismo/fordismo decorrido o período de adaptação aos mecanismos de 

controle de produção fordista Gramsci (2001b) reforça que o operário libertava sua mente 

para as reflexões, inclusive sobre sua condição operária. 

As análises de Gramsci (2001b) sobre o taylorismo/fordismo evidenciam seu achado, 

ou seja, inculto numa aparência de fenômenos e apresentado como um simples conjunto de 

métodos de organização do trabalho, o projeta societal, conforme Pinto (2012), elaborado 

pelos intelectuais orgânicos da burguesia industrial consiste, na verdade, num conjunto de 

princípios destinados a persuadir e coagir os trabalhadores pela internalização de um ideário e 

de um modo de vida voltados para as necessidades da industrialização de massa emergente. 

Constata-se que Gramsci chamava a atenção para as mudanças além do plano 

material, como motivadoras de uma série de outras mudanças no plano espiritual e cultural.  

Esse fato é ilustrado a partir do fordismo, cuja organização do trabalho pressupunha a 

internalização de comportamentos e valores voltados para o conformismo e para a resignação. 

Gramsci ao se inspirar em Rousseau, conforme Coutinho (2015), também acreditava que o 

desenvolvimento de uma nova sociedade pressupunha a evolução de um novo homem, apto a 

pensar, trabalhar e dirigir. Esse novo homem, ao contrário daquele promovido pelo sistema 

capitalista, deveria ser inconformado, consciente e atuante da causa socialista.  

Esses indicativos levam a pensar no papel da filosofia como o de questionar valores e 

comportamentos instituídos pela sociedade e como um instrumental de ação.  

As críticas de Gramsci são vigorosas e se mostram aplicáveis ao cenário atual, 

quando também se revela apropriada a análise histórica-materialista sob a perspectiva de 

totalidade. Infere-se nesse âmbito, o resgate e a articulação das relações entre o ataque aos 

direitos e às formas de mobilização da classe trabalhadora, bem como sobre a manipulação do 
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Estado e dos órgãos sindicais frente a acordos e consentimentos em que o capital divide seus 

riscos e prejuízos, ao mesmo tempo em que dispersa suas oposições.  

A seguir, os conceitos revisitados neste estudo (cultura; filosofia da práxis, homem; 

trabalho, hegemonia; intelectuais, estrutura, infraestrutura, entre outros) e dispostos a seguir 

fazem parte da pedagogia gramsciana cujas ideias sobre a educação emergem da análise do 

papel da cultura e dos intelectuais nos processos de transformação histórica.  

 

3.3 Gramsci: o homem como resultado das relações sociais 

 

Conforme Monasta (2010), as análises de Gramsci estão relacionadas a uma 

concepção de mundo socialista, contendo elementos políticos sobre o fascismo, socialismo e 

liberalismo. Estudou na Universidade de Turim e iniciou suas atividades políticas antes da 

primeira Guerra. Foi jornalista e crítico de teatro e depois da guerra criou dois periódicos: 

Ordine Nuovo e Unitá com o objetivo de educar a nova classe operária e identificar a relação 

entre organização científica do trabalho e organização científica da educação e da formação. 

Em 1923, conforme o autor citado ocorreu uma reforma no sistema escolar italiano, 

destacando a separação ideológica entre a formação técnica e profissional (educação voltada 

para o trabalho) e a formação cultural e científica (desenvolvimento espiritual e político). 

Gramsci, contrário à mudança, acreditava que, para existir a nova cultura profissional, era 

indispensável vincular a organização do trabalho à organização da cultura, necessária para 

mão de obra, desde o trabalhador especializado até o administrador.  

Em 1922 o regime fascista abandonou a procura por soluções democráticas, culturais 

e educativas para o desenvolvimento do país. Em 1926 o governo Mussolini promulgou uma 

“legislação especial” que dissolvia o Parlamento Italiano e as organizações de oposição, 

proibindo inclusive, suas publicações. Como consequência dessa atitude, muitas pessoas 

foram presas, incluindo Antonio Gramsci, aos 35 anos de idade. Nesse período ele ocupava o 

cargo de secretário geral do Partido Comunista Italiano (PCI). No seu julgamento em 1928, 

segundo Monasta (2010, p. 15) concluíram que “era necessário impedir esse cérebro de 

funcionar durante vinte anos”. 

Para o autor citado, o regime fascista acreditava que o perigo vinha da crítica e da 

ação dos intelectuais e políticos. No entanto, o cérebro de Gramsci não parou de funcionar, 

uma vez que posterior ao seu aprisionamento começou a produzir o que é hoje uma das 

análises mais importantes sobre política e educação.  
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O processo educativo, como diria Gramsci (2006a) é sempre uma luta contra os 

instintos humanos e contra a natureza com o objetivo de dominá-la e criar o ser humano 

verdadeiro. Porém, não é uma tarefa simples, pois a aprendizagem psicológica e física passa 

por um processo de adaptação, através de um hábito que é adquirido com esforço, tédio e 

inclusive, sofrimento. 

Gramsci valorizava a autorreflexão crítica como elemento de afirmação da 

humanidade do sujeito; a disciplina e o esforço pressupõem que o ensino deveria valorizar a 

atividade mental dos alunos, sua capacidade de concentração e de dedicação intensiva ao 

estudo, aspectos estes que podem ser interpretados no contexto do ensino de filosofia. 

Gramsci (2013, p. 93) afirma que acabar com o preconceito em torno da filosofia, em 

que muitos afirmam “ser algo bastante difícil”, prescindia de uma atividade puramente 

intelectual e realizada por um grupo especializado e sistemático. Esclarece que todos os 

homens são “filósofos”, justamente porque todo homem pensa. No entanto, urge distinguir o 

filósofo da filosofia que está contida na linguagem, sendo esta um conjunto de conceitos 

elaborados ao longo do tempo; no senso comum e no bom senso
44

 e na religião popular, 

manifestada pelo folclore. 

Com esse embasamento, reporta-se a primeira e principal pergunta da filosofia é: O 

que é o homem? A definição pode ser encontrada no próprio homem, em cada homem 

singular. Mas esse fato não é interessante para a filosofia:  

 

Ao colocarmos a pergunta “o que é o homem”, queremos dizer: o que é que 

o homem pode se tornar, isto é, se o homem pode controlar seu próprio 

destino, se ele pode “se fazer”, se pode criar sua própria vida. Digamos, 

portanto, que o homem é um processo, precisamente o processo de seus atos. 

Observando ainda melhor, a própria pergunta “o que é o homem” não é uma 

pergunta abstrata ou “objetiva”. Ela nasce do fato de termos refletido sobre 

nós mesmos e sobre os outros; e de querermos saber, em relação com o que 

vimos e refletimos, aquilo que somos, aquilo que podemos vir a ser, se 

realmente e dentro de que limites somos “criadores de nós mesmos”, da 

nossa vida, do nosso destino. E nós queremos saber isto “hoje”, nas 

condições de hoje, da vida “de hoje”, e não de uma vida qualquer e de um 

homem qualquer (GRAMSCI, 2011a, p. 154). 

 

                                                           
44

 5. Filosofia do senso comum é a “filosofia dos não filósofos”, isto é, “a concepção do mundo absorvida 

acriticamente pelos vários ambientes sociais e culturais nos quais se desenvolve a individualidade moral do 

homem médio”. O senso comum não é uma concepção única, idêntica no tempo e no espaço “mas é um produto 

e um devir histórico”. O senso comum “apresenta-se em inumeráveis formas; seu traço fundamental e mais 

característico é o de ser uma concepção [...] desagregada, incoerente, inconsequente, conforme a posição social e 

cultural das multidões das quais ele é a filosofia. Quando na história se elabora um grupo social homogêneo, 

elabora-se também, contra o senso comum, uma filosofia homogênea, isto é, coerente e sistemática”. O uso que 

Gramsci faz do termo bom senso é em modo alternativo ao senso comum. (GRAMSCI, Caderno 11, § 13, p. 

1396/v. 1, p. 114, 2001a).  
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Tendo em vista que essa questão “o que é o homem” nasceu e recebeu seu conteúdo 

de determinadas e especiais maneiras de considerar a vida e o homem, entre elas, a principal é 

a “religião” e, mais especificamente, o catolicismo. Essa perspectiva é questionada por 

Gramsci, ao explicar que o homem foi concebido como sujeito limitado à sua individualidade 

representada por seu espírito, pois todas as filosofias existentes reproduziram esse 

posicionamento do catolicismo. Assim, é visível a necessidade de rever, “reformar” o 

conceito de homem.  

Gramsci (2011a, p.154) propõe que o homem seja entendido como um processo de 

relações ativas na qual a individualidade, embora faça sentido, não é a única a ser levada em 

conta, pois sua humanidade reflete outros elementos tais como “o indivíduo; os outros 

homens; a natureza”. E explica que o sujeito se relaciona com os outros, não por justa 

posição, mas organicamente à medida que participa de organismos, dos mais simples aos mais 

complexos. E desse modo, entra na relação com a natureza por meio do trabalho e da técnica 

(conjunto de noções científicas empregadas na indústria e instrumentos mentais e o 

conhecimento filosófico), como relações mecânicas (ativas e conscientes correlatas a maior 

ou menor grau de inteligibilidade do homem). 

 

Daí ser possível dizer que cada um transforma a si mesmo, modifica-se, na 

medida em que transforma e modifica todo o conjunto de relações do qual 

ele é o centro estruturante. Neste sentido, o verdadeiro filósofo é – e não 

pode deixar de ser – nada mais do que o político, isto é, o homem ativo que 

modifica o ambiente, entendido por ambiente o conjunto das relações de que 

todo o individuo faz parte (GRAMSCI, 2011a, p. 155). 

 

A personalidade, então, é construída a partir da aquisição dessas relações e modificá-

la implica em alterar o conjunto delas. No entanto, Gramsci (2011a) enfatiza a complexidade 

dessas relações, pois algumas são necessárias enquanto outras são voluntárias e conhecê-las 

contribui para alterá-las, uma vez que acabam por transformar o próprio aspecto e 

importância. Contudo não basta conhecer o conjunto das relações, é importante conhecê-las 

em seu movimento de formação (história, resumo do passado). Desse modo, o homem se 

concebe, não individual ou isoladamente, mas pleno de possibilidades proporcionadas por 

outros homens e pela sociedade das coisas. O homem pode se associar àqueles que também 

querem e almejam as mesmas mudanças.  
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Para tanto, Jaspers
45

 (1971) complementa que a filosofia não pode ser vista como 

algo perigoso, pois para compreendê-la se faz necessário mudar a própria vida, o que 

possibilitaria ver as coisas de forma diferente, sendo indispensável para isso, rever os próprios 

juízos.  

Percebe-se que, para filosofar é necessário sair do comodismo e esta é uma atitude 

fundamental para o ato de pensar. O ser humano deve agir em função de obter novos 

resultados, de maneira planejada para que tenha a clareza de onde quer chegar. Agir de modo 

planejado significa estabelecer fins e construí-los através de uma ação intencional.  

Essa maneira planejada demonstra a consciência do agir humano, que vislumbra a 

necessidade de modificar o meio para satisfazer suas necessidades. No entanto, para muitos 

políticos o ideal é que os homens não pensem. Nas palavras de Jaspers (1971), isso significa 

ser necessário impedir que os homens se tornem sensatos, quanto menos pensam se tornam 

mais fáceis de manipular e agem através de uma inteligência de rebanho. É importante 

destacar a relevância de superar essa visão que escraviza o ser humano e promover a mudança 

na maneira de pensar para que se torne autônoma e não apenas a reprodução da vontade da 

maioria.  

Nesse viés, pode-se relacionar com o projeto educacional de Gramsci, o qual propõe 

que a escola seja o local para a construção da visão crítica necessária para a transformação 

social, onde o sujeito se caracteriza pelo seu eterno produzir e modificar o espaço em que vive 

e de acordo com as necessidades, transforma o mundo e sua história. 

Por meio do ensino de filosofia busca-se formar o aluno culturalmente para que 

possa elaborar criticamente o próprio pensamento e participar de uma comunidade ideológica 

e cultural. Entretanto, Gramsci (2013, p. 119) mostra a necessidade de iniciar “com aquilo que 

o aluno já sabe, partindo do senso comum, da religião e por fim, dos sistemas filosóficos 

elaborados pelos intelectuais”. No entanto, essa passagem para um nível mais elevado na 

sociedade só é possível através da educação, uma das grandes preocupações de Gramsci em 

boa parte de seus escritos.  

Acredita-se que, entre os pensadores do movimento comunista, Gramsci tenha 

dedicado especial atenção às temáticas religiosas e, de acordo com Silva (2010a), ao contrário 

de Engels, seu interesse não residia no cristianismo primitivo nem mesmo nos hereges 

comunistas da Idade Média, mas na função exercida pela Igreja Católica na sociedade 

                                                           
45

 A postura empregada por Jaspers caracteriza a filosofia pelo viés da negatividade segundo uma reflexão crítica 

do mundo (CHAUÍ, 2006).   
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capitalista moderna. O autor citado considera Gramsci, fundador do Partido Comunista 

Italiano, um dos primeiros marxistas a analisar o papel contemporâneo da Igreja e a 

importância da cultura religiosa entre as massas populares. 

Em Gramsci (1981a), nos escritos da juventude, a religião se apresentava como 

fenômeno alienante orientado às esferas meta-históricas, compreensão preponderante no 

início do século XX entre os marxistas. Contudo, posteriormente, demonstra um novo 

discernimento de religião, ou seja, uma força ideológica capaz de mobilizar as massas 

oprimidas, especialmente os camponeses para a luta material (prática).  

Conforme Gramsci (1981a, p. 43) “a religião é a mais gigantesca utopia, isto é, a 

mais gigantesca “metafísica” que já apareceu na história, já que ela é a mais grandiosa 

tentativa de conciliar, em uma forma mitológica, as contradições reais da vida histórica”. 

Silva (2010b, p. 54) assenta que Gramsci considera a religião “um fenômeno histórico e 

cultural que, embora seja rico de significado não é – e nem poderia ser – expressão da 

transcendência”.  

Gramsci viveu num período de separação entre a formação técnica e profissional de 

um lado e de outro a formação cultural e científica.  Em Monasta (2010, p. 15), a primeira 

“visava o desenvolvimento espiritual e político” e a outra “o aperfeiçoamento para o 

trabalho”. Gramsci era contrário a essa divisão e acreditava que para existir a nova cultura 

profissional era necessário vincular a organização do trabalho com a organização da cultura 

para a mão de obra, desde o trabalhador especializado, até o administrador.  

Segundo Monasta (2010), Gramsci procurava demonstrar que a organização da 

cultura é organicamente ligada ao poder dominante. Os intelectuais devem ser definidos pelo 

seu papel na sociedade, que cumpre a função de liderar técnica e politicamente um grupo, seja 

ele dominante ou não, contribuindo para a tomada de consciência da própria função social. 

Vislumbrava então, a emancipação humana para a construção de uma nova ordem social e 

política.  

Nas palavras de Schlesener (2002), Gramsci amplia alguns conceitos de Marx 

fazendo uma ponte com a tradição política moderna, na qual o poder se dá através de uma 

correlação de domínio do homem sobre o homem e do homem sobre a própria natureza 

através da força como principal instrumento de adequação dos comportamentos. Esse 

processo de identificação política, em que a força é a raiz do poder estava presente já nos 

escritos de Maquiavel. Essa situação possibilita a construção de relações hegemônicas por 

visar o equilíbrio entre as forças ao que Gramsci, conforme Schlesener (2009, p. 182) assinala 

“quem chega ao poder para bem governar, deve considerar todas as forças vigentes e 
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conquistar ou convencer os que se opõem”. Para Gramsci essa é uma das faces do processo de 

educação. 

Nessa perspectiva, para Oliveira (2008), é através da cultura que o sujeito legitima 

suas práticas historicamente construídas. Nesse sentido, a filosofia e o intelectual buscam 

entender como ocorre esse processo, sob a análise da função do dirigente quanto à superação 

do senso comum e elaboração de uma nova cultura popular articulada à filosofia da práxis. O 

fundamento desse processo é justificado pela compreensão dialética histórica do humano.  

Vieira (2003), ao interpretar Gramsci, diz que o acesso à cultura promoveria um 

novo “modo de ser que determinaria uma nova forma de consciência”. Voltada a conquistar a 

autonomia intelectual da classe operária que, por meio da organização e da disciplina 

proporcionaria a apropriação da cultura. Gramsci (2004, p. 63-64) reproduz a ideia de 

Francesco De Sanctis “Falta a fibra por que falta a fé. E falta a fé por que falta a cultura”. 

Nesse sentido, diz que cultura significa “uma coerente, unitária e nacionalmente difundida 

concepção da vida e do homem”, e continua “uma religião laica, uma filosofia que tenha se 

transformado precisamente em cultura, isto é, que tenha gerado uma ética, um modo de viver, 

uma conduta civil e individual”. E assim, a relação estreita entre filosofia e ética em que esta 

tem como fundamento uma concepção filosófica do homem imprimindo uma visão total do 

mesmo como ser social e histórico. O trabalho da ética, ao pressupor um prévio 

esclarecimento filosófico, inclui conceitos, entre os quais, liberdade, necessidade, valor, 

consciência e sociabilidade e promove reflexões sobre a busca do homem por melhores 

modos de vida, de ação e de convivência. Em Cotrim (2004, p. 264) “como filosofia prática 

[...] a ética busca aplicar o conhecimento sobre o ser para construir aquilo que deve ser”. 

Nas relações humanas em sociedade Walls (1994) descreve a ação humana como 

produto de uma escolha entre o certo e o errado, entre o bem e o mal. Além de servir de base 

para as relações humanas, a ética também trata das relações sociais dos sujeitos à medida que 

os filósofos a tem como fundamento da justiça ou do direito, bem como das leis que 

normatizam a convivência social e circundam a cultura. 

O conceito de cultura é elaborado por Gramsci em duas direções, conforme Vieira 

(2003), a cultura é o modo de viver, de pensar e de sentir a realidade e também um projeto de 

formação do indivíduo, como ideal educativo a ser transmitido para as novas gerações. Na 

compreensão do autor o que se destaca nessas definições é a compreensão unitária dos dois 

significados, ou seja, cultura significa um modo de viver que se produz e se reproduz por 

meio de um projeto de formação. E Gramsci apresenta a relação existente entre cultura e 

estrutura social.   
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Percebe-se a necessidade do educador criar “fendas”, para motivar os alunos quanto 

à sua capacidade de mudança no espaço social, inclusive na ressignificação do conceito de 

política. O fato de não compreender o seu verdadeiro significado, faz com que o sujeito pense 

de maneira egoísta em relação ao meio social. Nesse egoísmo e incompreensão ou análise 

simplista sobre a política, segundo Gramsci (2006a) tem origem ao preconceito e aceitação 

das ideologias impostas pelo sistema capitalista, que por sua vez, além de naturalizar alguns 

fenômenos, o saber não democratizado (distinção do trabalho nas modalidades manuais e 

intelectuais) passa a ser um estatuto legitimamente privado, com tendência a reproduzir as 

relações sociais básicas, justas ou injustas, inerentes ao sistema. Aspecto pelo qual Gramsci 

considera um erro. Na relação entre filosofia e política a demanda se reporta ao 

desenvolvimento de relações democráticas, participativas e instituintes. Esse aspecto leva a 

pensar não só na política como conteúdo, mas como forma, questão metodológica, 

desenvolvimento de metodologias voltadas ao trabalho em grupo, ao desenvolvimento de 

projetos para uma nova concepção e ação sobre a realidade.  

Gramsci (1995, p. 13) também chama a atenção para a impossibilidade de separar a 

filosofia da história da filosofia; a cultura da história da cultura “não podemos ser filósofos 

sem a consciência da nossa historicidade”, em outras palavras, diz que não é possível pensar o 

presente levando em conta o passado como algo distante e já resolvido, desligado da realidade 

concreta atual “se isso ocorre, somos anacrônicos na época em que vivemos, somos fósseis e 

não seres modernos”.   

A filosofia é uma ordem intelectual para Gramsci (2013, p. 96-97) “diferentemente 

do que é a religião e o senso comum” (que não se reduzem a unidade e coerência das coisas). 

A filosofia é a superação do senso comum e da religião; pode-se dizer que se assemelha então, 

ao bom senso. Existem filosofias ou diversas concepções de mundo e o ser humano sempre 

faz escolhas entre elas. Assim, não se pode separar a filosofia da política, mas é possível 

demonstrar que uma concepção e uma escolha são também fatos políticos. O contraste entre 

as palavras (teoria) e a ação efetiva (prática), são resultados da convivência em um 

determinado grupo social. 

 O filósofo elabora sua própria visão de mundo, de maneira autônoma, consciente, 

livre de pensamentos conservadores e dogmáticos. Diante dessa questão, Gramsci, conforme 

Silva (2010b, p. 12) questiona “[...] se queremos participar de um mundo “imposto” 

mecanicamente por um dos grupos sociais, no qual todos nós estamos envolvidos”, ou se é 

preferível elaborar a própria concepção de mundo, de maneira autônoma, sendo o construtor 

da própria história.  
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O trabalho da filosofia deve ser em oposição ao dogmatismo e ao conservadorismo. 

Ou seja, a atitude dogmática ou natural, conforme Chauí (2006, p. 116) ocorre quando o 

sujeito aceita a realidade exterior a ele, pois toma “o mundo como já dado, já feito, já 

pensado”, e mesmo frente à descoberta de coisas diferentes do suposto, sua confiança na 

realidade não é abalada porque a coloca como critério de verdade, portanto, conservadora. A 

atitude dogmática se rompe quando o indivíduo é capaz de apresentar estranhamento frente ao 

que lhe parecia familiar. À filosofia cabe levar ao estranhamento, a sair dos padrões e critérios 

sociais aceitos passivamente. 

Gramsci (1984, p. 12) reforça a necessidade de “superar essa fase mecânica e 

inconsciente onde indivíduos se comportam como homens-massa” dentro de um sistema 

predeterminado pela classe dominante, para que seja possível atingir um estágio mais elevado, 

onde o sujeito possa desfrutar de uma concepção consciente e autônoma para intervir na 

própria realidade. Essa intervenção se processa por meio de diferentes participações.  

A caracterização de homem-massa fornecida por Rummert (2007, p. 15) é a de que 

ele não possui a consciência do significado da própria ação e não avalia de modo crítico sua 

participação no processo histórico “pensa de modo desagregado e assistemático, assumindo 

como sua uma concepção de mundo em que predominam elementos da concepção de 

mundo imposta pela classe que detém o poder”. Isso o impede de agir de modo crítico e 

coerente. O homem-massa possui uma consciência fragmentada que o leva a tomar posse de 

uma concepção de mundo imposta pelo mundo exterior e assumida passivamente, sem 

reflexão ou crítica. Para superação do homem-massa Gramsci propõe o trabalho como 

princípio educativo e ponto de articulação entre a cultura e a ciência. E o papel da filosofia 

para essa superação é construir uma consciência crítica e reflexiva para a mudança de 

pensamentos e de atitudes.  

Baptista (2010, p. 189), enfatiza que, para Vázquez “a própria história do 

pensamento humano, é a história da passagem de uma consciência ingênua ou empírica da 

práxis à consciência filosófica”, capaz de compreender a realidade diante do constante 

movimento. Isso significa que a filosofia deve considerar as transformações e 

contextualizar seu conteúdo, atualizando-o. 

Para concretizar essa perspectiva, Gramsci (1995, p. 27) discorre sobre a necessidade 

de “tornar as camadas populares capazes de promover a filosofia de massa”, ou seja, 

intelectuais. 
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No entender de Gramsci (2001a), os intelectuais devem ser definidos pelo papel que 

exercem na sociedade, de modo parcialmente consciente, na função de liderar técnica e 

politicamente um grupo, seja ele dominante ou em busca de dominação.  

E essa dinâmica de superação e mudança não ocorre de maneira espontânea, mas 

através de um processo formativo, onde o professor de filosofia caracteriza-se como mediador 

para a transformação dos alunos. Tomando emprestado o termo de Gramsci (2000, p. 25), 

pode-se dizer que o professor de filosofia seria o “intelectual orgânico” aquele que cumpre a 

função “que é diretiva e organizativa, isto é, educativa e intelectual”.  Nesse sentido, a 

filosofia cria uma nova concepção de mundo, possibilitando um novo olhar sobre a realidade. 

Tanto no campo social, quanto no político e econômico são criadas camadas de 

intelectuais. Souza (2009) descreve dois tipos de intelectuais reconhecidos por Gramsci 

(1989, p. 19), os intelectuais tradicionais (estão presos às antigas estruturas) e os novos 

intelectuais denominados intelectuais orgânicos caracterizados pela capacidade gerencial e 

técnica/intelectual, representam um nível mais avançado da organização social; pertencem à 

categoria urbana “crescem juntamente com a indústria e são ligados às suas vicissitudes”; 

representam a burguesia em seus avanços quanto às forças produtivas e estão unidos ao 

âmbito do capital, nas relações de produção capitalistas. Já os intelectuais tradicionais, 

conforme Gramsci (1989, p. 13), correspondem aos “eclesiásticos e administradores eruditos, 

cientistas, teóricos, filósofos laicos entre outros”. São os preexistentes que sobrevivem às 

mudanças sociais e políticas, complexas e intensas; estão associados à massa social 

camponesa e pequeno-burguesa das cidades, centros menores.  

A camada social responsável por gerir a superestrutura do bloco histórico, são os 

intelectuais ligados às estruturas e formações antigas e novas de onde provém a relação entre 

estrutura e superestrutura no bloco histórico. Nascimento e Sbardelotto (2008) salientam que 

Gramsci expandiu o conceito marxista de Estado e, ao explicar as sociedades modernas o faz 

com fundamentos nas relações estabelecidas entre estrutura e superestrutura.  

Gramsci concorda com a teoria marxista quando se trata de superar a concepção 

idealista, que por sua vez concebe a sociedade e a história apenas a partir das ideias e ignora 

os condicionamentos materiais. Ao elevar o conceito de superestrutura desenvolvido por 

Marx, conforme Nascimento e Sbardelotto (2008, p. 278) “diferenciou-se deste quando 

considerou as relações ideológicas e culturais mais importantes do que as relações de 

produção”.  

Ao estabelecer um paralelo sobre o assunto, Carnoy (1994, p. 93) tece considerações 

sobre algumas das concepções de Gramsci e Marx como, por exemplo, para ambos “a 
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sociedade civil é fator chave na compreensão do desenvolvimento capitalista”. Porém, em 

Marx a sociedade civil é estrutura, isto é, relações de produção e, ao contrário para Gramsci, a 

sociedade civil é superestrutura por representar elemento ativo e passivo no desenvolvimento 

histórico “é o complexo das relações ideológicas e culturais, a vida espiritual e intelectual, e a 

expressão política dessas relações torna-se o centro da análise, e não estrutura, como 

postulava Marx”. 

A superestrutura, de acordo com Gramsci (1981b), encontra-se dividida em dois 

planos: a sociedade civil, o conjunto de organismos privados (igrejas, escolas, sindicatos), 

cuja função é exercer hegemonia sobre o grupo social, através do consentimento; e a 

sociedade política representada pelo Estado ou governo (exército, polícia, administração, 

burocracia) que visa dominação direta, utilizando-se da coerção por meio do Estado e do 

poder jurídico (coerção). 

O lugar dos intelectuais, conforme entende Baptista (2010), não é somente na 

superestrutura, mas também no meio de produção, por serem os responsáveis pela 

homogeneidade e consciência do seu grupo social de origem independente, nas diferentes 

áreas (econômica, política, cultural e social). 

Gramsci (1995, p. 139) aponta que um dos erros do intelectual “é acreditar que se 

possa saber sem realmente compreender e principalmente sem sentir e estar apaixonado”. E 

complementa, “não se faz política-histórica sem essa paixão, isto é, sem a conexão 

sentimental entre intelectuais e povo nação”. Justifica esse processo de compreender a partir 

de um movimento dialético, onde as partes são distintas, mas não separadas.  

Entretanto, se essa relação de sentimento-paixão ocorre de maneira orgânica, como 

algo natural, Gramsci (2011a) explicita que ela se transforma em compreensão e as relações 

se tornam representações, realizando assim a vida em conjunto, a única que é força social, isto 

é, o bloco histórico. 

Gramsci (2013) entende por bloco histórico a força social, a vida em conjunto que é 

construída através da troca de elementos individuais com o coletivo, entre governantes e 

governados, entre dirigentes e dirigidos; não por meio de uma adesão mecânica, mas sim, 

orgânica, vivida entre os membros da sociedade. Compreende-se então, o bloco histórico, 

segundo Gramsci (2013, p. 250), como a relação entre estrutura e superestrutura, entre teoria e 

prática, entre forças materiais e ideológicas, é o “conjunto complexo e contraditório das 

superestruturas, é o reflexo do conjunto das relações sociais de produção”.  

E para manter, pela força, a ordem estabelecida, a sociedade política emprega a 

coerção, legitimada e legalizada pelo direito estabelecido. Para Gramsci (1976, p. 96) o 
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Estado inclina-se a “criar e a manter certo tipo de civilização e de cidadão (e, portanto, de 

convivência e de relações individuais) e tende a fazer desaparecer certos costumes e hábitos e 

a difundir outros, o direito será o instrumento para este fim”. Há duas situações que se 

apresentam propícias à coerção:  

 

Uma habitual, que consiste no controle dos grupos sociais que não 

“consentem” na direção da classe fundamental: esses grupos – as classes 

subalternas – entram em contradição com a lasse dirigente em certo grau da 

evolução das relações sociais e econômicas. Esta utiliza, pois, a coerção 

mais ou menos “legal” para manter a sua dominação; a segunda situação é 

mais excepcional e temporária, na medida em que trata dos períodos de crise 

orgânica: a classe dirigente perde o controle da sociedade civil e apoia-se na 

sociedade política para lograr e manter sua dominação (PORTELLI, 1977, p. 

31).  

 

O movimento realizado no interior do bloco histórico é que determina uma outra 

dessas situações. Portelli (1977) reforça que, frente ao equilíbrio entre sociedade política e 

sociedade civil, a coerção se limita aos grupos rebeldes. Contudo, em épocas de crise 

orgânica, a manutenção da ordem ocorre a partir do grupo dirigente pela sociedade politica, 

com força coercitiva para restabelecer o consumo e garantir a legitimidade da dominação.  

É fundamental levar em conta que o bloco histórico, de acordo com Gramsci (2013, 

p. 250), se constitui a partir da relação entre estrutura e superestrutura, entre teoria e prática, 

entre forças materiais e ideológicas é o “conjunto complexo e contraditório das 

superestruturas” somado ao reflexo do conjunto das relações sociais de produção.  

 

O homem deve ser concebido como um bloco histórico de elementos 

puramente subjetivos e individuais e de elementos de massa e objetivos ou 

materiais, com os quais o indivíduo está em relação ativa. Transformar o 

mundo exterior, as relações gerais, significa fortalecer a si mesmo, 

desenvolver a si mesmo. É uma ilusão supor que o “melhoramento” ético 

seja puramente individual: a síntese dos elementos constitutivos da 

individualidade é “individual”, mas ela não se realiza e desenvolve sem uma 

atividade para fora, transformadora das relações externas, desde aquelas com 

a natureza e com os outros homens em vários níveis, nos diversos círculos 

em que se vive, até as relações máximas, que abarca todo o gênero humano 

(GRAMSCI, 2013, p. 406). 

 

Na construção do bloco histórico não burguês e de uma reforma intelectual e moral, 

o pensamento gramsciano centra sua reflexão no entendimento da hegemonia a partir da 

relação entre estrutura e superestrutura. Para Gramsci, a hegemonia enquanto luta pelo poder, 
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conflito e busca de um consentimento ativo entre as classes é a base do processo de 

transformação social, libertando a sociedade do materialismo mecanicista.  

No final do século XIX, o Estado incorporava reivindicações dos trabalhadores, 

conforme Soares (2006) e passou a admitir o direito de greve, de mobilização (sindicatos e 

partidos), publicações em jornais e votações, entre outras, oferecendo mostras de que já não 

governava na mesma intensidade pela força e opressão.  

De acordo com Dore (2006), esta fase mais democrática da organização do Estado 

capitalista se fez acompanhar de uma nova característica denominada, por Gramsci, de luta 

pela hegemonia. O que significa uma luta para convencer a classe operária a continuar 

submissa às condições de dominação e subordinação à elite burguesa, contudo, isenta do 

poder coercitivo e, concordada com o estabelecimento de consenso entre as classes. 

Essa situação mantém uma dupla realidade, conforme Dore (2006, p. 338), pois “o 

surgimento da sociedade civil é produto do intenso trabalho educativo da classe dominante em 

busca da garantia do consenso sobre seu governo”, ao mesmo tempo em que indica formas de 

organização das classes subalternas para a conquista da hegemonia. Gramsci acrescentou o 

conceito de contra hegemonia ou crise da hegemonia como parte de um projeto de superação 

da sociedade capitalista dominada pela burguesia.  

Para Carnoy (1994, p. 105), a crise se apresenta quando as classes sociais “se 

separam de seus partidos políticos; a classe não mais reconhece os homens que lideram os 

partidos como expressão sua”. Desse modo, na ausência de referencial, outros elementos da 

burocracia ampliam poder e autonomia, ao mesmo tempo em que instauram uma crise de 

hegemonia (crise de autoridade e/ou crise geral do Estado). 

A interpretação dos processos sociais, em Gramsci, é um compromisso que o leva a 

desvendar as desigualdades da sociedade capitalista, as lutas de classe sob a visão da 

burguesia e também das massas operárias, apresentando as possibilidades históricas de cada 

uma no processo de construção da hegemonia. O lugar onde se constrói essa hegemonia, a 

cultura e a filosofia, é na sociedade civil. E nesta, as instituições educacionais, como escolas, 

não são neutras: 

 

[...] ao contrário, elas servem para cimentar a hegemonia existente e, 

portanto, estão ligadas intimamente aos interesses dos grupos sociais mais 

poderosos, especialmente a burguesia. [...] A educação é percebida como 

desempenhando um papel importante no cimentar a hegemonia existente. 

Ela é crucial para assegurar o consentimento para o modo de vida 

dominante, o qual apóia e é apoiado pelo modo de produção que prevalece. 

(MAYO, 2004, p. 38)  
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Os diferentes grupos sociais subordinados deveriam se aliar à luta pela posição 

necessária para desafiar o Estado burguês e transformá-lo em um Estado capaz de representar 

interesses ampliados.  

Em outras palavras, Gramsci via na educação a estratégia de elaboração de uma 

contra hegemonia, de um novo modo de pensar, de uma nova filosofia, de outro senso 

comum, capaz de dar soluções para a revolução proletária.  

Sabóia (1990) acredita que na sociedade civil é o lugar onde a classe dominante 

obtém o consenso e exerce a direção política e também onde é construída a contra hegemonia 

burguesa. Entende-se a formação da contra hegemonia como a superação do senso comum, da 

visão mecanicista e ingênua. Uma consciência elaborada, criadora de uma nova cultura: a 

proletária.  

Gramsci superou Marx, Engels, Lênin e Trotsky ao desenvolver uma nova concepção 

da sociedade civil e, consequentemente, de acordo com Carnoy (1994) elevou o conceito de 

hegemonia burguesa a uma posição de destaque no âmbito da ciência política. 

É também destacável o fato de Gramsci ter inovado o pensamento marxista da 

sociedade civil, compreendendo além do conjunto das relações materiais, pois se amplia a 

todas as relações ideológicas culturais, vida comercial, industrial, espiritual e intelectual.  

Observa-se que a compreensão do fenômeno educativo na perspectiva gramsciana 

fundamenta-se nas categorias da mediação e da contradição, expressas, principalmente, no 

conceito de contra hegemonia. Nesse conceito, Sabóia (1990) esclarece que a ideologia é vista 

em sua positividade e, assim, no conjunto das lutas de classe. Constitui-se em componentes da 

reflexividade e da ação social, em categorias fundantes, que também considera o papel da 

filosofia para além da interpretação da realidade, já que o critério da verdade está na prática e 

o mundo se organiza em objeto de reflexão e de ação. 

Sabóia (1990) descreve que para Marx a luta não é algo simples e que em última 

instância a mudança da sociedade só é possível com a superação de classes. Contudo, é 

possível, conforme diz Gramsci (2011a) estabelecer correlações de força no âmbito da 

sociedade civil, no sentido de ampliar o direito à educação. Assim, a revolução deve acontecer 

no espaço escolar, por meio do educador que deve se caracterizar como intelectual orgânico.  

Na interpretação de Sabóia (1990, p. 47), Gramsci apresenta em seus escritos, que a 

sociedade civil como espaço onde acorrem “lutas hegemônicas, é o espaço no qual a classe 

dominante obtém o consenso em torno de seus objetivos” e pode, assim, exercer a direção 

politica. No entanto, ela é também o lugar da construção de uma contra hegemonia burguesa. 

São classes distintas que lutam constantemente.  
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O autor citado (1009, p. 48) compreende essa luta pela consolidação de uma contra 

hegemonia, a passagem do senso comum para a filosofia “a passagem de uma interpretação 

inconsciente, fragmentária e mecânica da realidade a uma concepção de mundo consciente, 

elaborada, orgânica”, e por ser assim é “original, criadora de cultura; de uma nova cultura: 

não burguesa, proletária”. 

Ao interpretar Gramsci depreende-se que: 

 

Organizar uma nova cultura é, para este pensador, um ato político: um ato 

revolucionário do qual todos os homens engajados politicamente numa 

práxis social podem participar. A cultura não é absolutamente, privilégio dos 

sábios. Todos os homens são intelectuais, não havendo prática humana não 

relacionada com a teoria (SABÓIA, 1990, p. 53). 

 

Para as mudanças conforme o pensamento de Gramsci se faz necessária, além de 

uma mudança estrutural e econômica, a participação de um componente fundamental dentro 

desse processo de formação dos indivíduos e elaboração de uma nova cultura: o professor 

como intelectual orgânico que contribuirá para a inserção ativa dos alunos no campo social e 

político. Entretanto, preparar para essa inserção exige esforço em romper com os desafios que 

rondam os (pré) conceitos entre o trabalho manual e o trabalho intelectual conforme discutido 

na seção a seguir. 

 

3.4 Gramsci e o trabalho manual e intelectual 

 

Gramsci critica a distinção (ideológica por desviar a atenção das funções reais no 

interior da vida social e produtiva para os aspectos técnicos do trabalho), entre o trabalho 

manual e o trabalho intelectual, constituindo-se, conforme Monasta (2010, p. 21), um dos 

elementos mais importantes para a elaboração de uma nova teoria da educação “em qualquer 

trabalho físico, até mesmo no mais degradante e mecânico, existe um mínimo de atividade 

intelectual”.  

Entende-se então, que o homem não é naturalmente consciente, mas que pode 

adquirir consciência através de um esforço físico e intelectual. Porém, se apenas acredita que 

a filosofia ou o próprio ato de pensar é de fato uma tarefa muito árdua, equivale a dizer, 

conforme Jaspers (1971, p. 142) que “é inútil o interesse pelas questões fundamentais da vida; 

cabe abster-se de pensar [...] quanto ao resto bastará ter “opiniões” e contentar-se com elas”.  

Para Monasta (2010, p. 21), Gramsci faz observações em torno da distinção entre o 

trabalho manual e intelectual e diz que é uma distinção ideológica, na medida em que o 
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sujeito desvia o olhar apenas para o trabalho técnico, sendo que em qualquer trabalho físico 

executado existe um mínimo de atividade intelectual. O que resulta na hipótese de que, 

segundo Gramsci, de acordo com o exposto por Monasta (2010, p. 21) “Todos os homens são 

intelectuais, porém nem todos exercem a função de intelectuais na sociedade”. 

Não existe atividade humana da qual se possa excluir absolutamente alguma 

participação intelectual, Gramsci (2006b, p. 53) acrescenta “não é possível separar o homo 

faber do homo sapiens”. Faz-se necessário então, acabar com essa visão ideológica que separa 

trabalho intelectual e manual, que acabam por ocultar as reais divisões que existem na 

sociedade.  

A dimensão ontológica da existência humana, conforme a teoria marxista é o 

processo de trabalho, como único aporte para que os sujeitos se apropriem da natureza. 

Entretanto, é imperativa na sociedade capitalista e nas demais formas que a precederam, a 

divisão entre os sujeitos que trabalham e aqueles que vivem do trabalho alheio.  

Conforme Zanella (2003, p. 153), as escolas ocupam um papel relevante na 

sociedade capitalista à medida que contribuem para a “formação do aluno trabalhador que 

interessa ao capital”, bem como na formação omnilateral de sujeitos capazes de atuarem na 

superação da sociedade capitalista. 

A partir do processo de trabalho, o homem humaniza-se e se constitui. O equilíbrio 

entre ordem social e ordem natural embasado no trabalho (atividade teórico-prática humana) 

fornece os primeiros subsídios para uma intuição de mundo, pois:  

 

[...] liberta de toda magia ou bruxaria e fornece o ponto de partida para o 

posterior desenvolvimento de uma concepção histórica, dialética, do mundo, 

para a compreensão do movimento e do devir, para a avaliação da soma de 

esforços e de sacrifícios que o presente custou ao passado e que o futuro 

custa ao presente, para a concepção da atualidade como síntese do passado, 

de todas as gerações passadas, que se proteja no futuro (GRAMSCI 2001b, 

p. 43).  

 

O termo marxista “processo de trabalho” (envolvimento de habilidades humanas 

físicas para a apropriação da natureza na intenção de subsistir) é acrescentado ao termo de 

Gramsci “conexão psicofísica” que significa o fazer e o pensar juntos. 

Então, Gramsci (2001b, p. 44) atribui ao processo de trabalho “o princípio educativo 

imprescindível na formação de novos intelectuais orgânicos para a classe trabalhadora”, a 

qual, organizada, poderá concretizar o ideal de uma sociedade emancipadora, em que o 

trabalho material e o trabalho imaterial possam absorver uma visão crítica da realidade, “uma 



109 
 

visão coerente e unitária” capaz de considerar “a racionalidade, a totalidade e a historicidade 

das relações sociais”. 

De encontro a essas inserções, a partir do ponto de vista histórico, Guilhermeti 

(2007, p. 29), busca compreender de que forma o desenvolvimento da modernidade, de modo 

especial a incorporação produtiva da ciência e da tecnologia transformou a “percepção 

sensível dos homens, sua experiência consigo mesmo e com o mundo”.  Essa concepção 

assegura que o desenvolvimento do capital, a ciência e o mercado perpassam o 

relacionamento entre homem e natureza mediada pelo trabalho.  

Nos conceitos de Gramsci fica evidente o processo de trabalho como principio 

educativo e que não pode ser tarefa de apenas alguns sujeitos. O que significa que poucos não 

podem viver do trabalho de muitos. Todos os homens devem ser submetidos ao trabalho 

porque este os humaniza. E esta é a dimensão ontológica do trabalho apontada por Marx: 

 

Trata-se de um pressuposto ético-político de que todos os seres humanos são 

seres da natureza e, portanto, têm a necessidade de alimentar-se, proteger-se 

das intempéries e criar seus meios de vida. Socializar, desde a infância, o 

princípio de que a tarefa de prover a subsistência, pelo trabalho, é comum a 

todos os seres humanos, é fundamental para não criar indivíduos, ou grupos, 

que exploram e vivem do trabalho de outros. Na expressão de Antônio 

Gramsci, “para não criar mamíferos de luxo” (FRIGOTTO, 2001, p. 41).  

 

A expressão “para não criar mamíferos de luxo” de Gramsci evidencia sua 

preocupação com a educação e a relação desta com o processo de trabalho.  

 

O homem do saber e o trabalhador produtivo estão amplamente separados 

um do outro, e a ciência, em vez de nas mãos do trabalhador aumentar suas 

próprias forças produtivas para ele mesmo, colocou-se contra ele em quase 

toda parte. (...). O conhecimento torna-se um instrumento capaz de ser 

separado do trabalho e oposto a ele (MARX, 1988, p. 271). 

 

Em Marx a definição da posição dos sujeitos especialistas no trabalho intelectual 

contribui para compreender o que entende por intelectuais. Na célebre frase de Marx (1991, p. 

14) “os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes maneiras; o que importa é 

transformá-lo”, quando aborda o caso dos filósofos, aponta para a concepção do que o 

intelectual deve ser e salienta uma unidade entre pensamento e ação, intelectual e 

revolucionário. 

Gramsci (2013) infere que no momento da aquisição da consciência de mundo, o 

sujeito adquire valores preexistentes nesta consciência também, de forma que todos os 
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indivíduos são conformistas de uma maneira ou de outra. No entanto é preciso saber de que 

natureza histórica é essa conformidade a que pertencem. 

Para dialética marxista, na percepção de Monasta (2010), o conhecimento é 

totalizante e a atividade humana se constitui em um processo de totalização que não alcança 

uma etapa definitiva. Todo objeto que o homem percebe faz parte de um todo e em cada ação 

se defronta com problemas interligados. Dessa maneira, se faz necessária uma visão de 

conjunto, que permita ao homem descobrir uma estrutura significativa da realidade em sua 

totalidade. Para tanto, a modificação do todo só acontece após a mudança das partes que o 

compõem. Processam-se alterações por setor quantitativo, até que se alcance um ponto crítico, 

que assinala a transformação qualitativa da totalidade. A dialética marxista busca a visão 

totalizante, na tentativa de compreender os elementos sociais interligados.  

Em Gramsci (2011b), o novo intelectual deve ser aquele construtor, organizador, 

persuasor permanente, que chega à técnica-ciência e à concepção humanista, a qual o torna 

dirigente (especialista + político). Essa dimensão sócio-política será expressa a partir da 

filosofia, enquanto reflexão e compreensão da realidade.  

O perfil do aluno a ser formado, sob a visão de Gramsci (2004, p.424) deveria 

corresponder ao de um intelectual não tradicional, isto é, “um novo tipo de intelectual: 

organizador técnico, o especialista da ciência aplicada”. 

Na busca pela transformação da sociedade na qual os sujeitos estão inseridos, é 

possível a criação de uma nova identidade, capaz de promover as mudanças necessárias e 

atuar na manutenção ou construção da própria história. Nesse sentido, afirma: 

 

[...] a filosofia da práxis não busca manter os “simples” na sua filosofia 

primitiva do senso comum, mas busca, ao contrário, conduzi-los a uma 

concepção de vida superior. Se ela afirma a exigência do contato entre os 

intelectuais e os simples, não é para limitar a atividade científica e para 

manter uma unidade no nível inferior das massas, mas justamente para forjar 

um bloco intelectual-moral que torne politicamente possível um progresso 

intelectual e não apenas de pequenos grupos intelectuais (GRAMSCI, 2006b, 

p. 103). 

 

Gramsci criticou a escola dita tradicional que separava o ensino para formar 

especialistas e dirigentes, daquela destinada à formação de operários (ensino profissional). 

Conforme Monasta (2010), Gramsci defende uma escola única, crítica, que desenvolva tanto 

competências intelectuais, quanto manuais, possibilitando a autonomia dos sujeitos.  Gramsci 

diz que a atividade técnica/intelectual que perpassa a prática do trabalho industrial, mesmo 

sendo este o mais primitivo e menos qualificado, deve constituir a base do novo tipo de 
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intelectual. Isso representa um estreitamento entre escola e trabalho, significa uma educação 

para todos. Conforme Gramsci (2011b, p. 226) “a tendência democrática, intrinsecamente, 

não pode significar apenas que um operário manual se torne qualificado, mas que cada 

cidadão possa tornar-se governante”. 

Na leitura de Monasta (2010, p. 154) a mensagem central de Gramsci é que a 

organização da cultura é “organicamente ligada ao poder dominante e os intelectuais devem 

ser definidos pelo seu papel na sociedade”, pela liderança técnica ou politica de um grupo, 

seja ele dominante ou não. Entende Gramsci que cada grupo social cria uma ou mais camadas 

de intelectuais que legitimam sua função no campo econômico, social e político.  

Gramsci, conforme Monasta (2010, p. 20) cita como exemplo “o empresário com 

capacidade gerencial e técnica (intelectual), não só nas suas atividades restritas, mas também 

em diferentes esferas, como organizador da confiança dos que investem na sua empresa”. Em 

outras palavras, pelo menos uma parte dos empresários tem a função de organizar a sociedade 

em geral nos mais diferentes níveis a fim de criar condições para ampliação da própria classe.  

Considerado um autor materialista histórico e dialético com marcas do método 

marxista, Gramsci, conforme ressalta Sabóia (1990, p. 52) “é contrário a qualquer tipo de 

dogmatismo e determinismo”, ou seja, para ele não há verdade absoluta, uma vez que 

compreende a realidade como dinâmica e repleta de contradições. Sendo método é dialético 

faz a interpretação do particular e do concreto para chegar a uma definição mais geral.  

Gramsci
46

 (2001a, p. 36) destaca dois princípios para a elaboração de seu método: 1) 

“nenhuma sociedade se coloca tarefas para cuja solução não exista já as condições necessárias 

e suficientes ou que não estejam ainda em vias de desenvolvimento”; e 2) “nenhuma 

sociedade se dissolve e é substituída se antes não desenvolveu todas as formas de vida que 

estão implícitas em suas relações”. Neste caso, o método dialético de Gramsci busca analisar 

os fatos através de uma visão de conjunto, identificando as relações concretas e efetivas por 

traz dos diversos fenômenos sociais e políticos.   

Tosel (1994) assinala que, na interpretação de Gramsci, essas fórmulas (presentes no 

Prefácio de 1859), contêm princípios do materialismo histórico, capazes de assegurar um 

contato com a especificidade do processo revolucionário. Esses princípios são resgatados por 

Gramsci e citados de memória em sua nota “Análises de situações. Relações de forças”. 

Segundo Kosik (1976, p. 15) “O horizonte – obscuramente intuído – de uma 

realidade indeterminada como todo constitui o pano de fundo inevitável de cada ação e cada 

                                                           
46

Gramsci, A. Quaderni del cárcere. 4 vol. Turim: Einaudi, 1977, p. 455. 
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pensamento, embora ele seja inconsciente para a consciência ingênua” e quando se percebe 

apenas os elementos dissociados, nega-se o movimento dialético e ruma-se à 

pseudoconcreticidade, com uma essência mutável.  Em Kosik (1976, p. 168) “O mundo da 

pseudoconcreticidade é um claro-escuro de verdade e engano”. A dialética é um esforço para 

compreender a dinamicidade dos fenômenos, buscando identificar as relações reais existentes, 

que muitas vezes ficam camufladas. 

De acordo com Sabóia (1990, p. 52) “Gramsci busca respostas no seu concreto 

histórico, fugindo de formulações idealistas típicas do pensamento liberal burguês. Ele é 

ortodoxo materialista histórico e não trabalha com categorias abstratas”. Um exemplo do seu 

método, apresentado nos cadernos é o conceito de homem, que precisa ser entendido a partir 

do processo histórico e não como um homem singular ou geral. Cabe compreender que o 

sujeito é fruto de relações sociais, que por sua vez estabelecem um conjunto de características 

e condições, situando o homem num processo de vir-a-ser. O homem é um processo e, 

precisamente o processo de seus atos. 

 

O conhecimento na teoria gramsciana é luta política que se trava na 

"superestrutura" de um determinado "bloco histórico". É hegemonia. E 

hegemonia é filosofia; conhecimento, além de ação, por isso é a conquista de 

um novo nível de cultura. É a descoberta de coisas que não se conhecia e o 

esforço do desvendar, por dentro, a concepção de mundo de um determinado 

grupo social, de uma dada sociedade (SABÓIA, 1990, p. 2). 

 

 

Nesse caso, o método dialético de Gramsci busca analisar os fatos através de uma 

visão de conjunto, identificando as relações concretas e efetivas por traz dos diversos 

fenômenos sociais e políticos.  

Diferentes cenários e contextos sociais, políticos, econômicos, religiosos e culturais, 

na história da humanidade se modificam e se transformam ininterruptamente fornecendo 

matéria-prima para estudiosos e pesquisadores decifrarem os enigmas e amálgamas 

encobertos.  

 

 

A análise conjuntural insere a reflexão num determinado momento do 

processo de correlação de forças políticas, que precisa “ser situado com 

exatidão e resolvido para se chegar a uma justa análise das forças que 

atuam” em determinado momento da história. A relação entre o conjuntural 

e o movimento orgânico das forças em confronto é fundamental para 

organização política das classes trabalhadoras e para evitar interpretações 

deterministas ou voluntaristas (SCHLESENER, 2009, p. 65). 
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Ora, Gramsci entende o confronto das ideias e a crítica como parte de um processo 

investigativo contínuo e que desenvolve as bases materiais da própria teoria, isto é, a própria 

crítica das ideologias utilizadas nas teorias. Oliveira (2008) reforça que Gramsci não é 

cientificamente neutro em sua estratégia educativa, existe um enfoque ideológico, prático: “é 

a filosofia da práxis”. O termo Filosofia da práxis é utilizado por Gramsci para indicar o 

marxismo, como práxis revolucionária, tema do texto a seguir.  

 

3.5 Filosofia da práxis: a luta das classes para a transformação 

 

O marxismo tem a função de práxis revolucionária, justamente por expressar os 

interesses e reivindicações do proletariado. Além de ser o guia para sua ascensão, pode 

assumir a função de dirigente e criar, dessa forma, uma nova cultura no sentido de uma 

reforma intelectual e moral.  

A elaboração do conceito de práxis no pensamento de Marx só ocorre após encontrar 

no proletariado o portador material da revolução capaz de superar a sociedade burguesa.  

 

A práxis é a atividade concreta pela qual os sujeitos humanos se afirmam no 

mundo, modificando a realidade objetiva e, para poderem alterá-la, 

transformam-se a si mesmos. É a ação que, para se aprofundar de maneira 

mais consequente, precisa da reflexão, do autoquestionamento, da teoria; e é 

a teoria que remete à ação, que enfrenta o desafio de verificar seus acertos e 

desacertos, cotejando-os com a prática (KONDER, 2006, p. 115). 

 

Assim também Monasta (2010), ao interpretar Gramsci, diz que a filosofia da práxis 

é o vinculo entre teoria e prática, o pensamento e a ação, com originalidade por ser a única 

ideologia capaz de tecer a crítica a si própria, ou seja, consegue chegar às raízes econômicas e 

políticas. A filosofia em especial, dentro do processo educativo, está diretamente ligada às 

questões que envolvem a política. Em Gramsci (2011a), filosofia é política, é hegemonia e a 

escola é um dos campos onde ocorrem as lutas hegemônicas entre as classes distintas, na 

construção de uma nova mentalidade, de uma nova cultura. Nesse sentido, é necessário 

problematizar como Gramsci compreende a filosofia e a relação da filosofia com a política? 

Como se configura o papel do professor e o ensino de filosofia no processo educativo a favor 

da elaboração de uma cultura e de um projeto hegemônico do proletariado?  

 A filosofia da práxis para Gramsci, segundo Vieira (2003, p. 86) é “o próprio 

historicismo ou humanismo absoluto”. Para o historicismo a verdade não é algo pronto e 

acabado, um segredo a ser desvelado, mas sim, a busca pela compreensão do processo das 
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coisas e dos homens. Ou seja, para Gramsci, conforme ressalta Vieira (2003), o marxismo é 

um historicismo, pois acredita que não existe nada para além da história, nada que determine 

o seu sentido que não esteja na realidade. De acordo com Vieira (1999), se não existe nada 

além da história, na historia não existe nada para além das práticas humanas e das suas 

consequências culturais. Para o historicismo o último fundamento é também o primeiro: o 

homem. 

Em seu texto “Práxis e Educação em Gramsci”, Baptista (2010) aponta que a práxis é 

uma condição necessária para a prática pedagógica com base na educação sob a ótica 

gramsciana, é uma forma de superação das contradições existentes no processo educativo. 

É importante reforçar que o conceito de filosofia da práxis é utilizado por Gramsci ao 

reafirmar a importância atribuída ao materialismo histórico e dialético como filosofia da ação 

dos sujeitos enquanto protagonistas do mundo. Ao comparar o materialismo com outras 

teorias, Baptista (2010, p. 130) discorre que no primeiro termo (materialismo) é o homem, 

"ser social que cria a consciência" e nas diferentes concepções "a ideia cria a realidade". No 

materialismo a realidade é permeada pelo movimento da contradição e tem como base a luta 

de classes.  

Em Martins (2013), a ideologia para a filosofia da práxis é fundamentada num 

conjunto da superestrutura, na qual os homens tomam consciência da sua posição social. 

Confirmando essa interpretação, Gramsci (1995, p. 270) salienta que “a Filosofia da práxis é o 

terreno no qual, determinados grupos sociais tomam consciência do próprio ser social, da 

própria força, das próprias tarefas, do próprio devenir”. 

Uma observação nesse sentido realizada por Buci-Glucksmann sobre Gramsci é 

apontada por Baptista (2010, p. 185) “a relação entre a ideologia (as ideias) e a estrutura 

econômica está no fato de que a função hegemônica de classe, as práticas ideológicas 

aparecem desde o aparelho de produção, a fábrica, integrando um sistema social”. E salienta 

que para Gramsci é a realidade social (infraestrutura) que cria a ideologia (superestrutura). 

A compreensão entre a ideologia e os fatores econômicos induz à utilização, segundo 

Martins (2013), do termo bloco histórico formado pela estrutura social, relacionada à prática 

dos meios de produção e pela superestrutura, que corresponde à própria ideologia e à política. 

A partir do momento que a classe dominante exerce poder hegemônico, detém o domínio 

tanto sobre os meios de produção (estrutura) como da ideologia e da política (superestrutura).  

E frente às necessidades do conhecimento, Konder (2006, p. 140) assinala ser 

indispensável respeitar o outro, em função da própria dinâmica da práxis da cidadania para 
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“entender o que ele tem de mais forte na sua posição, em vez de golpear o que ele tenha 

eventualmente de mais fraco”. Para Gramsci: 

 

Na discussão científica, já que supõe que o interesse seja a busca da verdade 

e o progresso da ciência, demonstra ser mais avançado aquele que adota o 

ponto de vista segundo o qual o adversário pode expressar uma exigência 

que deve ser incorporada, ainda que como um momento subordinado, à sua 

própria construção (GRAMSCI, 1952, p. 21 apud KONDER, 2006, p. 140).  

 

Porém, transformar as concepções dos sujeitos exige um trabalho árduo e 

ininterrupto. Tem que estar aberto para o novo, rever pontos de vista, conceitos, aceitar outras 

razões para modificar as próprias verdades. É mister reconhecer que as concepções do outro 

podem ampliar os próprios horizontes e fundamentar diferentes pontos de vista. Ao 

reconhecer no outro as ideias recusadas ou refutadas, ocorre a superação de obstáculos que 

impedem a ação dialógica transformadora. 

Baptista (2010, p. 182) define que a educação para Gramsci é pontual na busca da 

“transformação da concepção do mundo dos sujeitos, através de uma filosofia capaz de abalar 

as fortificações, de transformar as mentalidades e de permitir a elevação cultural, ou seja, a 

filosofia da práxis”. Entende que na filosofia da práxis, a contradição é a base da dialética.  

Para a autora citada, a compreensão do real leva a entendê-lo por meio do 

movimento contraditório dos fenômenos e sua essência, incluindo a consciência a partir de 

um caráter provisório e superável. 

 

Vale salientar que, mesmo os indivíduos não atingindo o bom senso, eles 

participam da história. Entretanto, é somente através da formação de uma 

concepção do mundo, crítica e consciente, que o sujeito compreende a sua 

posição no grupo social e se compreende enquanto protagonista na 

produção da história. A formação dessa concepção estaria ligada ao 

trabalho, à vida e à ciência. Daí o papel fundamental que a educação (em 

sentido amplo e incluindo a escola) desempenha nessa formação 

(BAPTISTA, 2010, p. 189). 

 

A proposta de Gramsci (1989) para promover a filosofia de massa é oferecer uma 

“escola ativa” com o intuito de disciplinar, promover a “coletivização” do tipo social; a 

escola criadora, para “criar os valores fundamentais do humanismo”, a “autodisciplina 

intelectual e a autonomia moral” para a preparação “de caráter científico (estudo 

universitário)” ou “de caráter imediatamente prático-produtivo”, que se amplia para a 
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indústria, para a burocracia, para a organização de trocas, entre outras. Esses aspectos 

suscitam especial relevância para se pensar o ensino de filosofia.  

 

O encontro entre escola e vida “somente pode ser representado pelo 

trabalho vivo do professor, na medida em que o mestre é consciente [tanto] 

dos contrastes entre o tipo de sociedade e de cultura que ele representa e o 

tipo de sociedade e de cultura representado pelos alunos”, quanto “de sua 

tarefa, que consiste em acelerar e em disciplinar a formação da criança 

conforme o tipo superior em luta com o tipo inferior” (GRAMSCI 1989, p. 

131). 

 

O ser professor surge, portanto, do ser social, do ser político, e não ao contrário. A 

prática e a concepção desse ser professor redefinirão a prática e a concepção, enfim, os 

caminhos do ser social. 

Ao interpretar Gramsci, Baptista (2010, p. 199-200) aponta que a formação 

pedagógica deve estar vinculada à prática “uma vez que o aprendizado, enquanto processo 

de apropriação e produção da cultura, propicia a objetivação do homem o seu 

desenvolvimento” e “a função do professor é a de organizador, no sentido gramsciano de 

intelectual, e o seu papel é colocar-se como sujeito social em relação com outro sujeito 

social, para que a personalidade possa ser desenvolvida”.  

Por fim, compreende-se que, a filosofia da práxis para Gramsci, de acordo com 

Baptista (2010, p. 189) “tem papel fundamental nesse processo, pois exige clareza sobre os 

problemas filosóficos, jurídicos, religiosos e morais”. E à educação, através da filosofia 

como disciplina capaz de desenvolver o pensamento crítico e reflexivo do educando 

compete a responsabilidade de formá-lo para essa vivência, conforme texto a seguir. 

 

3.6 O ensino da filosofia na escola com base em Gramsci  

 

Em Gramsci os pedagogos brasileiros encontraram seriedade, prestígio teórico e a 

superação do velho marxismo ortodoxo e da tradicional didática técnica, com a aproximação 

dos profissionais da educação (orientadores, administradores, supervisores) ao campo de 

maior prestígio dos cientistas sociais. Nos anos de 1980, o texto gramsciano servia de suporte 

teórico aos educadores brasileiros, em que a escola se explicava a partir de sua relação com a 

sociedade, com a economia e com a política, e não por ela mesma.   

O processo de industrialização mantém uma história de luta constante, desde sempre, 

e ainda hoje de forma mais acentuada e rigorosa:  
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Contra o elemento ‘animalidade’ do homem; um processo ininterrupto, 

frequentemente doloroso e sangrento, de sujeição dos instintos (naturais, isto 

é, animalescos e primitivos) a normas e hábitos de ordem, de exatidão, de 

precisão sempre novos, mais complexos e rígidos, que tornam possíveis as 

formas cada vez mais complexas de vida coletiva, consequência necessária 

do desenvolvimento industrial. Até agora, todas as mudanças do modo ser e 

viver aconteceram por meio da coerção brutal. A seleção ou ‘educação’ do 

homem adequado aos novos tipos de civilização, isto é, às novas formas de 

produção e de trabalho, ocorreu com o emprego de inauditas brutalidades, 

lançando no inferno das subclasses os débeis e os refratários ou eliminando-

os completamente (MONASTA, 2010, p. 26).  

 

Para Gramsci, o problema da educação consiste na consciência dos diferentes tipos 

de conformismo, isto é, dos pressupostos ou exposições em uma determinada sociedade e, a 

partir dessa sensibilização, lutar pela prioridade de um tipo em detrimento de outro.  

Desenvolvidos por diferentes maneiras, os processos educativos devem ser estudados 

com especial atenção aos momentos considerados, de modo geral, não educativos no sentido 

estrito do termo. Monasta (2010, p. 32) aponta que “a escola, a formação profissional, a 

educação de adultos e a universidade podem ser apenas uma fachada, um aparente conflito 

entre a organização da cultura e o poder político”, em que a maior parte das ações geradoras 

de “persuasão permanente” acontece nos bastidores e, marginalizadas ao sistema educativo 

formal.  

Os processos educativos, sob a visão de Gramsci escondem as decisões que surgem 

dos meios de comunicação e editoração; as mudanças na organização do trabalho; decisão 

sobre a utilização de uma ou outra tecnologia da indústria e dos serviços; sistema de seleção e 

nomeação de funcionários e dirigentes dos partidos. A política envolve a tomada de decisões, 

a instituição de valores participativos, uma organização escolar democrática e vai além de 

mudanças no ensino de filosofia, ou seja, exige mudanças das relações escolares. 

Manacorda (1990) explica que o método de análise e ação educativa, oferecidos por 

Gramsci, está voltado aos tipos de intelectuais e às diferentes funções que desempenham na 

sociedade, entendido também como uma nova estratégia educativa capaz de renovar o sistema 

de educação (ensino primário, secundário e superior).  

Na década de 1980, Gramsci foi amplamente estudado por educadores brasileiros e a 

motivação para tal consistia na abertura política que permitia o estudo e o debate do 

marxismo, após longos anos de censura. 
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A particular concepção revolucionária desse autor, que privilegiava a 

“guerra de posições” (guerra ideológica e de convencimento) à “guerra dos 

movimentos” (guerrilhas e golpes de Estado), se adequava melhor às 

esquerdas brasileiras que abandonavam, a partir de meados dos anos 1970, a 

experiência das guerrilhas urbanas e rurais. Mais ainda: Gramsci se 

apresentava aos pedagogos com uma imagem de marxista moderno, um 

mártir do fascismo, um educador humanista, terno com os entes queridos, 

compreensivo e solidário com os amigos (MONASTA, 2010, p. 35).  

 

Ao mesmo tempo em que o pensamento pedagógico se modernizava, assumiu e 

reforçou sua dimensão política. A ciência pedagógica foi enriquecida com novas questões e 

conceitos, concepções teórico-práticas e utilização de termos desconhecidos até aquele 

momento, entre os quais Monasta (2010, p. 36) indica “sociedade civil e política; hegemonia; 

intelectuais orgânicos e tradicionais” e ao incorporar a ideia de relação da escola com a 

sociedade “[...] os textos de Gramsci arejaram nossa filosofia na educação”.  

Porém, nesse contexto, há uma ressalva, o historicismo, termo não bem aceito no 

Brasil, nem mesmo entre os marxistas, soava estranho na tradução filosófica brasileira, por se 

contrapor à transcendência e à metafísica. Seu último fundamento é também o primeiro, o 

homem. A repulsão ao historicismo pode ser igualmente atribuída às correntes positivistas e 

progressistas que, em geral, se manifestaram, e ainda se manifestam, veemente contra o 

passado.  

 

Pessoalmente, considero também que a filosofia escolástica, a metafísica dos 

seminários católicos, tenha tidos forte influência na nossa cultura, 

particularmente na rejeição do que chamavam relativismo filosófico, isto é, o 

historicismo. No campo dos educadores, esse tipo de influência é marcante. 

A filosofia escolástica guarda a infeliz característica do espirito doutrinário 

que se sobrepõe ao do investigador. Tal característica, aliás, maculou o 

próprio marxismo aqui no Brasil (MONASTA, 2010, p. 38).  

 

Gramsci, uma testemunha crítica da história, reflete em seus registros, as 

observações do cotidiano no decorrer de muitos anos os caminhos percorridos “pelo homem 

do século XX em busca da justiça e do socialismo”. 

O filósofo em questão enfrentou inúmeros desafios conforme sustenta Martins 

(2013) ao formular sua proposta educativa e ao buscar suporte, ontológica, axiológica e 

epistemologicamente no marxismo que prima pela dialética. Tanto sua filosofia quanto sua 

concepção de educação possuem marcas da luta de classes forjada sobre a dialética relação 

entre estrutura e superestrutura. 
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Concomitante ao seu amadurecimento teórico, do neoidealismo ao materialismo 

histórico e dialético, Gramsci desenvolveu o conceito de educação que, em linhas gerais, 

fundamenta-se no trabalho como princípio educativo e na revolução das relações sociais 

capitalistas como finalidade. 

Assim, para o ensino escolar, na universidade, forjado de forma similar à proposta de 

escola elementar e média, Manacorda (1990) descreve que a proposta de Gramsci tem origem 

na própria experiência nesse nível de ensino, bem como de sua crítica à universidade 

tradicional, à tradição burguesa universitária e às reformas educacionais, provenientes da 

intenção revolucionária gramsciana para uma nova civilização (em consequência, uma nova 

cultura). 

Sua proposição, então, é de uma escola, capaz de romper a distância entre professor e 

educando e uma didática não reduzida à retórica nem ao trabalho com a perspectiva 

epistemológica da verdade firmada, herança religiosa. Ademais, sua proposta inclui a difusão 

de valores humanísticos, atividades de pesquisa sobre problemas vigentes como forma de 

contribuir com a construção de uma nova cultura direcionada a uma nova sociedade. Jesus 

(2005, p.75) escreve sobre esses apontamentos “é de fato, uma escola de alta cultura, de 

elaboração crítica e científica, imprescindível a qualquer hegemonia”. 

Outros elementos integram o conjunto de reflexões sobre a educação em Gramsci e 

merecem especial atenção conforme aponta Martins (2013, p. 34) “toda concepção educativa 

de Gramsci o aproximou e o afastou de Rousseau
47

”. A aproximação deu-se pelo 

entendimento de Gramsci que a criança e o jovem, não são adultos em miniatura e devem ser 

formados sem o imediatismo das escolas burguesas e sem levar em conta que possuem dons 

inatos, conforme compreendia a visão tradicional de educação, especialmente a religiosa.  

Para tanto, Gramsci (2000), entende (assim como Rousseau) que a partir do processo 

formativo da criança, do sujeito, do Emilio
48

, ele deve estar preparado para a vida em 

sociedade, transformado em cidadão e apto a produzir uma sociedade distinta.  

                                                           
47

 Jean-Jacques Rousseau, nascido em Genebra, 28 de Junho de 1712, faleceu em 2 de julho de 1778; foi um 

importante filósofo, teórico político, escritor e compositor autodidata suíço; considerado um dos principais 

filósofos do iluminismo e um precursor do romantismo. Para ele, as instituições educativas corrompem o homem 

e tiram-lhe a liberdade. Para a criação de um novo homem e de uma nova sociedade, seria preciso educar a 

criança de acordo com a Natureza, desenvolvendo progressivamente seus sentidos e a razão com vistas à 

liberdade e à capacidade de julgar (FERRARI, 2011). 
48

 O Emílio de Rousseau é comumente apresentado como um tratado de filosofia ou como um romance; nos 

cursos de História da Educação é estimado como um dos mais famosos e importantes livros de pedagogia 

moderna. O Emílio foi, no entender de Rousseau, a melhor e a mais importante de todas as suas obras. Aplaudido 

no particular, mas rejeitado publicamente, o livro foi elaborado, finalizado e publicado em um tempo de 

transformações históricas decisivas para a vida política e cultural da modernidade. Tendo sido execrado 

oficialmente em Paris e em Genebra, ele conduziu o autor à condenação, obrigando-o à fuga e ao abandono de 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Genebra
https://pt.wikipedia.org/wiki/28_de_Junho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1712
https://pt.wikipedia.org/wiki/2_de_Julho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1778
https://pt.wikipedia.org/wiki/Su%C3%AD%C3%A7a
https://pt.wikipedia.org/wiki/Iluminismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Romantismo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Natureza
https://pt.wikipedia.org/wiki/Julgamento
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[...] democrática, intrinsecamente, não pode significar apenas em que um 

operário manual se torne qualificado, mas em que cada “cidadão” possa se 

tornar “governante” e que a sociedade o ponha, ainda que “abstratamente”, 

nas condições gerais de poder fazê-lo: a democracia política tende a fazer 

coincidir governantes e governados (no sentido de governo com o 

consentimento dos governados), assegurando a cada governado a 

aprendizado gratuito das capacidades e da preparação técnica geral e 

necessária a essa finalidade (GRAMSCI, 2000, p. 50). 

 

O processo educativo deveria se realizar articulado ao desenvolvimento (infantil e 

juvenil) do sujeito, preparando-o para enfrentar os desafios propostos pela vida.  

No entanto, a concepção de Gramsci afasta-se de Rousseau ao não entender o sujeito 

como naturalmente bom, ou mau, e sim como resultado da conjuntura de fatores, entre os 

quais, Martins (2013, p. 35) destaca “econômicos, sociais, políticos, culturais, filosóficos, 

psicológicos, éticos, estéticos e outros”, e forças histórico-sociais que nele incidem e o 

produzem dialeticamente. O autor entende que a proposta de educação definida por Gramsci 

“exige a intervenção do educador, que deve fazer a mediação entre o jovem e a sociedade, 

estimulando o desenvolvimento da autonomia intelectual e moral do educando”.  

Em Manacorda (1990, p. 285) a visão ampla de educação proposta por Gramsci, 

inclui “todos os processos sociais” que permeiam a vida social, além de se caracterizarem por 

processos de ensino e aprendizagem desenvolvidos no contexto escolar e extraescolar. Essa 

concepção, no entendimento de Martins (2013), embasa a crítica gramsciana à educação 

burguesa, fascista e religiosa.  

E no contexto de educação, a filosofia deve servir de modelo para o processo 

educacional como um todo conforme Oliveira e Oliveira (2012, p. 16) “fazer com que o aluno 

tenha a experiência de se reconhecer no processo educativo e fundamentalmente possa 

exercer o questionamento sobre si mesmo”. A proposta de Gramsci é voltada para a 

transformação e isso implica em ação, ética e política. 

Apesar de a LDB afirmar a necessidade de formação ética e de autonomia intelectual 

do sujeito, o movimento pendular de entrada e saída da filosofia na grade curricular de ensino 

e discussão sobre sua necessidade contribuiu para sua não consolidação no ensino.  

                                                                                                                                                                                     
sua vida tranquila; Emílio, apesar de ter sido produzido para explicitar e tratar, de modo geral, questões 

filosóficas, converteu-se, enfim, ao longo dos anos e dos séculos posteriores à morte do autor, não só em um 

verdadeiro tratado de pedagogia, mas em um modelo de texto pedagógico, insistentemente imitado, corrigido, 

aprofundado e desenvolvido por uma série de grandes teóricos modernos da educação, entre os quais se destaca 

Pestalozzi (MARQUES, 2005, p. 12-13). 



121 
 

Numa visão retrospectiva, Oliveira e Oliveira (2012) evidenciam que a efetivação ou 

não da filosofia no currículo escolar integra um processo relacionado ao contexto político e 

econômico em que o Brasil se encontrava. O que significa entender que disciplinas (entre elas 

a filosofia) consideradas ameaças à ordem estabelecida poderiam fomentar uma revolta como, 

por exemplo, a primeira LDB (nº 4.024/1961), elaborada num cenário de ideologia tecnicista, 

na qual os conteúdos críticos eram desvalorizados e o ensino técnico se mostrava cada vez 

mais valorizado na sociedade capitalista.  

No âmbito dessas circunstâncias promoveu-se o caráter elitista que fez com que 

muitos vissem a filosofia como uma disciplina desprovida de utilidade prática e destinada 

àqueles de que gastavam tempo com algo absolutamente abstrato.  

 

O contexto neoliberal vem reafirmar o favorecimento de um ensino técnico, 

voltado para a formação de mão de obra para o mercado de trabalho, em 

detrimento de um ensino que realmente busque formar um indivíduo que 

saiba o que seja cidadania, política, criticidade, ideologia, entre outras 

categorias que a Filosofia e a Sociologia buscam explicar, mesmo que a 

legislação que trate sobre a questão da Filosofia como disciplina obrigatória 

não seja totalmente coerente entre si (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2012, p. 17). 

 

Além da questão educativa que permeia o ensino da filosofia no meio escolar, outros 

desafios se mostram pertinentes, entre os quais: as deficiências na formação do profissional de 

filosofia, carência de apoio à pesquisa e aos cursos de filosofia, distanciando cada vez mais o 

verdadeiro objetivo da disciplina no processo de ensino e aprendizagem. Na intenção de 

contribuir para a reflexão desse processo no contexto do ensino de filosofia, o próximo 

capítulo elabora algumas proposições voltadas para essa questão, tendo como base o 

pensamento crítico de Gramsci. 

 

3.7 Proposições para o ensino da filosofia no processo educacional a partir de concepções 

filosóficas de Gramsci 

 

A primeira e principal questão fundamentada na concepção gramsciana é: “Que 

ensino se propõe para a filosofia na escola, capaz de auxiliar no processo educacional e 

formação do sujeito?”. 

Para respondê-la é conveniente revisitar o posicionamento dos principais autores 

arrolados neste estudo para posteriores sugestões e proposições, que sob o ponto de vista 



122 
 

desta pesquisadora e educadora, parecem mais adequados e propícios ao ensino da filosofia e 

processo educacional do sujeito com a valorização da disciplina em foco. 

  Enquanto Silveira (1991) é considerado pioneiro na ordenação de proposta crítica 

de filosofia (a teoria como guia da ação prática, em espaço de tempo determinado da história 

da educação brasileira – final da metade dos anos de 1980 e começo dos anos de 1990), Gallo 

(1999) surge como pioneiro em suspeitar dessa perspectiva crítica de Silveira e na defesa do 

ensino de filosofia como criação de conceitos, também em espaço de tempo determinado na 

história da educação brasileira, final dos anos de 1990 ao início dos anos do século XXI.  

Observa-se também que, Gallo é influenciado pela filosofia de Deleuze; Guatari e 

Lyotard, da mesma forma que se evidencia essa influência nas reflexões de Favaretto sobre o 

ensino da filosofia, o qual propõe pensá-la na teoria, na linguagem, na sensibilidade e no 

conhecimento num contexto desafiador em que convivem a diversidade, a heterogeneidade e 

o aspecto dispersivo.  

Em Rodrigo (2009), a proposta para o ensino da filosofia inclui a possibilidade deste 

para a população excluída da escola e privada dos conhecimentos filosóficos. Para a autora, o 

ensino da filosofia deve desenvolver o pensamento e o espírito crítico, a capacidade de 

argumentação e de debate, não para convencer seus interlocutores, mas fundamentar suas 

próprias opiniões. Valoriza o sentido político e a característica pública como essência da 

filosofia e reconhece a necessidade do acesso aos conhecimentos filosóficos. E na perspectiva 

gramsciana, Lígia Rodrigo nomeia a argumentação como um dos suportes para o ensino da 

filosofia. 

Severino (2010) considera a educação espaço permeado pela ideologia refletida nas 

relações de dominação política e exploração econômica e que por isso, requer da filosofia 

denunciar os discursos ideológicos para dotar a educação de poder transformador da 

sociedade. 

Para Silveira (2011), o capitalismo é responsável pelo processo de desumanização e 

propõe o ensino da filosofia como reflexão acerca dos problemas com mediação pela história 

e história da filosofia fornecendo-lhe um novo significado. Com base neste autor, Bona Júnior 

(2008) admite baseado em Gramsci, que a apropriação do conhecimento filosófico como 

método é indispensável para compreender a realidade e participar ativamente das lutas 

políticas. O que exige o conhecimento dos fenômenos sociais e respectivas causas para poder 

intervir e transformar situações. 

Após comparações e identificação de simetrias e disparidades quanto ao pensamento 

filosófico dos autores elencados, apodera-se, mais uma vez, do pensamento de Gramsci para 
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fundamentar as proposições. É oportuno lembrar que para este, o sistema educacional 

(escolas, universidades, centros de pesquisa e formação), é o instrumento privilegiado para a 

formação dos intelectuais. Portanto, esse sistema desempenha um papel fundamental na 

sociedade. 

Entretanto, apesar de o ensino da filosofia não representar uma preocupação 

específica de Gramsci, algumas de suas categorias foram apropriadas por este estudo e 

aplicadas às proposições. Isso se justifica porque sua preocupação residia nas mudanças das 

relações sociais para, só então, transformar o ensino da filosofia. Gramsci (2011a) leva a 

considerar que o homem deve refletir sobre si mesmo e sobre os outros, sobre o que é o que 

pode vir a ser com base no presente e nas condições atuais que o cercam. Esse processo é 

visto como capaz de transformar o indivíduo e modificar a conjuntura de suas relações e, 

assim, como político (o homem ativo) transformar as relações a partir da dialética 

ação/reflexão, esta sob a responsabilidade do ensino da filosofia. 

 Gramsci infere que o desenvolvimento do capitalismo exigiu a qualificação da mão 

de obra para as novas demandas produtivas enquanto as atividades práticas se tornaram mais 

complexas e as ciências foram mescladas à vida. Com isso, o sistema de ensino se tornou 

acessível às classes subalternas, até então restrito à minoria elitizada. No entanto, a formação 

humanizada, oferecida às classes dirigentes e, responsável pelo desenvolvimento do pensar e 

da capacidade de governar, foi omitida para os subalternos. Assim, para a existência da 

sociedade das classes fazia-se necessária a divisão entre trabalho manual e trabalho intelectual 

e, consequentemente, o surgimento de dois tipos de escola: humanistas para a classe dirigente 

(intelectuais) e técnica para a classe subalterna (trabalhadores manuais qualificados). Gramsci 

propõe uma escola unificada capaz de combinar a formação humanista e a formação técnica 

para romper com a separação. 

Transpondo essas perspectivas para a realidade atual (século XXI), nota-se que a 

divisão ainda persiste, embora sob novos aspectos. Ou seja, à elite, à classe dirigente, reserva-

se a formação clássica, em escolas particulares e centros públicos de excelência; enquanto à 

classe dominada, a formação está voltada para o mercado de trabalho, em escolas públicas e, 

muitas vezes, degradadas.  

É assim que a maioria dos intelectuais (uma minoria social) continua ligada às 

classes dominantes e as maiores frações da população (a maioria social), integram as classes 

subalternas constituídas de minoria política. Portanto, justifica-se a radical democratização da 

sociedade pretendida por Gramsci. E a filosofia é considerada instrumento para essa 

transposição. 
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Diante desses posicionamentos e frente à existência de outros igualmente relevantes 

para o assunto tratado, mas impossível de serem abarcados pelas proporções que a pesquisa 

poderia adquirir, depreende-se que a filosofia deve ser colocada ao alcance e a serviço do 

educando para que possa fazer do aprendizado que ela proporciona um aporte para uma vida 

mais digna, uma sociedade mais justa, equilibrada e equitativa, sem utopias. 

A filosofia na escola deve despertar no aluno o pensar, a crítica sistemática e 

reflexiva, desprovida do caráter de rebeldia, mas plena de sensatez e certeza dos valores que 

devem permear a sociedade para uma vida melhor. 

Essa proposta encontra respaldo na perspectiva de Gramsci (2006), pelo fato de que a 

escola, apesar de ser planejada para atender às necessidades do capitalismo, tem o poder de 

atuar como instrumento para a formação de um novo tipo de cidadão capacitado a empreender 

a crítica a essa forma de produção e atuar de maneira consciente para sua transformação. 

A escola deve ser capaz de desenvolver no aluno, o cidadão crítico e autônomo para 

quebrar paradigmas entre os quais, a aceitação de papeis sociais sem questionar o porquê ou 

seu valor, aceitando-o passivamente como ordem natural e inevitável dos fatos. A filosofia 

dever formar um cidadão com habilidade para investigar, interrogar, perguntar o quê, o como, 

a ideia, as verdades, o mundo e a si mesmo. O que requer a socialização do conhecimento e 

sobre isso se entende que: 

 

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente 

descobertas “originais”; significa também, e, sobretudo, difundir 

criticamente verdades já descobertas, socializa-las, por assim dizer; e, 

portanto, transformá-las em base de ações vitais, em elemento de 

coordenação e de ordem intelectual e moral. O fato de uma multidão de 

homens seja conduzida a pensar coerentemente e de maneira unitária a 

realidade presente é um fato filosófico bem mais importante e original do 

que a descoberta, por parte de um gênio filosófico, de uma nova verdade que 

permaneça como patrimônio de pequenos grupos intelectuais (GRAMSCI, 

2001C, p.95-96). 

 

A mudança requer uma escola ativa, diferente daquela em que as explicações são 

servidas prontas, as normas e regras são impostas e aceitas sem questionamentos ou 

discussão, tornando as disciplinas (principalmente a filosofia), engessadas, estanques, 

desconectadas e desarticuladas da realidade do aluno e do seu cotidiano. 

A possibilidade de mudanças está na construção do pensamento crítico e reflexivo; 

no desenvolvimento da capacidade de argumentar, discutir, analisar, interpretar, esclarecer, 

questionar comportamentos, fatos e situações diversas, formalizando a existência de um 

cidadão autônomo e crítico.  
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No interior dessa estratégia de transformação da sociedade capitalista por meio da 

contra hegemonia, Gramsci desenvolve suas análises e defende a necessidade do surgimento 

de intelectuais no seio da classe trabalhadora em defesa da transformação da sociedade 

capitalista pela revolução da classe proletária. A preocupação de Gramsci (1981b), com a 

educação estava relacionada à sua crítica ao ensino técnico italiano de caráter pragmático, 

destinado aos trabalhadores (assalariados, submissos e explorados pelo capital), enquanto o 

ensino humanista era oferecido à burguesia cujo destino era comandar, governar a sociedade 

capitalista. Essa situação exigia a transformação para as mudanças pretendidas e necessárias e 

o pensamento crítico mostra-se uma estratégia eficiente e eficaz. 

Monasta (2010) esclarece que o senso comum afirma o pensamento crítico como 

forma de oposição contra algo que contradiz ou se opõe ao pensamento e ponto de vista do 

sujeito. Entretanto, para Gramsci é o inverso, ou seja: 

 

O “pensamento crítico” não é um jogo teórico que contrapõe duas teorias ou 

duas ideologias, nem é a “ilusão idealista” de que a teoria, a cultura e, 

consequentemente, a educação podem ser “independentes” de sua base 

“material” histórica. Gramsci entende que o pensamento crítico é a 

investigação contínua e o desvendamento das bases materiais da própria 

teoria, isto é, a crítica da utilização ideológica da teoria (MONASTA, 2010, 

p.30).  

 

Sob a visão gramsciana é indispensável reconhecer que a maior parte das populações 

submetida a regimes políticos (stalinismo soviético, nazismo alemão, fordismo americano, 

ditadura militar no Brasil), somada às condições de trabalho e de degradantes, conformismo 

educacional das respectivas sociedades, foi tolhida de qualquer possibilidade para desenvolver 

o pensamento crítico e o desenvolvimento pessoal. 

Desde a educação básica a filosofia deve estar presente como ensino para 

desenvolver o pensar da criança e do jovem a partir de situações críticas, passíveis de 

reflexão. Entende-se como função educativa da filosofia a incumbência de desenvolver no 

sujeito atitudes investigativas a partir de uma profunda análise do mundo, de si mesmo, do ser 

humano de modo geral, além de desenvolver a razoabilidade, traduzida como a capacidade de 

realizar acordos, consenso acerca de verdades e a transposição das questões de 

heterogeneidade humana, sem desconsiderar as particularidades e a pluralidade, bem como as 

condições socioculturais diversas. Deve ser capaz de criar situações dialógicas e isentas de 

coerção. Propõem-se então, a abordagem crítico-reflexiva sobre temas do cotidiano e da 

realidade vivenciada pelos educandos. 
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Para que a atitude filosófica possa contribuir com a formação do sujeito, é 

imprescindível que o caráter subversivo (rebelde), dessa disciplina seja deslocado para uma 

perspectiva de mundo oposta àquela do senso comum (em que o aluno se encontra submerso), 

o professor coloca à disposição do educando ferramentas da crítica e do discurso com 

utilidade para a vida. Contudo, isso exige uma atitude docente firme e conhecimentos 

significativos para que, em sala de aula, possa desempenhar sua função de profissional a 

serviço do desenvolvimento cognitivo de seus alunos no processo de formação do cidadão. 

O estudo da filosofia deve mostrar como proporciona a evolução do pensar acerca 

dos preceitos de cada indivíduo, na clarificação de suas crenças, no desenvolvimento da 

capacidade argumentativa e coerente em relação aos diferentes e diversos assuntos. 

Para Gramsci (2006) a filosofia na educação deve servir de aporte para a 

emancipação humana levando os sujeitos a questionar os antagonismos da sociedade, 

fornecendo-lhes subsídios para ingressar ou criar movimentos de transformação de forma 

dialética, pois a mudança não ocorre de modo isolado ou instantâneo. Carece da filosofia da 

práxis para evolução da capacidade humana na compreensão das contradições sociais e 

movimentos ininterruptos. 

Para que a filosofia se apresente como atividade consciente e transformadora é 

responsabilidade do professor valorizar as experiências obtidas pelos educandos no contexto 

extraclasse e por meio delas discutir assuntos e temáticas apontadas no decorrer das aulas. 

Dessa forma é possível gerar um diálogo crítico envolvendo a todos, com o cuidado para que 

a aula de filosofia não se transforme em debate com exposições e opiniões vazias. 

O processo de valorização das experiências vivenciadas se contrapõe aos métodos da 

escola tradicional, questionados por Gramsci, quanto ao ensino mecânico, voltado à 

transmissão de conhecimentos sem a devida reflexão ou mesmo compreensão e importância 

para a vida do aluno. 

Compreende-se que a valorização do conhecimento prévio vem de encontro ao 

proposto por Gramsci na dimensão do desenvolvimento de atividades que requeiram 

inferências e análise aprofundando a consciência crítica como forma de difundir saberes e 

experiências sem a influência de intelectuais distantes da realidade vivida. 

Do ensino da filosofia surgem os conhecimentos, fundamentação do pensamento, da 

ação, da política, da ética, das técnicas, das artes, da história, da religião, a partir do 

pensamento crítico evoluído no aluno pelo encadeamento entre os saberes filosóficos, a 

cultura e suas vivências. A afirmação de que ensinar filosofia não é transmitir conteúdos nem 

transferir conhecimentos, precisa ser reforçada, uma vez que o ensino dessa disciplina remete 
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à criação de possibilidades para a produção ou construção de saberes. Ao ensino da filosofia 

compete desenvolver um trabalho de oposição à atitude dogmática e ao conservadorismo, 

dotando o sujeito de condições, habilidade e fundamentos para desacreditar de verdades 

absolutas, únicas. 

Experiências como essa compactuam com o pensamento de Gramsci (2006), ao 

apontar a importância da formação do educando para enfrentar o jogo de interesses 

econômicos e políticos das ideologias da classe dominante na sociedade capitalista para 

bloquear a exploração da força do trabalho e distribuição desigual dos bens de produção que 

se apresenta a partir de verdades mascaradas e da falta de consciência reflexiva. 

A capacidade de questionamento e o embasamento para a dúvida pode ser 

desenvolvida pelo ensino da filosofia, dotando o indivíduo de conhecimento e cautela para 

uma discussão cuidadosa antes de se posicionar quanto a uma ou mais supostas verdades. 

A filosofia deve ser compreendida além do princípio prático, pois visa inicialmente o 

conhecimento que confere, de acordo com Gramsci (2006), unidade e organização sistemática 

ao conjunto de saber científico. Esse resultado provém da análise crítica das bases que 

fundamentam as concepções humanas, preconceitos e crenças.  

Para que a reflexão seja filosófica, Saviani (1996) afirma que deve ser radical, 

investigada desde suas raízes, em profundidade; rigorosa, não pode ser feita de uma maneira 

qualquer, desorganizada, fragmentada, dispersa, deve envolver determinado rigor 

questionando conclusões do senso comum e generalizações apresentadas pela ciência; e de 

conjunto, não deve ser parcial nem tampouco tendenciosa; e relacionada aos demais aspectos 

– radicalidade, rigorosidade e de conjunto - sem fragmentá-los, mas em permanente interação 

social. 

    
A função crítica da filosofia não é a pretensão. Pelo contrário, ela é antes de 

tudo reconhecimento de sua pobreza, de sua negatividade, de sua 

dependência, de sua situação à margem (e não ao centro) da cidade ou da 

cultura. A filosofia não pretende trazer novos conhecimentos, novo saber, 

não acrescenta algo às ciências, nem à arte ou à religião (ANTONIAZZI, 

1984, p. 8). 
 

  

Isso significa que a filosofia constitui-se de um conjunto de saberes, cuja função 

essencial é repensar, discutir e analisar a arte, a política, a religião, as ciências, entre outras. 

Para Vaz (1978, p. 14) o ensino da filosofia “deve compreender seu tempo e a sociedade em 

que vive; deve pressupor, de algum modo, uma crise da sociedade, uma cisão interna, uma 

divisão, uma insatisfação com o imediato, com o óbvio”.  
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A constituição do ensino da filosofia se institui na dinâmica do movimento que 

recusa aceitar a realidade imediata, nessa recusa está implícita e explícita suas determinações 

e ações para transformá-la numa realidade pensada e compreendida. Para tanto, a sala de aula 

deve ser um ambiente de liberdade de pensamento, de livre expressão dos diferentes pontos de 

vista, de questionamentos. Conforme Silveira (2013, p. 70) “de respeito mútuo, de disposição 

para ouvir e colaborar uns com os outros” em favor do amadurecimento e construção da 

autonomia dos sujeitos.  

A proposta de cidadão apresentada por Gramsci (2001a) é a de um indivíduo que, 

gradativamente, adquiriu a capacidade de pensamento autônomo (para se tornar governante). 

Depreende-se então que a filosofia, por sua natureza reflexiva, tem algo a oferecer e colabora 

para a formação do cidadão. O grande desafio é: como a filosofia na escola pode ensinar a 

pensar? Entre as respostas salienta-se que: 

 

[...] cabe ao professor ser o mediador entre a filosofia e os alunos iniciantes, 

que não possuem ainda as qualificações requeridas para ter acesso a esse 

saber por conta própria, o que supõe que ele seja capaz de traduzir em 

termos simples um saber especializado. Para dar conta dessa tarefa, muitos 

desafios precisam ser superados (RODRIGO, 2009, p. 71). 

 

Os desafios a que se refere a autora, constam das deficiências da formação docente, 

limitações dos educandos, adversidades quanto às condições institucionais para o ensino da 

filosofia como, por exemplo, tempo reduzido na grade curricular para a disciplina. 

O exercício da filosofia não deve limitar-se ao conhecimento da história como 

ciência. Deve transpor esse aspecto e voltar-se à reconstrução da história para resgatar a 

motivação da origem da cultura. E para tanto, é fundamental ancorar a história do pensamento 

na problematização da experiência no presente dos educandos, o que implica na promoção do 

acesso à cultura para determinar uma nova consciência. 

Deve-se reconhecer que o ensino da filosofia, paradoxalmente, está atrelado à 

necessidade de atender às exigências do capitalismo na sociedade atual, uma vez que essa 

disciplina e as demais da área humanística, conforme Silveira (2013, p. 74) “cumprem papel 

importante na configuração de um novo perfil de trabalhador, dotado de certas competências 

cognitivas e intelectuais que somente essas ciências lhe podem oferecer”. E nessa perspectiva, 

o paradoxo do retorno da filosofia aos currículos escolares, a faz submeter-se às exigências do 

capital e oferece bases materiais para a consolidação da disciplina para a “constituição e um 

ensino de filosofia” comprometido com a formação do cidadão.  
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Evidentemente, tendo em vista que vivemos (ainda) em uma sociedade 

capitalista na qual o liberalismo é a visão de mundo hegemônica, a 

compreensão por todos os cidadãos de seus direitos e deveres e sua 

qualificação para o trabalho são, de fato, algo necessário e pelo qual a 

educação deve se responsabilizar – ainda mais que no Brasil, onde sequer os 

direitos previstos na Constituição (incluindo o direito à educação) são 

assegurados a todos plenamente. Isso, porém, não significa que devam ser 

acatados sem reflexão, sem questionamento, acriticamente. Afinal, os 

direitos e deveres instituídos em uma determinada sociedade, assim como os 

princípios e valores nos quais eles se baseiam, não são eternos e imutáveis, 

tampouco neutros e imparciais; são, ao contrário, historicamente produzidos 

em resposta às necessidades econômicas, políticas e culturais postas em cada 

época. Alteradas as circunstâncias que produziram essas necessidades, 

alteram-se também os direitos e deveres (SILVEIRA, 2013, p. 74). 

      

Inúmeras situações podem exemplificar esse exposto como, a negação do direito ao 

voto da mulher no passado e, inconcebível atualmente. Assim, alguns direitos conquistados 

podem deixar de ser reconhecidos legalmente conforme o contexto e a correlação de forças 

políticas. 

Essa conjuntura (direitos, deveres, valores, noção de cidadania) oferece, na visão de 

Silveira (2013, p. 74) conteúdo para reflexão, problematização e análise crítica “essa é uma 

tarefa que compete à escola e, de um modo particular, à filosofia, pela sua natureza histórica, 

reflexiva e crítica”. O autor (p. 75) vai além quando assevera e atribui a responsabilidade ao 

educador, especialmente ao professor-filósofo, reconhecer a sala de aula como “campo de 

batalha da guerra de posições”, sem abdicar de travar nesse espaço, diariamente, a luta 

cultural que objetiva transformar a mentalidade popular, das massas, em busca da construção 

de uma nova hegemonia capaz de superar a sociedade de classes. E nesse processo, 

gradativamente, é construída uma nova cidadania direcionada a proporcionar condições para 

que cada cidadão possa se tornar governante. 

Isso significa que a escola não deve valorizar apenas a qualificação de um operário 

manual, mas deve sim contribuir para que este desenvolva um pensamento teórico, reflexivo e 

crítico. Para ser cidadão “governante”, o sujeito precisa ser crítico, deve resistir à 

manipulação, deve ser detentor de sua própria opinião, deve cumprir e reconhecer seus 

deveres, assim como exigir seus direitos, deve agir como um ser pensante. O papel da 

filosofia nessa busca pela transformação do sujeito é preponderante.  

A concretização desses elementos encontra respaldo e suporte em Gramsci, para o 

qual a apropriação do conhecimento filosófico institui-se em método para a compreensão da 

realidade e dos fenômenos econômicos, sociais e políticos, bem como de suas respectivas 
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motivações para, então, com estrutura cognitiva (conhecimentos) ser capaz de intervir na 

realidade e transformá-la.        
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Para alcançar o objetivo geral proposto neste estudo “propor sugestões para o ensino 

de filosofia com base em algumas categorias analíticas do pensamento de Gramsci” foi 

necessário apresentar a trajetória contextualizada do ensino da filosofia até os dias atuais. 

Procurou-se demonstrar seu status de disciplina “desnecessária” para a formação dos 

sujeitos, bem como sua oscilação (movimento pendular de entrada e saída dos currículos), 

apesar da afirmação de sua necessidade para a formação ética e de autonomia intelectual, por 

meio da LDB, cujo contexto da primeira edição foi permeado pela ideologia tecnicista que 

desprezava os conteúdos críticos e salientava o ensino técnico, com base na sociedade 

capitalista.  

Observou-se que a consolidação ou não da filosofia no ensino constitui-se em 

processo ligado ao contexto político e econômico do Brasil em cada período histórico, pois, 

muitas vezes, entendida como “ameaça” à ordem estabelecida era direcionada por razões 

ideológicas que bloqueavam o pensar crítico. 

Na sequência, refletiu-se sobre o papel do ensino da filosofia por meio da concepção 

de diferentes teóricos, entre os quais Sílvio Gallo e Celso Favaretto que defendem o ensino de 

filosofia por conceitos; Lígia Rodrigo, Antônio Severino, Aurélio Bona e Renê José Trentin 

Silveira que entendem a educação como prática social ao estabelecer a relação entre filosofia 

e as condições sociais, políticas e ideológicas envolvidas no processo educacional.  

Em seguida discutiu-se o ensino da filosofia na educação com base na reflexão 

gramsciana em que, a divisão social do trabalho e o processo de desenvolvimento humano, 

sustentam a consciência crítica, reflexiva e a emancipação humana enquanto busca a 

transformação política, social e econômica. E, ao defender a obrigatoriedade do retorno da 

disciplina na educação é necessário pensar: que filosofia deverá ser aplicada, para quê e para 

quem aplicá-la.  

Assim, com base no exposto, foi possível apresentar sugestões para o ensino de 

filosofia com base em algumas categorias analíticas do pensamento de Gramsci, cuja proposta 

é de um ensino filosófico pautado na luta cultural para transformar a mentalidade popular, um 

ensino que ajude o sujeito a pensar realidade com uma visão crítica e reflexiva, ampliada para 

a totalidade, para os diferentes e múltiplos aspectos, vislumbrando sua própria existência sob 

um novo modo de pensar. E um dos pontos de partida para isso é a experiência dos alunos, os 

conhecimentos que eles detêm, inclusive na área da filosofia. 
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O ensino dessa disciplina, devido à sua natureza (histórica, reflexiva e crítica) deve 

contribuir para a formação de um sujeito com capacidade para elaborar uma nova concepção 

de mundo, uma nova hegemonia em busca de sua própria emancipação e superação da 

sociedade de classes. 

Em relação às dificuldades encontradas para a realização deste estudo, evidencia-se a 

complexidade e amplitude do tema abordado exigindo esforços e o desenvolvimento da 

capacidade racional, crítica e reflexiva para compreender os diferentes momentos da filosofia 

permeados por aspectos políticos, sociais, econômicos e culturais característicos de cada 

período histórico.  

É importante destacar que esta pesquisa não pode ser concebida como pronta e 

acabada, mas que as discussões poderão auxiliar novas pesquisas e resultados inovadores 

sobre o ensino da filosofia no processo educacional.  

Espera-se que este estudo possa contribuir para uma nova forma de pensar o ensino 

da filosofia fundamentado na concepção gramsciana, ou seja, a formação do pensamento 

crítico dos alunos para o desenvolvimento cultural das massas pressupondo uma cultura 

altruísta e a valorização do trabalho como princípio educativo, livre da visão de uma prática 

imediatista e mecânica.  
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